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APRESENTAÇÃO

A obra Educação e Inclusão de Pessoas Surdas: Avanços, 
Desafios e Perspectivas – 20 anos do Decreto nº 5.626/2005 
foi realizada com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001 e 
constitui-se como uma publicação coletiva que celebra, analisa critica-
mente e projeta caminhos a partir de um dos mais importantes marcos 
legais da educação de pessoas surdas no Brasil. 

Organizado pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Linguagem, 
Inclusão e Ensino (GEPLIE), vinculado ao Curso de Licenciatura 
em Educação Especial Inclusiva (PARFOR Equidade / CAPES / 
SECADI / MEC-UFR) e ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Rondonópolis, o e-book reúne reflexões 
fundamentais sobre as duas décadas de vigência do Decreto nº 5.626, 
promulgado em 22 de dezembro de 2005.

O Decreto nº 5.626/2005 representa um divisor de águas na his-
tória da educação de pessoas surdas no país, ao regulamentar o uso 
e a difusão da Língua Brasileira de Sinais (Libras), reconhecendo-a 
como primeira língua da comunidade surda e estabelecendo a língua 
portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua, sobretudo 
no contexto educacional. Mais do que um instrumento normativo, 
o Decreto consolidou a Libras como língua de direito, identidade e per-
tencimento, reafirmando a centralidade da educação bilíngue como 
princípio ético, político e pedagógico.
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Neste sentido, a obra propõe-se a refletir, de forma plural 
e crítica, sobre os avanços conquistados, os desafios persistentes e as 
novas perspectivas que se colocam para a educação de pessoas surdas 
no Brasil contemporâneo. Os capítulos problematizam tanto o campo 
das políticas públicas quanto as práticas pedagógicas, a formação 
de professores e tradutores-intérpretes, a presença (ou ausência) 
de estudantes surdos nos espaços universitários, bem como as dis-
putas conceituais que atravessam a noção de inclusão, bilinguismo, 
acessibilidade e justiça social.

O livro reúne contribuições de pesquisadores(as), educadores(as), 
profissionais da área e membros da comunidade surda, cujas vozes 
e experiências se articulam em torno de uma compreensão amplia-
da da educação como direito linguístico, cultural e social. Ao longo 
dos textos, são abordadas questões como a educação linguística para 
surdos sob a perspectiva da justiça social; a invisibilidade histórica 
da comunidade surda e a ausência de políticas linguísticas consistentes 
para a Libras; os limites e possibilidades da educação bilíngue no Brasil; 
o papel dos tradutores-intérpretes de Libras/Língua Portuguesa 
no ensino superior; a agência docente; os processos de alfabetização; 
os impactos de legislações mais recentes, como a Lei nº 14.191/2021; 
além de propostas inovadoras de acessibilidade, como a Leitura Fácil 
e a produção cultural em Libras.

A diversidade temática dos capítulos evidencia a complexidade 
do campo da educação de surdos e reafirma a necessidade de abor-
dagens interdisciplinares, interseccionais e historicamente situadas. 
Nesse sentido, a obra não apenas revisita os 20 anos do Decreto 
nº 5.626/2005, mas também aponta para a urgência de seu fortaleci-
mento e atualização frente às demandas atuais da comunidade surda.

Por seu caráter formativo, crítico e comprometido com a equi-
dade, este e-book constitui-se como material de referência para 
a formação inicial e continuada de professores, especialmente no âm-
bito do PARFOR Equidade, contribuindo para a construção de práticas 
pedagógicas mais justas, inclusivas e linguisticamente responsáveis.
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Assim, Educação e Inclusão de Pessoas Surdas: Avanços, 
Desafios e Perspectivas reafirma o compromisso da Universidade 
Federal de Rondonópolis, do GEPLIE e de seus autores e autoras 
com a defesa da Libras, da educação bilíngue e dos direitos linguís-
ticos das pessoas surdas, entendendo que inclusão não se faz apenas 
por legislação, mas por práticas, políticas e posturas que reconheçam 
a diferença como valor e não como déficit.

Desejamos a todas as pessoas uma boa leitura!

Antonio Henrique Coutelo de Moraes

Matheus Lucas de Almeida

Izabelly Correia dos Santos Brayner

Túlio Adriano Marques Alves Gontijo

(Organizadores)
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EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA PARA SURDOS: 
uma questão de justiça social?

Matheus Lucas de Almeida (UFCG)

Izabelly Correia dos Santos Brayner (UPE)

Antonio Henrique Coutelo de Moraes (UFR)

Introdução 

De acordo com Silva, Morgan e Monte-Mor (2022), a educação 
linguística transcende a mera transmissão de conhecimentos gra-
maticais, configurando-se como uma ferramenta de análise crítica 
das desigualdades sociais e de promoção de ações transformadoras, 
independente da condição do sujeito. Neste capítulo, propomos uma re-
flexão sobre a educação linguística para surdos no Brasil, um campo 
intrinsecamente ligado à justiça social, especialmente no contexto 
da celebração de duas décadas do decreto n.º 5.626/2005, um marco 
legal fundamental para a comunidade surda. Partindo de um panora-
ma sobre a trajetória da educação linguística e do ensino de línguas 
para surdos em território nacional, buscamos conceituar a educação 
linguística sob uma perspectiva crítica, que considera as especificida-
des linguísticas e culturais dessa comunidade. Este trabalho tem como 
objetivo analisar de que maneira as políticas linguísticas brasileiras, 
especialmente aquelas relacionadas ao ensino de português como 
segunda língua e de inglês como língua adicional para pessoas sur-
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das, dialogam com as pautas contemporâneas de justiça social e de 
garantia dos direitos linguísticos. Para tanto, o texto se desenvolve 
em seções interconectadas que visam oferecer uma análise abrangente 
da temática. 

Inicialmente, exploramos o arcabouço legal e as políticas públi-
cas que fundamentam a educação linguística para surdos no Brasil, 
contextualizando os avanços e as intenções por trás da legislação 
existente. Em seguida, debruçamos sobre os desafios práticos e as 
barreiras que ainda dificultam a implementação efetiva dessas polí-
ticas no cotidiano educacional, identificando os principais obstáculos 
a serem superados. Por fim, argumentamos em prol da adoção de uma 
abordagem pedagógica crítica e inclusiva, que reconheça a singulari-
dade da experiência surda e promova um ensino de línguas que vá além 
da mera transmissão de conteúdo, mas viabilize autonomia, pensa-
mento crítico e participação plena dos estudantes surdos na sociedade.

Educação linguística para surdos: o ensino de português e 
de inglês na perspectiva das políticas linguísticas

Em um panorama cronológico, a Constituição Federal de 1988 
é o principal documento que assegura o direito à educação para todos 
os cidadãos brasileiro. Em seu art. 205, ela estabelece que a educação 
é um direito de todos e dever do Estado e da família, e, especificamente, 
o art. 208, inciso III, garante o atendimento educacional especializado 
às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de en-
sino (Brasil, 1988).

Outro marco fundamental para a educação das pessoas surdas 
brasileiras é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
Lei n.º 9.394/1996, que em seu art. 59 prevê a oferta de atendimento 
educacional especializado para estudantes com necessidades especiais 
(Brasil, 1994). Além disso, a LDB também determina a adequação 
curricular e a utilização de recursos pedagógicos que atendam às espe-
cificidades dos alunos surdos.
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Diante desse contexto de luta em prol da acessibilidade comu-
nicacional, em 2002, através da Lei n.º 10.436, o Brasil reconheceu 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação 
e expressão (Brasil, 2002). Esse reconhecimento foi reforçado pelo 
Decreto n.º 5.626/2005, que regulamentou a lei e trouxe importantes 
avanços para a educação bilíngue ao estabelecer a obrigatoriedade 
do ensino da Libras na formação de professores e na educação das pes-
soas surdas. Além disso, ele também definiu que a educação bilíngue 
deve ser ofertada, assegurando a Libras como primeira língua e a língua 
portuguesa na modalidade escrita, preferencialmente, como segunda 
língua, respeitando, assim, a especificidade linguística dos surdos 
(Brasil, 2005). Esse modelo educacional busca promover o acesso ple-
no ao conhecimento e à cultura, ao passo que garante a preservação 
da identidade surda.

Com o objetivo de fortalecer a educação bilíngue no Brasil, o Plano 
Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei n.º 13.005/2014, esta-
belece metas específicas para a educação bilíngue e para a formação 
de professores especializados. Entre as diretrizes do PNE, destaca-se 
a necessidade de assegurar a oferta de educação bilíngue em escolas 
regulares e a ampliação de cursos voltados à capacitação de docentes 
para o ensino de português como segunda língua (L2) (Brasil, 2014).

Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI), Lei n.º 13.146/2015, reforçou o direito à educa-
ção inclusiva. Essa lei determina que é dever do Estado, das instituições 
de ensino e dos gestores escolares garantir sistemas educacionais 
inclusivos em todos os níveis, promovendo a acessibilidade e a eli-
minação de barreiras comunicacionais (Brasil, 2015). Para as pessoas 
surdas, isso significa não somente o acesso a Libras como primeira 
língua, mas também à formação de professores bilíngues e à presen-
ça de tradutores e intérpretes de Libras nas salas de aula inclusivas. 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também define diretrizes 
para o ensino de línguas, incluindo a necessidade de adaptação curri-
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cular para garantir o aprendizado do português escrito por estudantes 
surdos, respeitando a Libras como L1 (Brasil, 2017).

Além do português como L2, o ensino de uma língua estrangeira, 
particularmente o inglês, como terceira língua (L3) ou língua adicio-
nal, tem sido objeto de discussão em políticas educacionais. A BNCC 
(Brasil, 2018) estabelece que o ensino de língua estrangeira deve 
estar presente na formação de todos os estudantes, incluindo aqueles 
com deficiência auditiva, visando ampliar suas oportunidades de in-
serção no mundo acadêmico e profissional (Brasil, 2018). No entanto, 
a prática educacional revela haver uma lacuna significativa na qualifica-
ção de professores e no desenvolvimento de currículos que promovam 
o ensino do inglês a estudantes com alguma diferença, tornando essa 
implementação desafiadora.

No que diz respeito ao ensino de inglês como L3 para pessoas 
surdas, os desafios se tornam ainda mais complexos. A ausência de ma-
teriais didáticos acessíveis, a formação insuficiente de professores 
de inglês preparados para atuar com alunos surdos e a predominância 
de metodologias baseadas em práticas oral-auditivas revelam um ce-
nário de exclusão linguística. Como observa Moraes (2018), o ensino 
de línguas estrangeiras para surdos ainda carece de uma abordagem 
que considere a Libras como língua de mediação e que desenvolva 
competências comunicativas prioritariamente na modalidade escrita 
e visual. Assim, a inclusão do inglês no repertório linguístico dos es-
tudantes surdos deve ser pensada não apenas como uma exigência 
curricular, mas como uma ferramenta de acesso ao conhecimento globa-
lizado, ampliando oportunidades acadêmicas, profissionais e culturais.

A garantia dos direitos linguísticos da comunidade surda 
não pode ser vista isoladamente da luta por justiça social. Como afirma 
Skutnabb-Kangas (2000), os direitos linguísticos são parte dos direitos 
humanos e dizem respeito à possibilidade de os grupos linguísticos 
manterem sua língua, cultura e identidade, além de terem acesso 
às línguas majoritárias de sua sociedade de forma justa e equitativa. 
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No Brasil, isso significa não apenas assegurar o ensino da Libras como 
L1, mas também promover o acesso qualificado ao português e a outras 
línguas, como o inglês, de modo que esses estudantes possam exercer 
plenamente sua cidadania.

Embora o arcabouço legal avance na proteção dos direitos 
linguísticos da comunidade surda, sua efetivação encontra entraves 
significativos, que se manifestam na carência de profissionais capacita-
dos, na escassez de materiais didáticos acessíveis e na falta de preparo 
institucional para práticas pedagógicas bilíngues. Para que a educação 
bilíngue e o ensino de línguas adicionais se concretizem de maneira 
efetiva, é necessário o aprimoramento das políticas públicas, maior 
investimento na formação de docentes especializados e a produção 
de materiais didáticos adaptados às especificidades da comunida-
de surda.

Ao longo das últimas décadas, o Brasil tem avançado em termos 
de legislação e políticas públicas voltadas para garantir o direito à edu-
cação de qualidade às pessoas surdas, reconhecendo a singularidade 
linguística e cultural dessa população. Entretanto, apesar dos avanços 
legais, a efetivação dessas normas ainda enfrenta desafios expressivos, 
o que torna a temática uma questão de justiça social, pois se refere 
à garantia ao acesso ao conhecimento de forma equitativa e à plena 
participação na sociedade.

O ensino de línguas, especialmente no contexto bi/plurilíngue para 
surdos, deve ir além da mera transmissão de regras gramaticais e vocabu-
lário, incorporando uma perspectiva crítica que permita aos aprendizes 
compreender e questionar o mundo ao seu redor. A abordagem crítica 
no ensino de línguas visa capacitar os estudantes a interpretar textos 
e discursos, reconhecendo as relações de poder e ideologia subjacentes 
(Freire, 1987). Dessa forma, a aquisição das línguas se torna um meio 
de emancipação social e participação cidadã.

No caso dos estudantes surdos, essa perspectiva crítica deve con-
siderar as particularidades da aquisição da L2 e de línguas adicionais 
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a essa, que ocorre prioritariamente na modalidade escrita. O ensino 
do português como L2 para surdos deve ser orientado para a leitura 
e produção textual em contextos significativos, nos quais os alunos 
possam desenvolver sua capacidade de análise crítica e reflexiva. 

Segundo Monte-Mór (2015) e Ferraz (2020), a educação linguísti-
ca crítica permite que os estudantes compreendam como a linguagem 
está intrinsecamente ligada às relações de poder e à construção 
de significados sociais. Visando  desenvolver a criticidade e promover 
reflexão sobre as práticas sociais e a realidade social, o conceito de edu-
cação linguística crítica também pode dialogar com a perspectiva 
de Street (1984). O autor destaca que o letramento reconhece a leitura 
e a escrita como práticas sociais influenciadas por contextos culturais, 
históricos e políticos - isto é, “como uma prática ideológica, envolvida 
em relações de poder e incrustada em significados e práticas culturais 
específicas” (Street, 2014, p. 17).

No contexto da educação de surdos, essa compreensão é essencial 
para que o ensino de línguas não se limite a uma abordagem tecnicista, 
mas sim promova o desenvolvimento da criticidade e da autonomia 
dos aprendizes. Isso também significa desenvolver estratégias peda-
gógicas que incentivem o uso da Libras como mediadora no ensino 
de línguas, tornando o aprendizado mais acessível e significativo.

O ensino crítico de línguas também deve abranger a qualifi-
cação docente, garantindo que os professores estejam preparados 
para trabalhar com metodologias que fomentem a análise discursiva 
e a compreensão crítica de textos multimodais. O desenvolvimento 
de materiais didáticos que contemplem a realidade dos estudantes 
surdos e a utilização de tecnologias acessíveis são aspectos fundamen-
tais para o sucesso dessa abordagem. Por fim, promover a educação 
linguística crítica é essencial para que os estudantes surdos possam 
atuar de maneira autônoma e consciente na sociedade, ampliando suas 
possibilidades de expressão e interação no mundo contemporâneo.
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A Lei 10.436/2002 garante os direitos linguísticos da comuni-
dade surda e seu ingresso e permanência nas escolas regulares estão 
assegurados. No entanto, Brayner (2016) aponta um questionamento 
importante: as pessoas surdas irão frequentar as escolas regulares 
e comunicar-se, em sua maioria, por meio da Libras e os conteúdos se-
rão veiculados através da língua portuguesa escrita. Então, quem serão 
os profissionais que poderão atuar nessa estruturação de educação?  

A resposta para essa pergunta está pautada no Decreto n.º 
5.626/2005. Ele propõe muitas mudanças no sistema educacional, 
principalmente nas Instituições de Ensino Superior (IES), trazendo 
a Libras para o ensino superior, como componente curricular. O art. 
3º do Decreto 5.626/2005 afirma:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular 
obrigatória nos cursos de formação de professores para 
o exercício do magistério, em nível médio e superior, 
e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições 
de ensino, públicas e privadas, do sistema federal 
de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios (Brasil, 2005).

A inclusão da Libras como componente curricular obrigatório 
nas licenciaturas e na formação de fonoaudiólogos representa um avan-
ço significativo, pois garante que os futuros profissionais saiam das IES 
não apenas com conhecimentos teóricos sobre a surdez e a Língua 
de Sinais, mas também preparados para atuar de forma ética, crítica 
e inclusiva em contextos bilíngues. Segundo Góes (1996), a aquisição 
da Língua de Sinais é essencial para o desenvolvimento cognitivo e lin-
guístico do surdo, tornando-se a base para a aprendizagem de outras 
áreas do conhecimento. Dessa forma, a formação docente deve incluir 
o conhecimento aprofundado sobre a Libras, a aquisição da língua 
escrita pelos surdos e metodologias de ensino bilíngue. 

Como pontuam Mantoan e Lanuti (2022), as lacunas da formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação em relação à inclusão 
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são evidentes. Por isso, “a inclusão, de modo geral, resulta em mudanças 
de base e exige, das escolas, mudanças de ordem estrutural e funcional, 
para que se instaure uma educação escolar consentânea à contem-
poraneidade” (Mantoan; Lanuti, 2022, p. 49). É urgente e necessário 
o investimento na formação de professores bilíngues para garantir 
a qualidade do ensino em contextos multiculturais e plurilíngues 
da pessoa surda. Afinal, é possível promover uma educação baseada 
em práticas pedagógicas que valorizam o desenvolvimento linguístico 
e cognitivo dos estudantes, respeitando sua identidade cultural e suas 
necessidades específicas.

Além do aspecto pedagógico, a formação de professores bilíngues 
desempenha um papel essencial na inclusão, na promoção da diversi-
dade linguística e na justiça social. Dessa forma, a formação continuada 
e especializada de professores bilíngues é indispensável para garantir 
uma educação de qualidade, atendendo às demandas contemporâneas 
e à exigência do mercado de trabalho globalizado.

Seria, então, o aprendizado de português e de inglês uma 
questão de justiça social?

A resposta, como defenderemos neste tópico, é afirmativa. Isso 
porque garantir o acesso a essas línguas, especialmente para a co-
munidade surda, ultrapassa a esfera da simples aquisição linguística, 
constituindo-se como uma ação de enfrentamento às desigualdades 
e de promoção da cidadania.

Segundo hooks (1994), o processo educativo não se trata somente 
de adquirir conhecimento ou habilidades, mas sobre promover a eman-
cipação dos sujeitos. A autora enfatiza a importância do pensamento 
crítico, da empatia e da ação coletiva na promoção da mudança social, 
contexto no qual destaca a importância da linguagem na formação 
de nossa compreensão do mundo e de nós mesmos. O que faz desse 
movimento uma questão de justiça social. 

Nesse ínterim, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) (ONU, 2015) surgem como um conjunto de metas e objetivos 
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globais que visam impactar o mundo até 2030. Dentre diversos ODS 
(ONU, 2015), está o ODS 4, que visa garantir uma educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade para todas as pessoas. O ODS 4.5, por exemplo, 
busca garantir igualdade de acesso à educação para pessoas vulnera-
bilizadas, das quais estão incluídas as pessoas com deficiências. Nesse 
sentido, os ODS, especialmente o ODS 4, alinham-se à visão de bell 
hooks (1994) ao reconhecerem que a educação não é apenas um meio 
de desenvolvimento econômico, mas um instrumento fundamental 
para a emancipação, a equidade e a justiça social.

Neste capítulo, mais especificamente, nos direcionamos aos estu-
dantes surdos, os quais, como já mencionado anteriormente, possuem 
especificidades em seu processo de educação linguística.

De acordo com Rajagopalan (2007, p. 16), 

[...] a linguagem funciona como algo mais 
que um simples espelho da mente humana. Longe 
de ser um simples tertium quid entre a mente humana, 
de um lado, e o mundo externo, do outro, a linguagem 
constitui-se em importante palco de intervenção 
política, onde se manifestam as injustiças sociais pelas 
quais passa a comunidade em diferentes momentos 
da sua história e onde são travadas as constantes lutas.

Tais injustiças sociais são perceptíveis na educação linguística 
de surdos, tendo em vista que, como mencionado anteriormente, esse 
processo é permeado por diversas especificidades, as quais nem sempre 
os profissionais e espaços educacionais costumam estar preparados 
para lidar. Essa visão evidencia que as línguas não são neutras. Elas 
carregam valores, hierarquias e relações de poder que podem incluir 
ou excluir sujeitos sociais. No caso dos surdos, o acesso restrito às lín-
guas de prestígio, como o português e o inglês, perpetua desigualdades 
históricas e limita suas possibilidades de participação social plena.
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Ademais, é fundamental compreender que a surdez não define 
por completo os sujeitos surdos. Eles são atravessados por marcadores 
sociais como gênero, raça, classe, sexualidade, território e outras di-
mensões, que impactam diretamente suas experiências educacionais 
e linguísticas interseccionalmente.

Nesse sentido, corroboramos Rajagolapan (2007, p. 18) ao afirmar 
que “trabalhar com a linguagem é necessariamente intervir na rea-
lidade social da qual ela faz parte”. Logo, não seria diferente com a 
comunidade surda, tendo em vista que proporcionar o acesso ao inglês 
e ao português para esses estudantes significa possibilitar que eles 
tenham acesso às muitas informações disponíveis no mundo. 

Isso implica dizer que, no caso da comunidade surda, assegurar 
o acesso ao ensino do português e do inglês ultrapassa a esfera da sim-
ples aquisição linguística. Trata-se de garantir acesso à informação, 
à participação cidadã e à inserção social e profissional, elementos 
fundamentais no enfrentamento das desigualdades e na promoção 
da justiça social. Afinal, no contexto brasileiro, a maioria das informa-
ções disponíveis estão dispostas na língua portuguesa. 

O ensino de inglês para esses sujeitos se justifica no sentido 
de que o inglês é uma língua utilizada internacionalmente em dife-
rentes interações sociais. Inclusive, um dos documentos norteadores 
para a criação de currículos, a BNCC (Brasil, 2018), indica a obrigato-
riedade do ensino dessa língua para alunos dos ensinos fundamental 
e médio no Brasil. Todavia, como sinaliza Almeida (2025) o documento 
clama por um contexto escolar diverso e enfatiza a importância de que 
as especificidades dos estudantes sejam consideradas, mas não indica 
ações efetivas que considerem as especificidades dos alunos surdos 
no ensino de inglês, por exemplo. 

Como pontuam Randolph Jr. e Johnson (2017) a educação para 
a justiça social requer que os professores, além de trazerem o mundo 
real para a sala de aula, enxerguem os alunos como indivíduos únicos 
e multifacetados. Dessa forma, cada turma e aluno, conforme as suas 
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especificidades, teriam práticas, materiais e metodologias condizentes 
com suas especificidades. Não seria diferente com os alunos surdos, 
os quais possuem uma língua visual-espacial, caracterizando a moda-
lidade escrita a ideal a ser trabalhada com eles.

Como sinaliza Mattos (2014) ao citar Hawkins (2011c, p. 
106), uma perspectiva de justiça social na educação de professores 
de línguas coloca “o foco na agência e responsabilidade dos educado-
res em efetuar mudanças sociais locais e em larga escala, ao mesmo 
tempo em que vê seu trabalho como incorporado em discursos sociais 
maiores que moldam entendimentos de ‘educação’ e ‘realização”1. 
Hawkins (2011c, p. 122 apud Mattos, 2014) acrescenta que “a educação 
para a justiça social deve ser responsiva a situações e condições locais 
[…] e não pode ser prescritiva”2.

 Respondendo o questionamento que abre a presente seção, 
baseado nas questões elucidadas até aqui, ensinar inglês e português 
para alunos surdos se caracteriza, sim, como uma questão de justiça 
social, tendo em vista haver uma relação de poder inerente aos usos 
dessas línguas.

Ao refletir sobre a educação intercultural entre surdos 
e ouvintes, isso nos remete ao pensamento contrário 
à ideia da monocultura, da hegemonia do saber e do 
monolinguismo. Nesse contexto bilíngue intercultural, 
é preciso ainda considerar a concepção de poder 
linguístico que permeia os diferentes discursos, ainda 
mais quando se trata do abismo entre o prestígio 
linguístico da língua oral auditiva, o Português, e da 
língua de modalidade gestual visual, a Libras (Leite; 
Cabral, 2021, p. 435).

1	 Do original: “the focus on educators’ agency and responsibility in effecting both local 
and broad-scale social change, while seeing their work as embedded in larger societal 
discourses that shape understandings of ‘education’ and ‘achievement”. 

2	 Do original: “social justice education must be responsive to local situations and conditions 
[…] and cannot be prescriptive”.
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Com isso, acreditamos ser importante frisar que o ensino 
de línguas com vistas à justiça social não possui certo ou errado 
que possa ser generalizado para um contexto maior, e as metodologias 
utilizadas serão conforme as especificidades de cada aluno. Inclusive, 
é importantíssimo entendermos que cada aluno surdo, apesar 
de compartilharem como semelhança a surdez, são sujeitos únicos 
e atravessados por diferentes especificidades e marcadores sociais, 
como raça, gênero, sexualidade e classe social, que interseccionam 
entre si. Isto é, o que funciona para um aluno surdo pode não funcio-
nar para outro, e as realidades sociolocalizadas de cada um afetarão 
os efeitos gerados pelas propostas de ensino.

A educação é um direito fundamental que garante a inclusão 
social, o desenvolvimento pessoal e a participação plena na sociedade. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura esse direito a todos 
os cidadãos, estabelecendo a educação como um dever do Estado e da 
família (Brasil, 1988). Esse princípio orienta a formulação de políticas 
públicas voltadas à democratização do ensino e à eliminação de bar-
reiras que dificultam o acesso à educação para grupos historicamente 
marginalizados, como a comunidade surda.

Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE) reforça a impor-
tância da educação inclusiva, estabelecendo metas para a ampliação 
do acesso e permanência de estudantes nas instituições de ensino 
(Brasil, 2014). Entretanto, a efetivação do direito à educação para 
surdos, enfrenta desafios significativos. A escassez de profissionais 
capacitados para atuar no ensino bilíngue e a falta de acessibilidade 
em ambientes escolares, por exemplo, são entraves, conforme mencio-
nado anteriormente, que comprometem a garantia desse direito. 

Garantir o direito à educação para todos não se limita à ampliação 
do acesso escolar, mas implica a criação de ambientes de aprendizagem 
que respeitem as especificidades linguísticas e culturais dos estudantes. 
Isso significa que somente por meio de políticas educacionais eficazes 
e de um compromisso coletivo será possível assegurar uma educação 
de qualidade e equitativa para todos os cidadãos.
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Portanto, assegurar aos estudantes surdos o direito ao ensino 
do português e do inglês é, inequivocamente, uma questão de justiça 
social. É reconhecer que o acesso à linguagem não é somente uma fer-
ramenta de comunicação, mas um direito humano fundamental, capaz 
de transformar realidades, desconstruir opressões e construir uma so-
ciedade mais equitativa e plural.

Vinte anos depois: o decreto 5.626/2005 e o horizonte da 
justiça linguística para surdos 

Ao longo deste capítulo, buscamos evidenciar que a educação lin-
guística para surdos no Brasil, especialmente no que se refere ao ensino 
de português e do inglês como línguas adicionais, é inegavelmente 
uma questão de justiça social. A trajetória legal e as políticas públicas 
demonstram um avanço no reconhecimento dos direitos linguísticos 
da comunidade surda, impulsionado significativamente pelo Decreto 
n.º 5.626/2005 e a Lei de Libras que o precede. No entanto, a efetivação 
desses direitos ainda esbarra em desafios práticos, como a carência 
de profissionais qualificados e a necessidade de materiais didáticos 
adequados.

A perspectiva da educação linguística crítica, conforme discutido, 
emerge como um caminho promissor para superar essas barreiras, 
ao propor uma abordagem que vai além da mera aquisição de habi-
lidades linguísticas, buscando a emancipação dos estudantes surdos 
através da compreensão e questionamento das estruturas de poder 
presentes na linguagem. Nesse sentido, o ensino de línguas para sur-
dos se alinha com os ODS da ONU (2015), particularmente o ODS 4, 
que visa garantir uma educação inclusiva e equitativa.

Em suma, a análise aqui apresentada, no contexto da celebração 
dos 20 anos do Decreto n.º 5.626/2005, reforça a urgência de refletir 
sobre os progressos alcançados e, principalmente, sobre os desafios 
que ainda persistem na garantia da educação linguística para surdos. 
Assegurar o acesso ao português e ao inglês para esses estudantes, 
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considerando suas especificidades em uma perspectiva de justiça 
social, não é somente cumprir um direito fundamental, mas também 
promover a inclusão plena e a participação ativa dessa comunidade 
na sociedade, rompendo com a monocultura e o monolinguismo e va-
lorizando a riqueza do bilinguismo intercultural. 

O futuro da educação linguística para surdos no Brasil reside, 
portanto, no aprimoramento contínuo das políticas públicas, no inves-
timento na formação de educadores e na adoção de práticas pedagógicas 
que reconheçam e valorizem a diversidade linguística e cultural de cada 
estudante, em consonância com os princípios que norteiam um pro-
cesso educacional voltado para a justiça social.

Nesse horizonte, torna-se imprescindível que as políticas públi-
cas avancem na formação inicial e continuada de professores bilíngues, 
no desenvolvimento de materiais didáticos acessíveis e na construção 
de currículos que considerem a Libras como língua de mediação 
no ensino de português e de inglês. Ademais, é necessário fomentar 
pesquisas aplicadas que investiguem práticas pedagógicas exitosas 
no ensino de línguas para surdos e que incluam a escuta ativa da comu-
nidade surda na elaboração dessas propostas. Apenas assim poderemos 
construir uma educação verdadeiramente emancipadora e alinhada 
aos princípios da justiça social e dos direitos linguísticos.
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A DIFERENÇA HUMANA COMO TABU, A INVISIBILIDADE 
DOS SURDOS E A AUSÊNCIA DE UMA POLÍTICA 

LINGUÍSTICA PARA A LIBRAS ATENDE AO STATUS QUO 

 Shirley Barbosa das Neves Porto (UFCG)

Girlaine Felisberto de Caldas Aguiar (UFCG)

Lucas Romário (UFPR)

Somos uma espécie complexa que funciona por um intricado 
sistema de relações interpessoais que materializam cosmovisões1 
de momentos históricos da humanidade. Por sermos animais racionais 
e relacionais, língua e cultura nos atravessam, construindo sentimentos 
de grupo e pertença que guiam escolhas de poderes e saberes por meio 
das quais transformamos o mundo em que vivemos, nos adequando 
às narrativas de ideário comum.

É desse modo que utilizamos nossa capacidade de fabular, sim-
bolizar e narrar nossas histórias pessoais e coletivas para explicarmos 
as escolhas feitas para materializarmos nossas ideias. Entretanto, 
“[...] ‘estar juntos’ é um ponto de partida para ‘fazer coisas juntos’, 
o que não supõe as mesmas ações nem uma identidade ou consenso 
entre pontos de vista, nem equivalência em seus efeitos pedagógicos” 
(Skliar, 2019, p. 52). 

Esse modo de ser e existir no mundo ancora e torna coerente a de-
fesa de valores de várias ordens, desde sistema econômico, passando 

1	 Do alemão Weltanschauung, cosmovisão é um paradigma, uma forma de pensar o mundo 
e a vida. 
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pelo social, indo ao político, religioso, educacional, entre outros. Esses 
sistemas estão interconectados por narrativas que justificam as prefe-
rências para as relações criadas com as demais pessoas.

Não há outra espécie que classifica a si mesma como pensante, 
sabedora e detentora do poder da inteligência (Harari, 2011). Dentro 
da cadeia de animais no planeta, o Homo sapiens é a exclusiva espécie 
que se autointitulou como capaz de dominar o conhecimento e aos 
outros seres. Além disso, sob a face da Terra, o Homo sapiens não divide 
a existência com outra espécie de Homo. Yuval Harari em seu livro 
“Sapiens: uma breve história da humanidade” (2011), coloca que os 
Sapiens coabitaram a Europa com os Neandertais, mas, até que estes 
tivessem sido todos mortos e apenas nós existíssemos, não paramos.

Isso significa que, de certa forma, nossa postura frente à natureza, 
incluindo a nós mesmos, é de dominação e apagamento das diferenças. 
Contudo, antes de falarmos do apagamento das diferenças, vamos 
pensar um pouco sobre classificação e dominação nas sociedades 
humanas.

A classificação é uma função advinda da capacidade cognitiva 
do ser humano, ela é parte do nosso modo de construir o conheci-
mento do/sobre/com o mundo, seja esse, o mundo natural (elementos 
não vivos e vivos) ou o mundo social (relações culturais, econômicas, 
políticas, linguísticas).

A distinção do mundo social em relação ao mundo natural se faz 
necessária porque o mundo natural é o que está posto na física, quími-
ca e geografia do planeta com os seres não vivos e vivos que o compõe. 
Este mundo, em grande medida, funciona independente da vontade 
humana. Por sua vez, o mundo social se constitui a partir de uma mon-
tagem dos humanos advinda de suas escolhas de poder e saber. 

Isso significa que olhamos para a natureza, toda vida e não vida 
contida no planeta, orientados por linguagem e cultura que materiali-
zam comportamentos alimentados por valores que definem as relações 
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dos humanos entre si e com os outros animais, plantas e elementos 
não vivos presentes no planeta.

Como espécie, somos um dos constituintes na natureza do plane-
ta Terra, mas, de modo diverso das outras espécies de animais, somos 
a única que classifica como ação cognoscitiva, ou seja, como padrão 
de comportamento mental que gera aprendizado sobre si e o mundo, 
os objetos e as funções desses.

A capacidade de classificação permite que nos insiramos em al-
gumas categorias e nos retiremos de outras. A palavra “classificação” 
é um substantivo feminino que, de acordo com o dicionário Oxford 
Languages, significa:

1. distribuição por classes;

2. Bibliologia: em bibliotecas, filmotecas, gliptotecas 
e grupamentos documentais afins, sistema 
de distribuir (em classes, subclasses, temáticas etc.) 
as unidades e a sua localização (Oxford Languages, 
SD, grifo nosso).

A classificação depende de uma interferência externa ao próprio 
elemento classificado, dependendo de juízo de valor para o posiciona-
mento dentro do conjunto classificado e nós humanos fazemos isso 
como forma também de organização das sociedades humanas.

Somos uma espécie que se autointitulou como a que sabe 
e aprende - Homo sapiens. E somos a única espécie que utiliza as clas-
sificações para o aprendizado, mas também, a partir de juízos de valor, 
para dominação. 

Nesse sentido, algumas classificações geram distorção sobre 
a condição de ser das pessoas, constituindo um par binário que coloca 
as características do ser tomado como padrão como modelo e todas 
as características fora dessa conformidade como erro. Temos, então, 
o homem, branco, europeu/países definidos como do Norte e sem 
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diferença marcada2 como modelo, e mulheres, gays, trans, negros, 
indígenas, latinos, asiáticos, pessoas com diferenças marcadas como 
erro. De acordo com Lopes e Veiga-Neto (2006, p. 84):

[...] a noção de marca, quando atribuída à cultura, 
fundamenta seu significado tanto no que é impresso 
na alteridade e nas almas dos sujeitos, quanto no que 
é impresso na materialidade de seus corpos. Marcas, 
portanto, não são somente traços materiais; marcas 
são, também, impressões que, ao informarem sobre 
como o outro nos vê, imprimem em nós sentimentos 
que nos constituem como um sujeito marcado pelo 
outro e, por isso, diferente em relação ao outro.

Tais marcas, por vezes, são definidas como tal com base em uma 
concepção de normalidade, separando as pessoas como melhores 
e piores, boas e ruins, normais e anormais etc. Essas distorções geram 
feridas sociais e psicológicas em todos, mas nos grupos dominados 
estas são feridas que demandam consciência para reparação histórica.

No livro Irmãs do Inhame (2023), bel hooks, fala que as dores 
que as mulheres negras carregam são diferentes das que os homens 
negros carregam, pois o lugar social da mulher é diferente do homem 
e apesar de o racismo estrutural doer na pele de todos, as mulheres 
carregam estigmas próprios do ser mulher.

Dentre as sociedades de animais conhecidos, as sociedades 
humanas são as únicas construídas a partir de padrões autoimpostos 
criados por uma estrutura simbólica e cognitiva de dominação em que 
a conformidade com o padrão estabelecido se constitui como facilita-
dor na travessia aos espaços sociais.

2	 O termo “diferença marcada” é uma tentativa de abordar as pessoas fora do paradigma 
biológico. As pessoas são surdas, cegas, com deficiências físicas, neurodivergentes – 
e outras formas de ser, e constituem-se a partir dessa condição e nas relações que elas 
constroem com o mundo físico e social.
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Frente a esse grupo, todos os outros, nas diversas classificações 
advindas da matriz gênero, sexo, cor, classe social e lugar geográfico 
de nascimento, são grupos em constante autotrabalho de resistência 
e reparação de lugar social, afinal, o planeta é a morada de todos, os es-
paços sociais também deveriam ser.

Esse contexto de categorias classificatórias traz em si subcate-
gorias sobre as quais também precisamos refletir, uma vez que, o que 
nos chega a partir das classificações sociais nos permite olharmos para 
a história dos surdos por uma perspectiva crítica das posições sociais 
estabelecidas e de como a classificação para esses sujeitos não é me-
ramente audiológica, é política e advinda de uma episteme ancorada 
no modelo ouvinte de ser (Silva, 1997).

Ao lançarmos luz sobre a classificação, vemos que ela atende 
a uma escolha de dominação com elo direto para o apagamento das di-
ferenças. Cabe, certamente, a cogitação de que o contexto histórico e o 
nível de consciência da diferença3 e alteridade4 do Outro5 nos primei-
ros milênios de nossa existência, ao longo das eras, e na atualidade, 
são diferentes, mas a humanidade segue sua trajetória na Terra entre 
avanços e recuos de respeito a si como coletivo e a cada indivíduo 
como membro indispensável a esse coletivo.

Nesse sentido, racismo, misoginia, homofobia, xenofobia, mate-
rializam expressões de desejo de apagamento da diferença constitutiva 
da humanidade. São a expressão de preconceitos aos grupos de pesso-

3	 Skliar (1999, p. 11) coloca o conceito de surdez como diferença ao “definir/representar 
a surdez na base de quatro níveis diferenciados, porém politicamente interdependentes: 
a surdez como diferença política, como experiência visual, caracterizada por múltiplas 
identidades e localizada dentro do discurso da deficiência”.

4	 A alteridade pode ser conceituada a partir de filiação das diversas áreas como a ética, 
antropologia, psicologia etc. No que tange aos limites desse texto, aproximamos e 
definimos alteridade como o respeito e aceitação da diferença do Outro constitutiva da 
condição humana numa perspectiva antropológica de constituição cultural.  

5	 Sobre o Outro, do mesmo modo que a alteridade, o conceito pode ser definido pela 
psicologia e antropologia, dentre outras áreas. Para os limites da reflexão que realizamos, 
também o aproximamos da perspectiva antropológica e consideração do que não é como 
Eu sou. Nesse sentido, ver o Outro é relativizar a visão sobre o Eu, como coloca Rocha 
(1994).
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as negras, mulheres, pessoas LGBTQIA+ e de regiões fora dos centros 
urbanos de poder econômico, com função de criação de dois grupos, 
o do Eu e o do Outro (Rocha, 1994).

Esse contexto de criação de um binarismo que classifica e cate-
goriza os humanos, entre outras coisas, em “normais” e “deficientes” 
é exposta por Skliar (2006), quando ele afirma: 

Os diferentes respondem a uma construção, 
uma invenção, quer dizer, são reflexo de um largo 
processo que poderíamos chamar de “diferencialismo”, 
isto é, uma atitude - sem dúvida do tipo racista - 
de categorização, separação e diminuição de alguns 
traços, de algumas marcas, de algumas identidades, 
de alguns sujeitos, em relação ao vasto e por demais 
caótico conjunto de diferenças humanas (Skliar, 2006, 
p.23).

Nesse contexto, o “diferencialismo” é o conjunto de atitudes 
que categorizam as diferenças humanas, em um sentido separatista, 
excludente, que tenta diminuir o Outro. Com relação aos surdos, a in-
venção do “diferencialismo” coloca o caótico conjunto de diferenças 
humanas na matriz binária que deposita o pensamento sobre eles 
em um lugar definido e determinado pelos ouvintes a partir de defini-
ções biológicas e terapêuticas. Por isso, essa visão não contribui para 
o respeito com as diferenças humanas no mundo.

No âmbito da surdez, classificação para dominação e apagamento 
se instala não apenas pela cor da pele, gênero, sexo, etnia ou região 
onde a pessoa mora, mas também a partir da classificação no par biná-
rio: ouvinte NORMAL/surdo DEFICIENTE. O binarismo coloca a pessoa 
surda no segundo lugar do par, no lugar do menos capaz, daquele que é 
impossibilitado de autonomia social por ser dependente do ouvinte. 
De acordo com Porto e Lima (2021, p. 165):
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A história nos mostra que na antiguidade os surdos, 
como as demais pessoas com diferenças marcadas, 
não são considerados humanos. O princípio aristotélico 
deste pensamento acredita que a humanidade é uma 
faculdade que carece do funcionamento pleno de todas 
as funções do organismo vivo. Isto significa que a falta 
de audição e consequentemente de fala, impossibilita 
ao indivíduo nesta condição de ser pleno, constituindo-
se como semovente, mas não como humano. 

A citação acima retoma e remonta para um momento na história 
em que a cosmovisão retirava todos as pessoas com diferenças mar-
cadas a condição de pertencimento ao grupo dos humanos. No caso 
dos surdos, sua humanidade era subtraída por se acreditar que sem 
o desenvolvimento da fala oral não havia possibilidade da existência 
de pensamento, pois umas das características do humano é a capaci-
dade pensar e comunicar seu pensamento por meio da fala. 

A adesão ao ideário da fala oral como expressão do pensamento, 
até a segunda metade do século XX, invisibilizou os surdos em sua 
diferença constitutiva de indivíduo visual. E, na atualidade, por vezes 
e ainda, devido a não revolução epistemológica sobre a surdez, o dis-
curso sobre a constituição visual dos surdos, se colocamos ao lado 
da condição de ouvir a presença de pessoas surdas, ao invés de levar 
a desdobramentos para uma reconstrução política reafirma o lugar 
da deficiência e o status quo de perpetuação do ouvinte como hegemô-
nico modelo humano, uma vez que a episteme que domina o ideário 
acerca dos surdos é biológica.

Os Estudos Culturais, campo ao qual este texto se aproxima, 
têm se preocupado em problematizar essa relação, que é de identidade 
e diferença, tendo em vista que a “marcação da diferença ocorre tanto 
por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio 
de formas de exclusão social” (Woodward, 2014, p. 40, grifo da autora). 
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Nessa mesma linha de raciocínio, Duschatzky e Skliar (2011) 
apontam que o Outro tem sido visto como um depósito de todos os ma-
les, de todas as falhas sociais, não sendo apenas excluído, mas também 
responsabilizado pelas suas próprias mazelas, considerando que “[...] 
a pobreza é do pobre; a violência, do violento; o problema de aprendi-
zagem, do aluno; a deficiência, do deficiente; e a exclusão do excluído” 
(Duschatzky; Skliar, 2011, p. 124).

Nessa teia de jogos de saberes e poderes, na qual as identidades 
e diferenças estão sendo o tempo todo negociadas, a alteridade é ma-
téria de controle e regulação por meio de mecanismos explícitos e/ou 
implícitos sob o viés homogeneizador e normalizador dos discursos 
modernos (Romário, 2018). No que diz respeito aos surdos, Romário 
(2018, p. 35) acrescenta: “nessa complexidade social, a alteridade surda 
tem sofrido fortes tentativas de controle e regulação sob a propalação 
do discurso da normalidade. Segundo esse discurso, o Outro surdo 
é aquele que possui uma deficiência e que necessita de reabilitação”. 
Isto é, os surdos têm sido responsabilizados pela sua própria exclusão, 
a considerar que muitos não têm alcançado o ideal imposto pela socie-
dade de oralizar, de ouvir.

A manutenção de uma episteme biológica como matriz interpre-
tativa da surdez mostra a resistência de paradigmas que naturalizam 
o ser ouvinte como norma ontológica e epistemológica, arrefecendo 
as possibilidades de uma concepção cultural e política da diferença 
surda. Ao privilegiar a oralidade como veículo absoluto do pensamen-
to, consolidou-se uma lógica de exclusão que não apenas desconsidera 
as singularidades culturais dos surdos, mas reafirma a categorização 
subalterna dessas pessoas nessa hierarquia dos modos legítimos de ser 
e existir. 

Nessa perspectiva, os Estudos Culturais oferecem um arcabou-
ço teórico que desloca a surdez do campo estritamente biomédico 
para compreendê-la como um lócus de disputa simbólica e política, 
no qual a hegemonia da normatividade ouvinte se mantém por meio 
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de dispositivos discursivos que marginalizam epistemes linguístico-
-visuais. Destarte, em vez de fomentar uma mudança epistemológica 
que possibilite a emergência da diferença surda, o discurso dominante 
mantém um regime de representação que cristaliza a surdez como 
ausência e não como possibilidade identitária, reiterando mecanismos 
estruturais de exclusão e invisibilidade social.

Assim, refletir sobre a vida produzida pelas escolhas da majoritária 
sociedade ouvinte significa acordar que opressão e libertação são um 
constructo indicotomizável de subjetividade e objetividade, consci-
ência e mundo, como bem coloca Paulo Freire (Freire, 1987). Desse 
modo e, portanto, quando pensamos no Brasil e nas decisões sobre 
lugar e papel da Língua Brasileira de Sinais (Libras) na nossa sociedade 
precisamos considerar que a ausência de uma política linguística para 
oficialização da Libras como língua nacional, não apenas como língua 
das comunidades surdas, como está na Lei 10.436/2002, consolidam 
escolhas de poder e saber, de classificação, dominação e apagamento 
dos surdos. Isso escancara ou, simplesmente reforça que, os surdos, 
por serem considerados fora dos padrões da normalidade estabeleci-
dos culturalmente, têm as políticas pensadas e implementadas para 
mantê-los nesse lugar, pois as bases sociopolíticas de nossa sociedade 
estão para as pessoas ouvintes/“normais”, não para as surdas/“anor-
mais”. Assim, uma vez que a língua de sinais não se constitua como 
língua para todos, continuará a ser uma língua a margem, não uma 
língua meio para todos. 

Ter clareza de que o status quo se sustenta na classificação 
biológica e ausência de um papel e função da Libras para todos pode 
nos levar a desdobramentos que possibilitam a criação e sustentação 
de uma inclusão pensada a partir da visibilização de uma existência 
visual e do direito linguístico dos surdos, desmantelando, assim, a ex-
clusão alimentada pela invisibilidade que vem da negação ao direito 
linguístico. Dessa forma, tal invisibilidade explicita, na verdade, o quão 
as diferenças ainda não possuem espaço na sociedade ou são relega-
das, mesmo com todo o esforço discursivo em torno de uma suposta 
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aceitação da diversidade, que acaba reafirmando o que é considerado 
o normal – o mesmo. Para Skliar (2019, p. 59):

O território da diferença se encontra devastado 
pelas sucessivas cruzadas que tentaram acabar 
com a alteridade. Ainda hoje a cultura, o social 
e suas instituições atravessam campos minados: 
mudanças de nomes, cantos de sereia integracionistas, 
a supremacia em extremo de uma linguagem jurídica, 
o reposicionamento da ideia do normal, a beleza 
anoréxica e digitalizada dos corpos contemporâneos 
não fazem mais do que nos oferecer um espelho 
que deforma, um espelho que não devolve a imagem 
desemparelhada do humano, mas produz outra 
imagem à semelhança da normalidade.

A partir dessa reflexão de “invisibilidade”, Porto, Reinaldo, 
Aguiar (2020, p. 81), colocam que “visão não contribui para a aceitação 
e convívio com as diferenças que são parte da humanidade, pelo con-
trário, constroem barreiras simbólicas que acabam sendo impeditivas 
para a participação de quem não se constitui como alguém típico”. 
De acordo com essa reflexão, um mundo mais inclusivo significaria 
o favorecimento de todas as condições humanas e a convivência 
sem hierarquização dessas diferentes realidades. No entanto, quando 
essas condições de convivência sem hierarquização não são efetivadas, 
a invisibilidade mencionada persiste, seja pela falta de acessibilidade, 
pelo desconhecimento sobre as necessidades das minorias ou pela au-
sência de políticas públicas eficazes que garantam a todos os indivíduos 
ser, pertencer e participar da/na sociedade. Antes, porém, de qualquer 
reconhecimento político – no sentido institucional – urge a necessi-
dade do reconhecimento político da alteridade, no qual Eu, enquanto 
sujeito ouvinte e partícipe da sociedade, reconheço que o Outro surdo, 
partícipe desta mesma sociedade, obriga-me “o tempo todo a uma 
tensão entre o conhecimento e o desconhecimento, a uma sorte 
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de atenção e disponibilidade a cada instante, a colocação em prática 
de uma conversa em início nem final” (Skliar, 2019, p. 75).    

Reconfigurar percepções e procedimentos com relação às pes-
soas surdas, é mais que uma necessidade, é uma exigência. No caso 
específico da Libras, é fundamental que um projeto de democratização 
da Libras que oportunize ações que possibilitem às pessoas a deixar 
de pensar que a Libras é uma necessidade apenas dos surdos ou daqueles 
que estão a eles diretamente relacionados. Não podemos, no entanto, 
nos esquecer que a Libras é uma marca da diferença, da diferença 
surda, que entrecruzada por várias outras questões é, sobremaneira, 
materializada pelo viés linguístico. Tal viés é a brecha propícia para 
a sociedade classificar os surdos em uma categoria de anormalidade, 
sendo a Libras a sua marca principal.

A língua é um importante e sutil mecanismo de classificação 
social, que distingue e estabelece hierarquias simbólicas entre as pes-
soas. A sociedade quando classifica as línguas de acordo com o valor 
simbólico dado a cada uma delas, reforça e legitima estruturas de poder, 
o status quo. Desse modo, a língua não pode ser encarada apenas como 
função comunicativa, pelo contrário, desempenha papel fundamental 
e estruturante na construção das identidades em uma sociedade, 
servindo de critério de inclusão e exclusão. Ao fazê-lo, as sociedades 
além de normatizar discursos, consolidam processos de dominação, 
adensando desigualdades e esmaecendo os direitos dos que não se 
enquadram nos padrões hegemônicos de prestígio linguístico. Nesse 
processo cruel, a língua de sinais encontra-se nos mais baixos níveis 
de estratificação linguística, pois representa, de certo modo, a anor-
malidade dos surdos. Nas palavras de Foucault (2008, p. 13-14): “é 
como se [...] experimentássemos uma repugnância singular em pensar 
a diferença, em descrever os afastamentos e as dispersões, em desinte-
grar a forma tranquilizadora do idêntico. É como se tivéssemos medo 
de pensar o outro no tempo de nosso próprio pensamento”. 
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Esse medo e desejo de apagamento da diferença surda impede 
a leitura de que a democratização da comunicação não é uma necessi-
dade apenas dos surdos, é também dos ouvintes, pois possibilita-lhes 
espaços de inserção comunicativa com os surdos e torna a todos mais 
participativos e presentes na sociedade. Inclusive lança luz sobre como 
os diferentes discursos sobre a Libras, que guardam em si sementes 
de uma tolerante convivência que, na verdade, se constitui como morte 
para possibilidades reais de mudança, pois têm como limite existencial 
apenas a aceitação da convivência física, nada mais (Dorziat, 2009).

A direção para mudança precisa de ações em dois passos, o primeiro 
de assumir que ainda há um modelo social configurado por opressões, 
omissões, expropriações de uma condição de surdo positiva, afirmativa 
e empoderada e, nesse movimento reflexivo, frente à convicção de que 
os surdos são corpos “incorrigíveis” e desejosos de permanecê-lo. 
Porém, isso não quer dizer que a diferença surda deva deixar de ser 
evidenciada, pelo contrário, deve ser reconhecida como tal, ganhando 
espaço nas políticas linguísticas a partir do seu devido lugar, sem ten-
tativas de apagamento ou redução do seu valor. E o segundo, analisar 
as condições de experimentos de democratização da Libras não apenas 
no aspecto educacional, mas na totalidade das relações entre surdos 
e ouvintes. Isso significa compartilhar a Libras e “adquirir valores cul-
turais, hábitos e modos de socialização próprios dos surdos” (Aguiar, 
2019. p. 25). O investimento está na busca de disseminação da neces-
sidade de aprendizado pela perspectiva de compreensão da alteridade 
surda e sua capacidade de produção linguística espaço-gestual-visual 
mesmo em uma sociedade que classifica as pessoas e as línguas, 
hierarquizando-os em escalas dicotômicas que os situam em polos 
de superioridade e inferioridade, de excelência e deficiência, de prima-
zia e marginalidade.
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Considerações Finais

Classificação e dominação das diferenças são formas de a socie-
dade reforçar a primazia da norma na constituição humana. Classificar 
a surdez como deficiência, em vez de reconhecer que esta condição 
constitui e constrói pessoas com possibilidades de/para ser e viver 
pela/na diferença linguística, identitária e cultural, materializa, ainda 
no século XXI, mais do mesmo na história da humanidade, a negação 
da diferença e da alteridade.

No caso dos surdos, a ausência de uma política linguística que re-
tire a Libras da língua para as comunidades surdas e a coloque na pauta 
da oficialização como uma língua para todos perpetua a dominação 
linguística e o apagamento social das pessoas surdas. Para avançarmos, 
é fundamental compreender que o direito linguístico à Libras é uma 
demanda legítima dos surdos e um imperativo para uma sociedade 
que garante acesso equitativo à comunicação e à participação social, 
um país bilíngue para todos é mais inclusivo.

Assim, o desafio não paira somente sobre a implementação 
de ações pontuais de inclusão linguística, mas na ressignificação 
das bases epistemológicas que sustentam a centralidade da audição 
como critério de pertencimento ao grupo dos humanos. Redirecionar 
o farol para uma problematização que caminhe para o reconhecimen-
to de que a diferença linguística exige a promoção de uma cidadania 
bilíngue para surdos e ouvintes, pode nos levar a avanços sociais 
que desestabilizem as engrenagens do apagamento das diferenças.
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EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE/PARA SURDOS NO BRASIL: 
ainda há muito por fazer

Ronny Diogenes de Menezes (UFRN)

Introdução

Este texto, de caráter ensaístico e exploratório, busca refletir 
sobre a trajetória da educação bilíngue de/para surdos  no Brasil, consi-
derando seus avanços, desafios e perspectivas. A educação bilíngue de/
para surdos  não se limita à oferta de ensino em uma segunda língua, 
mas representa uma conquista fundamental no campo das políticas 
educacionais inclusivas, garantindo o direito linguístico e cultural 
dos surdos. Mais do que um modelo pedagógico adaptado, esse espaço 
deve ser compreendido como um ambiente de valorização da cultu-
ra e comunidade surda e de reconhecimento da Libras como língua 
de instrução, conforme defendem Skliar (2017) e Pagnussat (2018).

No Brasil, a consolidação da educação bilíngue passou por marcos 
legais importantes, como a Lei 10.436/2002, que reconheceu a Libras 
como meio legal de comunicação e expressão, e o Decreto 5.626/2005, 
que regulamentou a formação docente e a estruturação das escolas 
bilíngues. Mais recentemente, outras normativas reforçaram a educação 
bilíngue como uma modalidade específica para surdos, respondendo 
a antigas reivindicações da comunidade surda. No entanto, conforme 
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destacam Fernandes e Moreira (2014), a legislação, por si só, não ga-
rante sua implementação efetiva, uma vez que persistem barreiras 
estruturais e institucionais que dificultam sua consolidação.

Embora haja diretrizes claras sobre a oferta da educação bilíngue 
no Brasil, a realidade educacional dos surdos ainda revela desigual-
dades expressivas. Atualmente, existem apenas 64 escolas bilíngues 
para surdos no país, sendo 45 delas públicas. Além disso, 15 estados 
brasileiros não possuem nenhuma unidade dessa modalidade, o que 
evidencia um cenário de exclusão e descontinuidade educacional. 
Essa disparidade reflete a ausência de políticas públicas eficazes, além 
de desafios como a formação inadequada de professores e a escassez 
de materiais pedagógicos em Libras, que contribuem para a marginali-
zação da população surda no ambiente escolar.

Diante desse contexto, este capítulo propõe uma análise crí-
tica da trajetória da educação bilíngue de/para surdos no Brasil, 
examinando seus fundamentos legais e os desafios que ainda impe-
dem sua plena efetivação. O objetivo é discutir a necessidade de um 
modelo educacional que vá além da simples tradução de conteúdos 
para Libras, garantindo um ensino verdadeiramente bilíngue, que res-
peite a identidade surda e valorize a experiência visual como princípio 
pedagógico. Para isso, refletiremos sobre as possibilidades de concre-
tização da legislação vigente e os caminhos para assegurar aos surdos 
uma educação equitativa e de qualidade.

Contudo, para compreender os entraves que dificultam essa im-
plementação, torna-se essencial revisitar a evolução legal da educação 
bilíngue de/para surdos no Brasil. Apesar dos avanços normativos con-
quistados ao longo das últimas décadas, sua efetivação ainda enfrenta 
obstáculos significativos. A seguir, analisamos os principais marcos 
legais que sustentam essa modalidade educacional e as dificuldades 
que persistem em sua consolidação.
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O Marco Legal da Educação Bilíngue de/para surdos no Brasil

A educação bilíngue de/para surdos no Brasil enfrenta um para-
doxo significativo: embora respaldada por um arcabouço legal robusto, 
sua implementação esbarra em desafios estruturais que comprometem 
sua efetividade. Compreender esse processo nos ajudará a refletir 
sobre os motivos de mesmo após décadas a educação bilíngue ainda 
não estar plenamente estabelecida no Brasil. A seguir, apresentamos 
os principais marcos legais que fundamentam a educação bilíngue 
no Brasil, destacando os obstáculos que ainda precisam ser superados 
para garantir sua real efetivação.

E primeiro lugar destacamos a Declaração de Salamanca (1994). 
Esse documento estabelece que todas as pessoas, incluindo aquelas 
com deficiência, têm direito a uma educação de qualidade. Como 
signatário, o Brasil se compromete a garantir que os surdos possam 
estudar em sua língua natural, a Língua Brasileira de Sinais (Libras). 
Para isso, é essencial que as escolas estejam preparadas para oferecer 
um ambiente onde a Libras seja utilizada como língua de instrução 
e comunicação, assegurando o desenvolvimento acadêmico e social 
dos alunos surdos.

Anos mais tarde, a Lei (10.436/2002) marcou um avanço sig-
nificativo ao reconhecer a Libras como meio legal de comunicação 
e expressão das comunidades surdas. Essa legislação garante o direito 
dos surdos de utilizarem a Libras em todas as esferas da vida e esta-
belece sua obrigatoriedade nos currículos de formação de professores 
e nos cursos de fonoaudiologia. Como forma de regulamentar a lei 
que reconheceu a Libras como uma língua oficial da comunidade sur-
da, foi publicado o Decreto 5.626/2005. Esse documento determina 
a formação de professores e intérpretes, além da oferta de educação 
bilíngue de/para surdos em escolas específicas. 

O Plano Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI/2008) consolida diversas nor-
mativas e busca garantir a inclusão de alunos com necessidades 
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especiais em todos os níveis de ensino. A política assegura a educação 
bilíngue de/para surdos e a formação contínua de professores especia-
lizados. Entretanto, sua visão limitada restringe a educação bilíngue 
ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), desconsiderando 
a necessidade de uma estrutura escolar bilíngue própria para surdos 
com um currículo adaptado à sua cultura.

Outro importante documento é a Lei n° 13.005, conhecida como 
Plano Nacional de Educação – PNE. Ela estabelece diretrizes e metas 
para a educação no Brasil, incluindo a formação de professores espe-
cializados e a oferta de educação bilíngue com Libras como primeira 
língua e Português como segunda. Todos os estados e municípios tam-
bém criaram seus planos de educação e em sua maioria incluíram 
o compromisso com a educação bilingue. No entanto, a falta de com-
prometimento dos gestores públicos tem dificultado a concretização 
dessas diretrizes, tornando esses dispositivos legais como apenas 
uma letra morta em um papel.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência criado pela Lei 13.146/2015 
assegura a inclusão social e a cidadania das pessoas com deficiência, 
promovendo igualdade de oportunidades. O estatuto reforça, também, 
o direito à educação bilíngue de/para surdos, que deve ser ministrada 
em estabelecimentos próprios. Por fim, A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) consolida a educação bilíngue como 
uma modalidade específica da educação brasileira, abrangendo des-
de a educação infantil até o ensino superior. O artigo 60-B reforça 
a necessidade de materiais didáticos acessíveis e professores bilíngues 
capacitados. 

Com o que foi apresentado, podemos concluir que há um arcabouço 
legal consolidado, porém ele não se traduz automaticamente em uma 
educação bilíngue de qualidade. Neste sentido, um dos principais de-
safios é a escassez de escolas bilíngues para surdos. A implementação 
dessas instituições esbarra na falta de infraestrutura, na baixa oferta 
de profissionais qualificados e na resistência de alguns setores educa-
cionais à criação de espaços específicos para o ensino em Libras.
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Outro entrave é a falta de professores bilíngues qualificados. 
Apesar da obrigatoriedade do ensino de Libras nos cursos de formação 
docente, muitas universidades e faculdades ainda não incorporaram 
essa diretriz de forma eficaz, criando uma disciplina de apenas 30 horas 
para o ensino da Libras (Pereira; Raugust, 2020).  Como consequência, 
grande parte dos professores ingressa na rede de ensino sem a fluência 
necessária para interagir com alunos surdos em nível básico, compro-
metendo o processo de aprendizagem e a efetividade do ensino. 

Embora o curso de Letras Libras seja uma realidade em todo o país, 
ele não é suficiente para resolver a questão da qualificação de pro-
fissionais para a educação bilíngue. É necessário um investimento 
na formação de professores das diversas disciplinas para que eles pos-
sam atuar na educação bilíngue de surdos. Para isso, é preciso dar mais 
atenção ao ensino, pesquisa e extensão na área da Libras nos cursos 
de formação de professores.

Nos últimos anos houve um certo investimento na formação 
com a criação do curso “Educação e Projetos de Educação Bilíngue 
de Surdos”1. Essa ação é organizada pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte com o apoio da Diretoria de Políticas de Educação 
Bilíngue de Surdos e ofereceu mais de 600 vagas e está em sua quarta 
edição. Porém, só ela não é suficiente para suprir a necessidade de for-
mação para a essa área.

A carência de materiais didáticos adaptados também repre-
senta um obstáculo significativo, mesmo com diversos dispositivos 
legais determinando sua disponibilização e adaptação. A maioria 
dos livros didáticos é elaborada por ouvintes e para alunos ouvintes, 
desconsiderando as especificidades linguísticas e culturais dos surdos. 
O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)2 não prevê versões 

1	 Fonte: https://sia.ufrn.br/noticias/noticia/33f100cb1052d45aad50aa00325f044b Acesso 
em: 13 mar. 2025.

2	 Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas/programas-do-livro/consultas-editais/editais 

https://sia.ufrn.br/noticias/noticia/33f100cb1052d45aad50aa00325f044b
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/consultas-editais/editais
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/consultas-editais/editais
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em Libras dos materiais educacionais, evidenciando a falta de fomento 
e sensibilidade dos governos para a produção de recursos acessíveis 
em Libras.

Além disso, a ausência de um currículo adaptado que contemple 
a história e a cultura surda enfraquece a identidade dos alunos surdos. 
Em 2021, a Diretoria de Políticas de Educação Bilingue de Surdos 
até ensaiou uma proposta curricular para o ensino de português para 
surdos3, mas esse documento se limitou a um documento prescritivo 
da área de português deixando de lado todas as outras disciplinas e fun-
damentos educacionais necessários para o percurso escolar dos alunos 
surdos. O ensino bilíngue precisa ir além do simples acesso ao conteúdo 
acadêmico, promovendo o reconhecimento e a valorização da cultura 
surda dentro do ambiente escolar (Menezes; Silva, 2024).

A educação bilíngue de/para surdos no Brasil ainda enfrenta 
um grande hiato entre a legislação e sua implementação prática. A fal-
ta de conhecimento sobre o que realmente caracteriza uma educação 
bilíngue pode ser um dos fatores que impede sua plena consolidação. 
Muitas vezes, há uma confusão conceitual entre educação bilíngue 
e ensino em Libras, o que leva a práticas pedagógicas que não garantem, 
de fato, a inclusão e o desenvolvimento linguístico dos alunos surdos.

Dessa forma, antes de avançarmos na discussão sobre os desafios 
e caminhos para a efetivação da educação bilíngue, é essencial escla-
recer essa distinção fundamental. Afinal, o que diferencia o ensino 
em Libras de uma educação verdadeiramente bilíngue?

3	 Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/media/acesso_informacacao/pdf-
arq/0CADERNODEINTRODUOISBN296.pdf Acesso em: 13 mar. 2025.

https://www.gov.br/mec/pt-br/media/acesso_informacacao/pdf-arq/0CADERNODEINTRODUOISBN296.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/media/acesso_informacacao/pdf-arq/0CADERNODEINTRODUOISBN296.pdf
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Além do Ensino em Libras: O Que Significa uma Educação 
Bilíngue de Qualidade? 

Primeiramente, é preciso deixar claro que a educação bilíngue de/
para surdos  vai muito além do ensino em Libras. Muitas vezes, obser-
va-se uma confusão conceitual entre “ensino em Libras” e “educação 
bilíngue”. O ensino em Libras refere-se à transmissão de conteúdos 
utilizando a língua de sinais como meio de instrução, isso foi comum 
nas escolas especiais para surdos em décadas passadas (Perlin; Strobel, 
2008). No entanto, a educação bilíngue compreende um processo 
mais amplo, que valoriza a identidade surda, promove a aquisição e o 
desenvolvimento da Libras como primeira língua (L1) e do Português 
escrito como segunda língua (L2), e inclui adaptações curriculares 
que contemplem a história e cultura surda (Menezes; Silva, 2024; 
Skliar, 2017; Fernandes; Moreira, 2014).

A cultura surda desempenha um papel fundamental na educação 
bilíngue de qualidade. O conceito de surdidade, conforme Ladd (2013), 
está relacionado à experiência de ser e estar surdo no mundo, indo 
além da questão da audição e envolvendo aspectos culturais, históri-
cos e sociais. 

Tendo isso em mente, a adaptação curricular é um ele-
mento essencial para garantir que a educação bilíngue atenda 
às necessidades dos estudantes surdos (Silva, 2013). Não basta traduzir 
conteúdos pensados para ouvintes; é necessário construir um currículo 
específico que contemple elementos da cultura surda, como a história 
dos movimentos surdos, a literatura surda e a produção artística visual 
e sinalizada. A literatura surda e a arte surda devem ser incorporadas 
de forma estrutural ao currículo, uma vez que representam formas 
de expressão e comunicação fundamentais dentro da comunidade 
surda (Menezes, 2023).

Do ponto de vista metodológico, a pedagogia visual é um dos prin-
cípios fundamentais na educação bilíngue, pois adota a visualidade 
como elemento crucial para o ensino, utilizando recursos tecnoló-
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gicos e metodologias que valorizam a experiência visual dos alunos 
(Campello, 2008). O uso de materiais didáticos visuais, tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) e a organização do espaço de sala 
de aula para favorecer o contato visual são estratégias essenciais para 
promover uma educação eficaz.

Outro aspecto fundamental é a formação continuada de profes-
sores. A educação bilíngue exige profissionais capacitados não apenas 
na fluência em Libras, mas também no conhecimento da cultura surda 
e na didática específica para o ensino de surdos. O Decreto 5.626/2005 
determina que os cursos de formação docente incluam disciplinas 
sobre o ensino de Português como segunda língua para surdos, mas, 
na prática, essa exigência ainda não é plenamente atendida pelas 
instituições de ensino superior.

A presença de associações surdas na educação também é um fator 
determinante para a qualidade da educação bilíngue. As organizações 
de surdos desempenham um papel crucial na formação da identidade 
surda e na transmissão de conhecimentos sobre a comunidade surda 
(Pagnussat, 2018). Sendo assim, eventos, palestras, encontros culturais 
e interações com lideranças surdas enriquecem o processo educativo 
e garantem uma formação mais alinhada às necessidades reais dos es-
tudantes surdos.

A construção de uma educação bilíngue de qualidade depende, 
portanto, de uma abordagem que integre aspectos linguísticos, cul-
turais e sociais da comunidade surda. Não basta ensinar em Libras; 
é necessário valorizar e incorporar a experiência surda no processo 
educativo, promovendo um ambiente que respeite e fortaleça a identi-
dade dos estudantes. Somente com essa abordagem a educação bilíngue 
poderá cumprir seu papel de garantir às pessoas surdas o pleno direito 
ao conhecimento e à participação na sociedade de maneira equitativa.

A cultura surda desempenha um papel essencial na educação 
bilíngue de/para surdos , pois é por meio dela que os alunos constroem 
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sua identidade e encontram um ambiente de pertencimento. Como 
aponta Paula (2009), a maioria dos surdos nasce em famílias ouvintes 
e, muitas vezes, não tem contato com outros surdos até ingressar 
na escola. Nesse sentido, a interação entre pares surdos e o uso da 
Libras como língua natural são fundamentais para o desenvolvimento 
de um indivíduo saudável e para a construção de uma identidade surda 
fortalecida. Além disso, a cultura surda permite que a escola deixe 
de ser um espaço de mera adaptação à norma ouvinte e passe a valori-
zar as especificidades linguísticas e culturais dos surdos, promovendo 
uma educação que respeita sua diferença e sua forma de estar no mun-
do (Paula, 2009). 

No entanto, para que essa concepção educacional se torne uma re-
alidade concreta, é preciso superar desafios estruturais e implementar 
políticas públicas eficazes. A escassez de escolas bilíngues, a formação 
insuficiente de professores e a falta de materiais pedagógicos acessíveis 
são entraves que dificultam a consolidação desse modelo de ensino. 
Assim, a seguir, discutiremos os caminhos necessários para viabilizar 
a efetivação da educação bilíngue de/para surdos no Brasil.

Caminhos para a efetivação da educação bilíngue de/
para surdos 

A efetivação da educação bilíngue de/para surdos no Brasil requer 
um conjunto abrangente de medidas, desde investimentos públicos 
até a formação docente e a ampliação da pesquisa acadêmica sobre 
a temática. Uma das principais iniciativas deve ser a ampliação e criação 
de novas escolas bilíngues, garantindo que os alunos tenham acesso 
a um ambiente de ensino que respeite suas especificidades linguísti-
cas e culturais. Embora a legislação assegure esse direito, na prática, 
o número de escolas bilíngues ainda é reduzido e distribuído de forma 
desigual pelo país. Para reverter esse quadro, são necessários investi-
mentos públicos diretos, incluindo a destinação de verbas específicas 
para a construção e manutenção dessas instituições.
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Editais de fomento de agências como a Capes e o CNPq também 
podem desempenhar um papel estratégico ao financiar pesquisas 
que fortaleçam a educação bilíngue, incentivando o desenvolvimento 
de materiais didáticos adaptados, metodologias inovadoras e formação 
de professores especializados, porém até o momento não há editais 
do tipo em nosso país. O Artigo 10 do Decreto n° 5.626/2005 estabelece 
que as instituições de ensino superior a Libras como objeto de ensino, 
pesquisa, mas a implementação desse aspecto ainda caminha lenta-
mente. Portanto, é essencial ampliar essas oportunidades acadêmicas, 
garantindo que mais pesquisadores possam contribuir para o avanço 
da área.

A formação e capacitação de professores também são elementos 
essenciais para garantir um ensino verdadeiramente bilíngue. Muitos 
educadores ingressam na rede de ensino sem fluência em Libras ou sem 
conhecimento adequado sobre a cultura surda, o que compromete 
a qualidade do ensino. Para solucionar esse problema, é fundamental 
a criação de cursos de formação continuada, além da exigência de que 
universidades incluam disciplinas obrigatórias sobre didática e aqui-
sição de língua pelos surdos nos currículos das licenciaturas, seguindo 
até mesmo o que já consta no Decreto n° 5.626, artigo 13.

Outro desafio a ser enfrentado é a quebra de barreiras atitudi-
nais. Muitas pessoas ainda acreditam que o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) pode suprir a necessidade do surdo na escola, 
sem compreender que o processo de aquisição da língua pelos sur-
dos exige um contexto bilíngue estruturado4. O AEE é um suporte 
importante, mas não substitui um ambiente educacional plenamente 
bilíngue, que respeite as especificidades linguísticas e culturais 
dos alunos surdos.

4	 Um desses casos pode ser constado na carta aberta de Maria Teresa Mantoan ao pai de 
um aluno surdo, na qual ela defende a educação especial e afirma que os movimentos 
surdos não têm conhecimento suficiente para compreender essa modalidade. Disponível 
em: https://liliacamposmartins.blogspot.com/2011/05/carta-de-maria-teresa-mantoan-
em.html 

https://liliacamposmartins.blogspot.com/2011/05/carta-de-maria-teresa-mantoan-em.html
https://liliacamposmartins.blogspot.com/2011/05/carta-de-maria-teresa-mantoan-em.html
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O envolvimento da comunidade surda na construção e gestão 
da educação bilíngue é um fator determinante para seu sucesso 
(Menezes; Silva, 2024; Pagnussat, 2018). Nesse sentido, as associações 
e lideranças surdas desempenham um papel essencial na definição 
de diretrizes educacionais que respeitem a identidade surda e garantam 
um ensino adequado às suas necessidades (Strobel, 2008). A participa-
ção ativa da comunidade surda na elaboração de políticas educacionais, 
na formação de professores e na gestão das escolas bilíngues contribui 
para que essas instituições sejam espaços de emancipação e valoração 
da cultura surda.

Dessa forma, a efetivação da educação bilíngue de/para surdos 
depende não apenas de políticas públicas bem estruturadas, mas tam-
bém de um compromisso coletivo que envolva educadores, gestores, 
famílias e a própria comunidade surda. É fundamental que a sociedade 
compreenda que a educação bilíngue não é um privilégio, mas um 
direito humano inegociável.

Somente com uma atuação conjunta, aliada a investimentos 
contínuos e a uma mudança de paradigma sobre o ensino de surdos, 
será possível garantir uma educação verdadeiramente inclusiva e equi-
tativa. O futuro da educação bilíngue no Brasil está em construção, 
e cabe a nós, em apoio às comunidades surdas, transformar essa luta 
em realidade.
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SILÊNCIO NA UNIVERSIDADE: 
a ausência de alunos Surdos na UECE

Franciele de Jesus Ferreira Leite (UECE)

Antonio Henrique Coutelo de Moraes (UFR)

Introdução

O sujeito surdo, longe de ser definido apenas pela ausência de au-
dição, é um indivíduo cuja identidade é moldada por uma experiência 
singular: a visualidade e a imersão na Língua de Sinais e na Cultura 
Surda (Perlin, 2007; Strobel, 2008; Quadros, 2018). A Língua de Sinais, 
sua língua natural, não é um simples conjunto de gestos, mas uma 
língua completa, com gramática própria, que estrutura seu pensamen-
to e permite a comunicação plena. É através dela que a rica Cultura 
Surda se manifesta, com suas tradições, artes, histórias e valores 
compartilhados pela comunidade surda. Ser surdo, portanto, trans-
cende a condição audiológica. Envolve pertencer a um grupo que se 
comunica e interage de maneira visual, construindo uma identidade 
cultural forte e vibrante, muitas vezes expressa pela grafia “Surdo” 
(com “S” maiúsculo), em contraposição a “surdo” (com “s” minúsculo, 
referente à questão auditiva). Essa identidade se fortalece na interação 
com outros surdos, na luta contra o preconceito e na busca por uma 
educação bilíngue, que respeite a Língua de Sinais como primeira 
língua e a língua portuguesa escrita como segunda.
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Os surdos e a Língua Brasileira de Sinais - Libras têm ganhado 
crescente reconhecimento dentro do território brasileiro a partir 
dos anos 1990 com as pesquisas Lucinda Ferreira Brito (1995), poste-
riormente com o reconhecimento da língua em 2002, com o Decreto 
5.626 de 22 de dezembro de 2005 que neste ano de 2025 completará 
vinte anos. 

Esse decreto é um marco fundamental na história da educação 
e dos direitos linguísticos da comunidade surda no Brasil, haja vista 
ele detalhar aspectos cruciais para a efetivação e promoção da inclusão 
dos surdos na sociedade.

Os principais pontos e impactos do decreto são: a formação 
de professores de Libras e instrutores, já que estabelece a obriga-
toriedade da formação de professores de Libras em nível superior, 
por meio de cursos de graduação em Letras-Libras ou Pedagogia, 
com habilitação em Libras. Também prevê a formação de instrutores 
de Libras, preferencialmente surdos, para atuarem no ensino da língua 
– crucial para profissionalizar o ensino de Libras e garantir a qualidade 
da formação dos surdos; a inclusão da Libras nos cursos de formação 
de professores, já que determina que a Libras seja disciplina curri-
cular obrigatória nos cursos de formação de professores (Pedagogia, 
licenciaturas em geral) e Fonoaudiologia – o que contribuiu para 
a disseminação do conhecimento sobre a Libras e a cultura surda entre 
os profissionais da educação; ensino de Libras na educação básica, 
já que garante o direito dos alunos surdos à educação bilíngue, com a 
Libras como primeira língua e o português escrito como segunda lín-
gua. Como também estabelece a oferta de escolas e classes bilíngues, 
bem como a presença de tradutores e intérpretes de Libras nas escolas 
regulares. Isso representou um avanço importante, mas a implemen-
tação efetiva ainda enfrenta obstáculos, como a falta de profissionais 
qualificados e a resistência a modelos bilíngues, assuntos para outro 
momento; uso e difusão da Libras, uma vez que incentiva o uso 
e a difusão da Libras em diferentes contextos, como serviços públicos, 
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eventos culturais e mídias. Além de determinar que as instituições 
públicas e empresas concessionárias de serviços públicos garantam 
o atendimento e o tratamento adequado aos surdos, com a presença 
de intérpretes ou pessoas capacitadas em Libras; Acessibilidade 
em Serviços de Saúde, já que estabelece que as instituições de saúde 
devem garantir o atendimento aos surdos em Libras, por meio de pro-
fissionais capacitados ou intérpretes.

Portanto, o Decreto n° 5.626/2005 é uma legislação fundamental, 
que representa um marco na luta da comunidade surda por seus direi-
tos linguísticos e educacionais. Ele estabeleceu bases importantes para 
a inclusão dos surdos, a valorização da Libras e a promoção da educa-
ção bilíngue, além de dar abertura para diversas pesquisas acadêmicas 
com/sobre a Libras e a comunidade surda. No entanto, sua implemen-
tação efetiva ainda é um desafio, exigindo o compromisso contínuo 
do governo, das instituições de ensino e da sociedade como um todo 
para garantir que os direitos dos surdos sejam plenamente respeitados. 
É crucial que haja um acompanhamento constante da aplicação do de-
creto, investimentos em formação e infraestrutura, e o fortalecimento 
de políticas públicas voltadas para a comunidade surda. 

De toda forma, ao longo dos 20 anos que já se passaram, não terí-
amos tantas garantias se não fosse a implementação de tal legislação, 
o que possibilitou a chegada de surdos na esfera universitária. São vá-
rios os desafios que ainda temos por enfrentar, e nesse texto vamos 
nos debruçar sobre a entrada e permanência do surdo na Universidade 
Estadual do Ceará - UECE, local em que leciono como professora 
efetiva.

A presença do surdo na universidade representa um avanço sig-
nificativo em termos de inclusão e equidade que se tornou possível 
a partir do Decreto acima mostrado, mas também revela desafios im-
portantes a serem superados. A trajetória do estudante surdo no ensino 
superior é marcada por questões que vão além da ausência de audição, 
abrangendo aspectos linguísticos, culturais, sociais e pedagógicos. 
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A entrada e permanência do surdo na universidade é um processo 
em construção, que exige o compromisso de toda a comunidade aca-
dêmica. Por esses motivos procuramos entender qual o cenário atual 
da Universidade Estadual do Ceará em relação à entrada, permanência 
e formação do sujeito surdo, com o objetivo de analisar se há formação 
desses sujeitos dentro da UECE, bem como aspectos relacionados 
à formas de entrada; cursos que procuram; permanência com acessibi-
lidade; desistências entre outros.

Para que tal estudo fosse viável, procuramos entender os aspec-
tos mencionados acima dentro do período de dez anos (2015 a 2025), 
a partir da colaboração do Núcleo de Apoio à Acessibilidade e Inclusão 
das Pessoas com Deficiência - NAAI, de todos os campi da UECE.

Iniciamos apresentando os dados coletados, para posteriormente 
realizarmos uma discussão reflexiva a partir do que foi encontrado.

A Universidade Estadual do Ceará e o Núcleo de Apoio à 
Acessibilidade e Inclusão das Pessoas com Deficiência 

A Universidade Estadual do Ceará (UECE) é uma instituição 
pública de ensino superior multicampi, com sede em Fortaleza e uni-
dades em diversos municípios do interior do estado. É uma das maiores 
e mais importantes universidades do Ceará, oferecendo uma ampla 
variedade de cursos de graduação e pós-graduação em diversas áreas 
do conhecimento. Historicamente, a UECE tem se destacado por seu 
compromisso com a inclusão social, buscando democratizar o acesso 
ao ensino superior e atender às demandas da população cearense. 
A universidade tem implementado políticas de ações afirmativas, como 
cotas para estudantes de escolas públicas, negros, indígenas e pessoas 
com deficiência, além de desenvolver projetos e programas voltados 
para a inclusão de grupos minoritários.  

Nessa perspectiva, encontra-se o Núcleo de Apoio à Acessibilidade 
e Inclusão das Pessoas com Deficiência (NAAI), setor fundamental 
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para a promoção da inclusão de pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação na uni-
versidade. Ele atua em diversas frentes, oferecendo apoio pedagógico 
especializado, acompanhamento psicossocial, serviços de tradução 
e interpretação de Libras, produção de materiais acessíveis e promoção 
da acessibilidade arquitetônica e comunicacional. A atuação do NAAI 
é essencial para o cumprimento das leis de inclusão e para a concreti-
zação dos princípios da educação inclusiva na UECE. 

Tais preceitos são trazidos por Silva e Barbosa (2024) ao apresentar 
os resultados da primeira fase do projeto “Elaboração e Disseminação 
de Materiais (In)Formativos sobre Acessibilidade e Currículo Inclusivo 
na Educação Superior” organizados pela Faculdade de Filosofia 
Dom Aureliano Matos - FAFIDAM e o NAAI. Isso revela a importância 
desse Núcleo para com a UECE no contexto da promoção da educação 
inclusiva na instituição. 

Cardoso, Souza e Falcão (2022)  abordam que o NAAI dentro 
da UECE está de acordo com “o  anexo  da  Resolução  nº 1710/2021,  
art.  2º,  [ e ] deve  atuar  na  reflexão/ação  da eliminação  de  barreiras 
para plena  participação  dos  seus  destinatários,  dos  quais  fazem  
parte  as  pessoas  com deficiência, na vida acadêmica”. 

O ponto de apoio para a construção deste estudo está 
no NAAI, uma vez que possuem registros acerca dos estudantes surdos 
matriculados na universidade. Contudo, e já conforme dito anterior-
mente, a UECE é multicampi, contando com a existência de 5 centros, 
9 faculdades, 1 instituto e 53 polos de educação à distância, conforme 
explicitado no quadro 1, logo abaixo.
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Quadro 1: UECE
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Centro de Educação, Ciência e Tecnologia da Região dos Inhamuns

Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos

Faculdade de Ciências da Saúde do Sertão Central

Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Iguatu 

Faculdade de Educação Ciências e Letras do Sertão Central

Faculdade de Educação de Itapipoca

Faculdade de Educação e Ciências Integradas de Crateús

Faculdade de Educação e Ciências Integradas do Litoral Leste

Faculdade de Educação e Ciências Integradas do Sertão de Canindé

ap
en
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 3

 p
os

su
em

  N
A

A
I

Fonte: os autores a partir dos dados da Uece encontrados no metabase.

Os 5 centros estão distribuídos dentro de dois grandes Campi: 
o campus Itaperi e o campus Fátima, localizados na capital do Ceará,  
Fortaleza,  nos quais são atendidos por um único NAAI, o que torna 
uma demanda bastante grande para o núcleo.

As demais faculdades localizam-se dentro do interior do estado 
do Ceará, sendo que alguns possuem o NAAI e outros não, como é o 
caso das: Faculdade de Educação e Ciências Integradas do Litoral Leste, 
Faculdade de Educação e Ciências Integradas do Sertão de Canindé, 
Faculdade de Educação de Itapipoca, Faculdade de Educação Ciências 
e Letras do Sertão Central, Faculdade de Ciências da Saúde do Sertão 
Central e Centro de Educação, Ciência e Tecnologia da Região 
dos Inhamuns que não possuem o NAAI. Sendo os campi  de Crateús, 
Iguatu e Limoeiro do Norte dispondo do NAAI.

Com o intuito de auxiliar na construção desta pesquisa pro-
curamos entender o contexto de acesso e permanência de surdos 
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em campi que possuem o NAAI, sendo este um critério de inclusão 
e ao mesmo tempo de exclusão dos demais que não possuem o núcleo 
de acessibilidade.

Dessa forma, procuramos os registros dos campi de Fortaleza, 
Crateús, Iguatu e Limoeiro do Norte, abordando os coordenadores 
do NAAI dos respectivos locais.

Para  melhor visualização, produzimos o quadro 2 com os núme-
ros exatos sobre quantidade de surdos que já passaram ou ainda estão 
na UECE até a presente data.

Quadro 2: Surdos na UECE entre 2015 e 2025

Campi Fortaleza Crateús  Iguatu Limoeiro do Norte

Surdos 3 3  3  0

Fonte: os autores.

O NAAI da UECE estende sua atuação a todas as unidades 
localizadas em Fortaleza, abrangendo tanto o campus do Itaperi 
quanto o campus Centro de Humanidades. No que concerne à presença 
de estudantes surdos na instituição, constata-se que a UECE acolhe, 
atualmente, nove discentes surdos que encontram-se regularmente 
matriculados em cursos de graduação, distribuídos entre a capital e o 
interior do estado: três em Fortaleza, três na Faculdade de Educação 
de Crateús, e três na Faculdade de Educação, Ciências e Letras 
de Iguatu. Adicionalmente, é importante mencionar que, entre 2022 
e 2024, registraram-se quatro casos de interrupção da trajetória aca-
dêmica no nível da graduação, motivados por desistência, abandono 
ou transferência para outras Instituições de Ensino Superior. No âm-
bito da pós-graduação, a UECE contabiliza a titulação de duas mestras 
surdas em Fortaleza, nas áreas de Serviço Social e Letras, e acolhe 
uma doutora em Serviço Social que atualmente desenvolve pesquisa 
de pós-doutoramento.
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Os cursos de graduação que registraram, ou registram, a presen-
ça de estudantes surdos em seus quadros abrangem diversas áreas 
do conhecimento, incluindo: Educação Física, Matemática, Química, 
Ciências Biológicas, Medicina, Medicina Veterinária e Pedagogia. 

No que tange ao processo de ingresso de estudantes surdos na uni-
versidade, a análise de editais públicos pretéritos revela que a UECE 
assegura o atendimento de candidatos surdos que solicitam o serviço 
de intérprete, mediante comprovação de necessidade, disponibilizando 
profissionais de interpretação durante a realização das provas. Em um 
avanço significativo para a acessibilidade comunicacional, a partir 
dos vestibulares de 2024.2, o NAAI implementou a edição de versões 
dos editais em Libras, promovendo a sua publicação na página oficial 
da UECE e o compartilhamento em mídias e redes sociais.

Para garantir a permanência e o sucesso acadêmico dos estu-
dantes surdos na UECE, o NAAI desempenha um papel fundamental, 
disponibilizando intérpretes de Libras em todas as aulas dos cursos 
de graduação, bem como oferecendo suporte em eventos presenciais 
e online promovidos pela instituição. Este apoio estende-se também 
aos estudantes de pós-graduação, contemplando, no momento, 
uma discente no campus do Itaperi.

A coordenadora do NAAI do campus Iguatu, informou que a 
UECE na cidade teve a entrada de uma aluna surda em 2018 no curso 
de pedagogia. Recentemente a discente apresentou o trabalho de con-
clusão do curso em Libras, sendo um momento de grande honra para 
a comunidade surda de Iguatu e região, como também para a UECE 
no geral, uma vez que foi a primeira surda na história da UECE a chegar 
nesse momento. A responsável pelo NAAI informou também que com 
a entrada da discente surda conseguiram a contratação de tradutores-
-intérpretes de Libras/Língua Portuguesa - TILSP em regime de bolsa 
no valor do salário mínimo da época. A contratação  de TILSP só foi 
possível com a entrada do NAAI no final do ano de 2021, formalizan-
do a carreira desses profissionais no campus, bem como no melhor 
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auxílio para a surda realizar a conclusão da faculdade de pedagogia. 
A Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Iguatu, atualmente, 
conta com oito TILPS. Atualmente, o campus possui três alunas surdas 
cursando a licenciatura em pedagogia.

O coordenador do NAAI do campus em Limoeiro do Norte, in-
formou que a UECE na cidade nunca contou com algum estudante 
surdo. Vale lembrar que Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos 
- FAFIDAM, possui uma longa história desde os anos sessenta, sendo 
uma universidade já consolidada na região, além de contar com a 
existência do NAAI que é um marco importante para a entrada e perma-
nência de pessoas com deficiência, inclusive os surdos. Infelizmente, 
de acordo com o NAAI, hoje, a FAFIDAM não atende nenhum surdo 
dentro de todos os cursos. Existem pessoas com deficiências que são 
atendidas pelo núcleo de acessibilidade, o que é ótimo, mas sujeitos 
surdos da cidade de Limoeiro do Norte e região não estão na universi-
dade, pelo menos não na UECE.

Reflexões - 10 anos atrás e 10 anos à frente

O interesse neste estudo surge a partir da posse em concurso 
na UECE em 8 de março de 2024, e conclusão de um ano da Faculdade 
de Ciências Integradas do Litoral Leste, a FECIL. Enquanto professora 
da disciplina de Libras desse campus que já está se encaminhando para 
a entrada do quinto semestre de alunos, totalizando quase um ano 
e meio de existência na cidade de Aracati, no estado do Ceará, com a 
existência de três cursos de Licenciatura, a saber, Letras Inglês, Letras 
Português e Matemática, não tive ainda a oportunidade de presenciar 
a entrada de um surdo em nenhum dos cursos presentes. 

De acordo com a Associação de Surdos da cidade de Aracati - CE, 
a cidade possui mais ou menos uma quantidade de duzentos surdos, 
isso na região urbana, sem contar a população da zona rural ou localida-
des próximas que pertencem a Aracati. A própria associação de surdos 
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da cidade informou a necessidade de novas catalogações, visto que os 
dados estão desatualizados e cidades vizinhas como Fortim, Icapuí, 
e praticamente, todo o litoral leste também é atendido pela associação 
de surdos de Aracati pela não existência de associações nessas outras 
cidades. Com isso, é possível perceber que há um quantitativo de sur-
dos muito maior na região, todavia vamos focar nesse número inicial 
que a associação passa, sendo mais de 200 surdos só em Aracati. 

A FECIL atende estudantes dessas cidades e localidades vizinhas 
nos cursos de Letras e Matemática, e está entrando agora em março 
de 2025 no quinto período, totalizando mais ou menos quase 100 alu-
nos dentro do campus. 

Ora, não seria o caso de já termos aprendizes surdos dentro 
da FECIL? Seria desinteresse pela licenciatura, uma vez que só possuí-
mos os três cursos de graduação em licenciatura supracitados? 

É nítido que o Brasil enfrenta um cenário crítico na formação 
de professores, evidenciado pelo crescente desinteresse dos jovens 
pelas licenciaturas. Essa crise não se manifesta apenas na falta de pro-
fissionais, mas também na qualidade da educação básica, criando 
um ciclo vicioso de desvalorização. A baixa atratividade da carreira 
docente é frequentemente atribuída a fatores como baixos salários, 
condições de trabalho precárias, falta de infraestrutura adequada 
nas escolas e um plano de carreira pouco estimulante.

Gatti (2014), aponta que “a profissão docente tem sofrido 
um processo de proletarização, com perda de status social e condições 
de trabalho cada vez mais difíceis”. Essa ‘proletarização’ se traduz 
em salas de aula superlotadas, falta de recursos materiais e tecnológicos, 
e, muitas vezes, em situações de violência e desrespeito, desestimu-
lando tanto os professores em exercício quanto os potenciais futuros 
docentes.

O Brasil enfrenta um cenário crítico na formação de professores, 
evidenciado pelo crescente desinteresse dos jovens pelas licencia-
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turas. Essa crise não se manifesta apenas na falta de profissionais, 
mas também na qualidade da educação básica, criando um ciclo 
vicioso de desvalorização. A baixa atratividade da carreira docente 
é frequentemente atribuída a fatores como baixos salários, condições 
de trabalho precárias, falta de infraestrutura adequada nas escolas 
e um plano de carreira pouco estimulante.

Além disso, a formação inicial dos professores, muitas vezes, 
é criticada por ser excessivamente teórica e distante da realidade 
das escolas. Essa lacuna entre a teoria e a prática dificulta a atuação 
dos recém-formados, gerando insegurança e frustração, e contribuindo 
para a evasão da profissão nos primeiros anos de carreira. Felizmente, 
a UECE está em consonância com a Resolução da  CNE/CP número 4, 
de 29 de maio de 2024, cujo teor se desdobra sobre Formação Inicial 
em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar 
Básica que entre outras situações considera o estágio curricular obri-
gatório desde o início da formação do licenciando, conforme o artigo 
12° da referida resolução: “§ 5º O estágio de que trata o inciso V do 
caput, para que cumpra seu objetivo, deverá: I - ter suas horas distri-
buídas ao longo do programa de formação, iniciando desde o primeiro 
semestre do curso”. O que poderá auxiliar aproximando as licencia-
turas da realidade das escolas e promovendo uma prática pedagógica 
mais eficaz e engajadora.

Contudo, há ainda grandes desafios a serem enfrentados para 
que a reversão desse quadro de desinteresse nas licenciaturas deixe 
de existir. Para isso há um esforço conjunto do governo, das institui-
ções de ensino e da sociedade como um todo. É fundamental investir 
na valorização da carreira docente, com salários dignos, melhores 
condições de trabalho e um plano de carreira atrativo.

Com certeza a nula presença do sujeito surdo na FECIL pode estar 
associada sim ao desinteresse pelas licenciaturas, porém, acredito nes-
se caso vai além de somente desinteresse, o que discutirei um pouco 
mais a frente.
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A presença do surdo na universidade é de suma importância e traz 
à tona um assunto primordial dentro da educação, tendo em vista 
as especificidades identitárias de cada sujeito dentro da nosso campo 
de atividade diária que é a universidade. A universidade é um espaço 
político de construção e transformação identitária, que visa mudanças 
positivas para um bem comum tanto individual como coletivo.

Como já explicitado no tópico anterior, Limoeiro do Norte possui 
a Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos - FAFIDAM, na qual 
já tem um histórico de tempo maior que a FECIL, são mais de 60 anos 
ofertando diversos cursos também de licenciatura, contudo sem nunca 
ter tido a existência de um aluno surdo. Tal situação pode estar ligada 
ao desinteresse pela licenciatura conforme já explicitado. No entan-
to, mais uma vez julgo não ser apenas só esse o ponto ao se tratar 
de surdos.

Vamos nos voltar para o campus de Iguatu, lá temos a presença 
de 5 aprendizes surdas no curso de pedagogia, uma licenciatura, sendo 
que nesse campus tivemos a presença da primeira surda a terminar 
um curso dentro da UECE. São 20 de Decreto 5.626/2005, e apenas 
agora em 2025 a UECE tem uma formação de um sujeito surdo, que no 
caso é uma mulher surda. 

A UECE é uma das melhores universidades do nordeste, norte 
e centro-oeste com um longo percurso histórico formando diversas 
pessoas a nível de graduação e pós-graduação e mesmo assim em toda 
sua história teve apenas uma formanda surda em licenciatura em todos 
os seus campi, o que nos faz voltar sobre o assunto que venho julgando 
ao longo do texto: não é apenas desinteresse nas licenciaturas, o real 
motivo pela nula ou baixa existência de surdos dentro da universidade 
é a inacessibilidade linguística, cultural, identitária, histórica, en-
tre outras.

A presença do surdo na universidade representa um avanço 
significativo em termos de inclusão e equidade, mas também revela 
desafios importantes a serem superados. A trajetória do estudante 
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surdo no ensino superior é marcada por questões que vão além da au-
sência de audição, abrangendo aspectos linguísticos, culturais, sociais 
e pedagógicos. A entrada e permanência do surdo na universidade 
é um processo em construção, que exige o compromisso de toda a co-
munidade acadêmica.  

O NAAI, com certeza, é um super aliado na construção do caminho 
universitário por parte dos surdos. A surda formada em Iguatu apenas 
consegue vencer essa etapa por ser totalmente atendida por um grupo 
de tradutores-intérpretes ofertados pelo núcleo. Obviamente que ape-
nas esse profissional não é garantia de acessibilidade pedagógica, 
uma vez que os professores precisam estar minimamente preparados 
para entender uma sala de aula multicultural e multilíngue.

É necessário enfrentar os desafios para entrada e permanência 
de surdos no Ensino Superior, que vão desde divulgação de um edital 
de vestibular em Libras, prova acessível em Libras como acontece 
atualmente no Exame Nacional do Ensino Médio, o ENEM, formação 
de professores, entre outros. Quando conseguirmos melhorar nesses 
aspectos apontados, nos encaminharemos para a construção de uma 
UECE assertiva com o protagonismo surdo. 

A questão da existência de estudantes surdos no ensino superior 
brasileiro é permeada por desafios que refletem as práticas colonia-
listas e a subalternidade historicamente impostas a essa comunidade, 
como argumentado por Paddy Ladd (2003) em seus estudos sobre a 
“Surdez” (Deafhood). Essa perspectiva, amplamente debatida no Brasil 
por pesquisadores surdos e ouvintes, evidencia a luta por reconheci-
mento e valorização da cultura e da Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Os surdos, enquanto minoria linguística e cultural, frequente-
mente se deparam com a imposição da cultura ouvinte em diversos 
espaços sociais, incluindo a universidade. Ao ingressarem no ensino 
superior, esses estudantes encontram um ambiente acadêmico que, 
muitas vezes, não valoriza suas especificidades culturais e linguísticas, 
reproduzindo práticas excludentes.
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É comum o desconhecimento das políticas linguísticas para 
os surdos por parte de muitos docentes universitários é um obstáculo 
significativo. Esse desconhecimento se manifesta em atitudes 
assistencialistas e na tentativa de enquadrar o estudante surdo 
nos padrões dos ouvintes, desconsiderando a riqueza da cultura 
surda e da Libras. A ênfase nas dificuldades dos surdos com a língua 
portuguesa escrita, por exemplo, frequentemente desestimula 
a continuidade de seus estudos, reforçando a ideia da surdez como 
deficiência e não como diferença linguística.

Um estudo realizado na Universidade Federal do Acre - UFAC 
(Santos; Nascimento, 2018) ilustra os inúmeros desafios institucionais 
enfrentados por estudantes surdos. As autoras investigaram a traje-
tória de seis estudantes surdos dos cursos de Pedagogia e Espanhol, 
que ingressaram na universidade em 2013. A pesquisa revelou que a 
principal barreira enfrentada por esses estudantes foi a comunicação 
e a acessibilidade linguística, evidenciada pela ausência inicial de intér-
pretes de Libras na instituição, o que exigiu intervenção do Ministério 
Público para garantir esse direito.

A realidade da UFAC reflete a situação de diversas universidades 
brasileiras, onde a falta de intérpretes de Libras, ou a insuficiência 
de profissionais para atender à demanda, é um problema recorrente. 
Um exemplo similar é o da Universidade Federal de Mato Grosso 
- UFMT, onde, em 2019, duas estudantes surdas, ingressantes nos cur-
sos de Licenciatura em Matemática e Pedagogia por meio do ENEM 
- que passou a oferecer provas adaptadas para surdos – também 
precisaram recorrer ao Ministério Público para assegurar o direito 
à interpretação em Libras, apesar da existência de intérpretes na insti-
tuição, porém, em número insuficiente.

Esses exemplos demonstram que a permanência efetiva de estu-
dantes surdos no ensino superior vai além da garantia de acesso. Exige 
uma transformação profunda nas práticas pedagógicas e na cultura 
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institucional, com o reconhecimento da Libras como língua de instru-
ção e a valorização da cultura surda em todos os espaços acadêmicos.

Apesar de serem casos isolados, essa é a realidade espalhada pelo 
Brasil. Hoje, nem a FAFIDAM, nem a FECIL, nem outros campi da UECE 
possuem tradutores-intérpretes. Embora a ausência de alunos surdos 
matriculados justifique, em termos administrativos, a falta de TILS 
na FAFIDAM e na FECIL, essa ausência revela uma falha estrutural. 
A universidade, enquanto espaço público de produção e disseminação 
de conhecimento, deve ser acessível a todos, incluindo a comunidade 
surda, que constitui uma minoria linguística e cultural (Strobel, 2008). 
A inexistência de TILS impede a participação de surdos em eventos 
acadêmicos, científicos e culturais, limitando seu acesso ao conheci-
mento e à interação com a comunidade acadêmica.

É crucial ressaltar que a presença de TILS não se resume 
ao cumprimento da legislação. Trata-se de garantir o direito 
de um grupo minoritário e historicamente marginalizado de participar 
plenamente da vida acadêmica e social, estabelecendo relações com a 
maioria ouvinte (Ladd, 2003). 

A universidade, como “representação da ostentação intelectual 
científica” (expressão minha), frequentemente negligencia o aces-
so e permanência da comunidade surda, percebendo-a sob a ótica 
da deficiência, e não da diferença cultural e linguística. É fundamental, 
portanto, que a FAFIDAM, a FECIL e os outros campi se tornem espaços 
acessíveis, em que os surdos se sintam acolhidos e possam vislumbrar 
a possibilidade de ingresso, permanência e, futuramente, atuação 
como docentes.

A forma de ingresso na universidade é outro ponto crucial. 
Enquanto as universidades federais utilizam o ENEM, que oferece 
provas adaptadas para surdos (em vídeo, com tempo estendido 
e presença de TILSP), a UECE possui vestibular próprio. É necessário 
investigar a demanda de candidatos surdos nos vestibulares da UECE 
e, proativamente, desenvolver mecanismos de acesso que considerem 
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as especificidades linguísticas desses candidatos, a exemplo dos vesti-
bulares específicos para surdos em cursos de Letras-Libras de algumas 
universidades, ou a adoção de editais bilíngues (Português e Libras), 
como fazem a Universidade Federal do Ceará - UFC e a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. O lançamento do resumo 
do edital do último vestibular da UECE em Libras, realizado pelo 
Núcleo de Acessibilidade e Apoio ao Indivíduo com Necessidades 
Especiais da UECE em Fortaleza, demonstra um avanço nesse sentido, 
mas é preciso ir além.

É importante, não comparar diretamente as realidades da UECE 
com as das universidades federais, que possuem estruturas e recursos 
distintos. No entanto, analisar as práticas exitosas dessas instituições 
pode fornecer subsídios para a reflexão e o desenvolvimento 
de estratégias de melhores acessos e permanência adequadas 
ao contexto da comunidade surda, fomentando a criação de um ambiente 
universitário mais inclusivo, que valorize o protagonismo surdo.

Novamente volto a enfatizar que não é apenas desinteresse pelas 
licenciaturas por parte dos surdos, é a inacessibilidade linguística 
e para isso os desafios na formação de professores também são rele-
vantes de consideração para que a permanência do surdo se concretize. 

A formação de professores para a inclusão de alunos surdos 
no ensino superior é um processo complexo, permeado por desafios 
que transcendem o simples domínio da Língua Brasileira de Sinais. 
A aquisição de uma nova língua, como a Libras, exige um investimento 
pessoal significativo, um “querer aprender” que nem sempre está 
presente em todos os docentes. No entanto, a proficiência em Libras, 
embora fundamental, não é suficiente para garantir uma prática 
pedagógica inclusiva. É necessário que o professor desenvolva um pro-
tagonismo em relação à inclusão, adotando uma postura proativa 
na busca por estratégias que minimizem as dificuldades enfrentadas 
pelos alunos surdos em sala de aula. Isso implica um esforço cognitivo 
e comportamental para adaptar o planejamento das aulas, os mate-
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riais didáticos, o ritmo de ensino e os processos avaliativos, levando 
em consideração as especificidades linguísticas e culturais dos estu-
dantes surdos.

Outro aspecto presente nas dificuldades do docente universitário 
é sobre compreender a escrita em português dos alunos surdos, fre-
quentemente vista como “curiosa” ou inadequada. Essa visão revela 
um desconhecimento da natureza bilíngue da educação de surdos, 
em que a língua portuguesa é uma segunda língua - L2 para a maioria 
dos estudantes surdos, resultando em relatos de situações de discri-
minação e a constante imposição da língua portuguesa, o que reforça 
a necessidade de valorização da Libras e da cultura surda no ambiente 
acadêmico.

Todo esse cenário destaca a importância de se investir em pes-
quisas que abordam os desafios da permanência de alunos surdos 
no ensino superior, especialmente em contextos como o da FECIL 
em Aracati, onde a inclusão de surdos ainda é incipiente. 

Como professora de Libras da FECIL,  tenho uma preocupação 
especial com esses desafios, vislumbrando a oferta de formação 
continuada para os docentes da instituição e da região. O objetivo é pro-
mover a inclusão em todas as etapas do percurso acadêmico do aluno 
surdo: ingresso, permanência, formação e retorno à universidade 
como professor, em um movimento de “decolonização do ouvintismo” 
(Ballestrini, 2014; Strobel, 2016) . O intuito final, é o de ceder espaço 
para que, futuramente, pessoas surdas assumam o protagonismo en-
quanto discente e docentes nas discussões sobre a educação de surdos. 

Considerações Finais 

Embora a legislação tenha avançado, a inclusão efetiva de alunos 
surdos no ensino superior ainda é um desafio.  É primordial garantir 
que as diretrizes do Decreto 5.626/2005 sejam de fato implementadas 
em todas as instituições de ensino superior, incluindo a formação 
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de professores, a presença de intérpretes de Libras e a oferta de educação 
bilíngue. Além de se realizar a expansão e fortalecimento dos NAAIs, 
uma vez que estes são essenciais para o apoio aos estudantes surdos, 
e sua presença deve ser expandida para todos os campi da UECE e de 
outras universidades. Como também, é crucial que esses núcleos rece-
bam o investimento necessário em recursos humanos e materiais.

Outro ponto a ser repensado é a adaptação dos processos seleti-
vos, com a criação de vestibulares específicos para surdos ou a adoção 
de editais bilíngues, como já acontece em algumas universidades fede-
rais. Isso facilitaria o acesso de estudantes surdos ao ensino superior.

A formação continuada de professores é de suma importân-
cia, contudo, repensar para não oferecer apenas o curso de Libras, 
mas também cursos de metodologias de ensino inclusivas para cultura 
surda. Isso promoveria uma educação mais acolhedora e eficaz para 
todos os alunos. Seguindo nesse viés poderíamos alcançar o combate 
ao capacitismo, promovendo uma cultura de respeito à diversidade 
linguística e cultural dos sujeitos nas universidades.

Consequentemente, é essencial que mais pesquisas sejam realiza-
das sobre o acesso e permanência de alunos surdos no ensino superior, 
a fim de identificar os desafios específicos e as melhores práticas para 
superá-los para que os próximos 10 anos tenham uma história diferen-
te e não exista mais silêncio na universidade e sim muita sinalização.
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O PAPEL DO TRADUTOR INTÉRPRETE DE LIBRAS/LÍNGUA 
PORTUGUESA NAS AULAS DO ENSINO SUPERIOR
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Introdução

A implementação de políticas públicas educacionais voltadas 
para a inclusão de pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 
(NEE) no ensino superior possibilitou o ingresso de sujeitos sur-
dos em instituições de ensino superior no Brasil. No estado do Rio 
Grande do Norte, esse processo se intensificou com a criação do curso 
de graduação em licenciatura em Letras-Libras/Língua Portuguesa 
na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Em função 
disso, com o aumento no número de ingressantes com NEE1, espe-
cialmente os surdos, surgiu um movimento de busca pela ampliação 
das práticas de acessibilidade e pela disseminação da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) em diversos espaços dessa universidade.

Diante deste quadro, desde 2010, a Comissão Permanente de Apoio 
a Estudantes com Necessidades Educacionais Especiais (CAENE), 
atualmente denominada Secretaria de Inclusão e Acessibilidade (SIA), 

1	 Segundo a política de inclusão e acessibilidade da UFRN, disposto no seu PDI, pessoas 
com NEE são as que “apresentam em contextos acadêmicos ou profissionais necessidades 
específicas em consequência de condições, em caráter permanente ou temporário, que, 
em interface com as diversas barreiras, podem requerer apoio institucional especializado 
no processo de ensino-aprendizagem-avaliação ou no desenvolvimento das atribuições 
profissionais, a fim de que lhes sejam oportunizadas a equiparação de condições que os 
levem à expressão plena de seu potencial e de participação.”
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promove ações que fortalecem o processo inclusivo na instituição. 
Entre as atividades que estão previstas para o público surdo no Plano 
de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020-2029, destaca-se 
a implementação de ações afirmativas que valorizam a língua e a cul-
tura da comunidade surda, como a contratação de professores surdos 
e docentes bilíngues bem como a promoção de projetos institucionais 
de divulgação científica e informacional acessível em Libras.

Uma das ações da UFRN, por meio da SIA, voltadas para a pro-
moção da acessibilidade comunicacional e metodológica para pessoas 
surdas é a ampliação do quadro de Tradutores e Intérpretes de Libras/
Língua Portuguesa (TILSP). Estes profissionais são responsáveis pela 
mediação linguística entre a Libras e o português, além de promover 
a interação cultural entre surdos e ouvintes e, de acordo com Quadros 
(2007), desempenham um papel fundamental na consolidação do aces-
so e permanência de alunos surdos no ensino superior.

Entre os ambientes acadêmicos, a sala de aula é um espaço onde 
a presença do TILSP é fundamental para promover a acessibilidade 
para pessoas surdas, isso porque grande parte dos professores que mi-
nistram suas aulas para alunos surdos são ouvintes não sinalizantes.

Paiva e Melo (2021), na publicação intitulada “Acessibilidade 
Linguística de surdos no ensino superior”, que realiza análises do-
cumentais e de depoimentos de estudantes surdos, sobre a vivência 
acadêmica no curso de graduação de Licenciatura em Letras-Libras/
Língua Portuguesa da UFRN, no tocante a atuação dos TILSP nas salas 
de aula do ensino superior, asseveram que “[...] o intérprete [IE] atu-
ante em sala de aula precisa incorporar em sua prática os princípios 
imanentes da área da tradução em colaboração com as estratégias 
e as propostas pedagógicas engendradas pelo professor” (Paiva; Melo, 
2021, p. 98).

Com base nisso, o TILSP que atua na educação, precisa co-
nhecer e utilizar as diferentes técnicas de tradução e interpretação, 
como também contribuir no desenvolvimento de ações pedagógicas 
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que promovam a construção do conhecimento dos surdos (Rosa, 2005). 
Neste sentido, o trabalho do TILSP em sala de aula está diretamente 
relacionado ao processo de ensino-aprendizagem dos alunos surdos 
e isso motiva a realização das reflexões presentes neste estudo, 
que é um recorte de uma pesquisa de mestrado realizada no programa 
de Pós-Graduação em Educação Especial da UFRN, cujo objetivo é ana-
lisar a percepção dos alunos surdos sobre o papel do TILSP em uma 
sala de aula do ensino superior no curso de Letras-Libras/Língua 
Portuguesa da UFRN.

Para isso, foi desenvolvida uma pesquisa exploratória, que teve 
como instrumento de coleta de dados uma entrevista semiestruturada 
aplicada com três alunos surdos de uma turma do curso de Letras/
Libras da UFRN, no período 2022.2. Esses dados foram analisados 
em umaabordagem qualitativa e os resultados apresentados nes-
te capítulo, que se organiza nesta seção de introdução, é seguida 
por discussões sobre as políticas inclusivas, o TILSP e sua relação 
com o surdo, a metodologia, os resultados das análises do estudo e as 
considerações finais.

Políticas inclusivas, o intérprete educacional e o aluno surdo

O cenário histórico da educação dos surdos é marcado pela 
predominância da cultura ouvintista e oralista, que são propostas 
sociais e educacionais, respectivamente, que pressupõem a obriga-
toriedade do uso da fala oralizada pelos surdos. Por isso, eles eram 
obrigados a falar e proibidos de usar as mãos ou qualquer meio visual 
para se comunicar, aprender e interagir (Quadros, 2008). Portanto, 
discutir políticas de educação inclusiva para surdos implica entender 
as diferenças linguísticas que envolvem esses sujeitos, com o objetivo 
de valorizar suas vozes, cultura e língua.

Registros legais em nível nacional garantem o uso da Libras pelo 
surdo no processo educacional, a exemplo da Lei nº 10.436/2002 (Brasil, 
2002), que reconhece a especificidade linguística e cultural dos surdos 
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e legitima o uso da Libras como primeira língua; da Lei nº 13.146/2015 
(Brasil, 2005) - Lei Brasileira de Inclusão - que especifica a modalidade 
bilíngue como forma de educação de surdos; e a Lei nº 14.191/2021 
(Brasil, 2021), que insere esta modalidade na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), assegurando a Libras como língua de ins-
trução e o português, na modalidade escrita, como segunda língua.

Essas políticas de ensino inclusivo para surdos devem garantir 
acessibilidade comunicacional e metodológica em sala de aula e, nessa 
perspectiva, Lacerda (2011) diz que a Libras e a cultura dos surdos 
devem balizar a prática pedagógica. Conforme a autora:

Considerando o papel central da linguagem para 
a constituição dos sujeitos, e o fato de que a língua 
de sinais é a única capaz de propiciar a constituição 
dos surdos como sujeitos, uma educação que vise 
propiciar o pleno desenvolvimento desses alunos 
deve estar atenta à especificidade de desenvolvimento 
de linguagem desses sujeitos e à sua dificuldade 
de acesso à cultura majoritária (Lacerda, 2011, p. 7).

Contudo, a pesquisadora ressalta que, para um ensino efetivo 
e uma abordagem metodológica adequada para os alunos surdos, 
apenas ensinar por meio da Libras não é suficiente. É necessário 
considerar, também, desde a educação básica até o ensino superior, 
as políticas de inclusão, a formação dos professores surdos e ouvintes, 
as especificidades de

aprendizagem dos alunos surdos, principalmente no que 
diz respeito às percepções visuais e às mediações linguísticas que são, 
geralmente, realizadas pelos TILSP (Lacerda, 2011).

Além disso, no contexto de educação inclusiva, o Decreto 
nº 5.626/2005 assegura a presença de TILSP em sala de aula, 
com formação adequada, sendo esta modificada com a publicação 
da Lei nº 14.704/2023. Esta última legislação afirma que o TILSP deve 
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ter, ao menos, certificação em um curso profissional técnico a nível 
médio, bacharelado em tradução e interpretação para o referido 
par linguístico, ou, ainda, diploma de cursos diversos, desde que as-
sociado a curso de extensão, formação continuada ou especialização 
e tenham sido aprovados em exame de proficiência na modalidade 
tradução e interpretação entre a Libras e o Português (Brasil, 2023). 
É relevante ressaltar que, para a atuação em salas de aula no ensino 
superior, é recomendado que o profissional disponha de ensino supe-
rior, ou seja, tenha as duas últimas possibilidades de formação.

No decorrer desta pesquisa, será adotado o termo TILSP, uma vez 
que essa é a nomenclatura utilizada nos documentos que norteiam 
o trabalho desse profissional na UFRN. Contudo, é preciso esclarecer 
que uma das funções que o TILSP pode assumir é a de Intérprete 
Educacional (IE) que, segundo Quadros (2004, p. 54), “[...] é aquele 
que atua como intérprete de língua de sinais na educação”. Sobre 
a função assumida por esse profissional, Lacerda (2009) explica que o 
IE, além de interpretar conteúdos entre o par linguístico que baliza 
a sua atuação (que no caso da pesquisa é a Libras e o Português), deve 
se envolver com as práticas educacionais realizadas nas aulas. Para 
a autora:

Não se trata de ocupar o lugar do professor ou de ter a 
tarefa de ensinar, mas, na sua atuação em sala de aula, 
envolvendo tarefas educativas, certamente o levará 
a práticas diferenciadas, já que o objetivo nesse 
espaço não é apenas traduzir, mas também favorecer 
a aprendizagem por parte do aluno surdo. (Lacerda, 
2009, p. 33).

Para isso, Santos (2020, p. 87) refletindo sobre a atuação do IE 
à luz da pesquisa de Marinho (2007), reitera a tarefa desafiadora de in-
terpretar num espaço em que “[...] circulam muitos enunciados sobre 
diversos conteúdos, que variam em grau de complexidade conforme 
o vocabulário utilizado, tipo do discurso e tempo da aula”. Nesse 
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sentido, é primordial que os TILSP tenham acesso ao material 
que será estudado e sala para estudo prévio para contribuir com o 
processo de construção de conhecimento que acontece através do uso 
da linguagem.

De acordo com a perspectiva sociocultural de Vygotsky (1993) 
sobre aprendizagem e desenvolvimento humano, os indivíduos 
se desenvolvem, por meio da linguagem, a partir de suas percepções, 
construção social, cultural e interação com o meio. Para Prestes 
(2012), o conhecimento, na perspectiva de Vygotsky, é internalizado 
a partir dessas construções de sentidos que ocorrem através do que 
o autor conceitua como Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI)2 
e se caracteriza pela distância entre o que já se sabe e o que poderá 
ser aprendido através da interação (ou mediação) com outros sujeitos. 
Logo, Vygotsky aborda a instrução (aprendizagem) não como um po-
tencial pré-estabelecido que cada um pode alcançar por meio de um 
processo individual, mas como uma construção coletiva e mediada.

Assim, os alunos surdos, em sala de aula, constroem 
o conhecimento (cultura) por meio da instrumentação metodológica 
e pedagógica do professor, associada à mediação comunicacional 
promovida pelo TILSP (relações sociais). Neste contexto, para Prestes 
(2012) o nível de ZDI do aluno nesse contexto está atrelado à sua 
capacidade de estabelecer relações e, de forma colaborativa, resolver 
problemas decorrentes dessas interações.

É nesse sentido que o trabalho do IE pode ser realizado de maneira 
coparticipativa com a preocupação pedagógica de se utilizar de técnicas 
e estratégias que favoreçam a construção do aprendizado do surdo; 
ou meramente técnica, com o objetivo apenas de buscar sinais em Libras 
que sejam equivalentes às palavras ditas pelo professor em português, 
desconsiderando os fatores envolvidos na aprendizagem do surdo 

2	 É possível que o leitor encontre textos que adotem a nomenclatura Zona de Desenvolvimento 
Proximal (ZDP), entretanto, neste capítulo será usado o termo “Zona de Desenvolvimento 
Iminente (ZDI) presente na tradução do livro de Vygotsky realizado por Zoia Pestres e 
publicado em 2012”.
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e a construção de sentidos que ocorre com as interações no contexto 
da aula. (Albres e Lacerda, 2013)

Ao abordarem a atuação do IE, Rodrigues e Silvério (2011, p. 12) 
explicam que esse profissional “[...] compartilha, de forma colaborativa, 
a função educacional do(s) professor(es) da turma, viabilizando sua par-
ticipação direta na construção do processo de ensino- aprendizagem”. 
Diante disso, embora a responsabilidade de mediar o conhecimento 
e elaborar o planejamento didático seja do professor, o TILSP precisa 
contribuir com o processo de ensino e aprendizagem do aluno surdo 
ao compartilhar com o educador os seus conhecimentos e as observa-
ções realizadas nas aulas.

Deste modo, tendo em vista que a mensagem compartilhada 
em língua portuguesa (língua fonte) pelo professor é reformulada 
pelo TILSP para ser compreendida, em Libras (língua alvo), pelos alu-
nos surdos, é possível destacar que a forma como essa informação 
é transmitida (traduzida ou interpretada) tem um impacto significa-
tivo na assimilação do conhecimento por esses alunos. Assim, os IE 
precisam alinhar suas práticas tradutórias e interpretativas com as 
propostas pedagógicas do professor, para garantir o sucesso no ensino 
de pessoas surdas (Quadros, 2007).

Além disso, para Rosa (2005), os IE devem se envolver nas vi-
vências dos alunos nas atividades escolares, apropriar-se previamente 
dos conteúdos ministrados pelo professor regente e, ainda, comparti-
lhar com o docente os saberes de sua área de atuação, a fim de refletir 
sobre práticas de ensino voltadas para as necessidades de aprendiza-
gem dos surdos. Isso porque, como destacam Lacerda e Poletti (2004, p. 
15) “[...] o interpretar e o aprender estão indissoluvelmente unidos, e o 
intérprete educacional assume, inerentemente ao seu papel, a função 
de também educar o aluno”.

Diante do exposto, o papel do IE na construção do conhecimento 
do surdo nas atividades educacionais é essencial e o seu trabalho deve 
ocorrer de maneira colaborativa com o professor para que os estu-
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dantes tenham oportunidades de aprendizagem concernentes às suas 
formas e temporalidades de construção do conhecimento.

Metodologia

O arcabouço teórico-metodológico dessa investigação se baseia 
na abordagem qualitativa e exploratória. A pesquisa qualitativa fa-
vorece a ampla interação entre o pesquisador, as pessoas implicadas 
no processo e na situação investigada e, de acordo com Thiollent 
(1988), permite uma troca de conhecimentos e consciências entre 
os pesquisadores e grupo de pessoas participantes da pesquisa. 
Theodorson e Theodorson (1970) explicam que, através da pesquisa 
exploratória, mesmo que a partir de uma pequena amostra, é possí-
vel estabelecer relações e se familiarizar com o problema proposto. 
Contudo, para isso, os instrumentos de pesquisa devem possibilitar 
a coleta de dados que permitam discutir questões que são o foco inves-
tigação, bem como alertar para potenciais dificuldades, sensibilidades 
e áreas de resistência.

Os critérios de escolha do campo a ser explorado nessa investiga-
ção teve como premissa os critérios descritos no Quadro 1.

Quadro 1. Critérios para escolha do campo de pesquisa

DISCIPLINA TILSP DOCENTE TURMA

*Ser componente 
curricular do curso 
de Letras-Libras.

*Ter a presença 
de professor ouvinte 
não sinalizante e a 

mediação linguística 
dos TILSP.

*Ser ofertada 
no período letivo 

de 2022.2.

*Pertencer ao quadro 
de TILSP   da   UFRN 

(efetivo ou contratado).

*Atuar em sala de aula.

*Ser 
uma dupla de TILSP fixa 

da disciplina, ou seja, 
que acompanhasse	

a disciplina, de forma 
contínua, do início 
ao fim do semestre.

*Ser ouvinte 
não sinalizante 

de Libras.

*Ter experiência 
em sala de aula 

com alunos surdos 
e com o trabalho 

do TILSP.

*Ser mista, 
ou seja, 

composta 
por surdos 
e ouvintes.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Com isso, a partir dos componentes curriculares do curso, 
foram identificadas as disciplinas que estavam sendo ofertadas 
no Letras-Libras durante o semestre de 2022.2, com as característi-
cas já mencionadas. A opção por um dos componentes curriculares 
do Letras- Libras ocorreu pelos TILSP da UFRN estarem familiarizados 
com os conteúdos abordados e necessitarem de menos tempo para 
rever o material, como orienta Santos (2020).

Após regularização de documentação e autorização do comitê 
de ética da pesquisa, foi iniciada a coleta de dados que aconteceu 
durante o semestre 2022.2, na UFRN. Para a coleta de dados, foram re-
alizadas entrevistas com os alunos surdos participantes do estudo. Gil 
(2002, p. 117) conceitua a entrevista como “[...] uma forma de intera-
ção social. Mais especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, 
em que uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como 
fonte de informação”. Desta forma, por meio de um roteiro norteador 
com duas perguntas, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, 
de forma individual e virtual, utilizando as plataformas de videoconfe-
rência Google Meet e Zoom Meeting. Posteriormente, os dados foram 
transcritos para o português e analisados.

A turma era mista e ofertada, prioritariamente, para o curso 
de Letras-Libras, com vagas remanescentes preenchidas por alunos 
de outros cursos. O convite formal para participação da pesquisa 
foi feito de forma presencial, com a permissão do professor, em uma 
das aulas da disciplina escolhida. Para o convite, foi apresentado, 
de forma resumida, o objetivo da investigação, os procedimentos 
de pesquisa que os participantes seriam submetidos e a relevância 
da contribuição da pesquisa para ampliação do conhecimento na área. 
A partir disso, três alunos surdos aceitaram participar, assinaram 
o Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento (TCLE), foram 
entrevistados e os resultados serão descritos a seguir.
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Resultados e discussão

Para compreender a percepção dos surdos sobre a atua-
ção do TILSP e a sua relação com o processo de aprendizagem 
dos estudantes, foi realizado o questionamento “Qual o papel 
do TILSP numa sala de aula?” e as respostas dos participantes 
estão organizadas no Quadro 2.

Quadro 2. Visão dos alunos surdos sobre o papel dos TILSP em sala de aula

PARTICIPANTE RESPOSTA

ALUNO 1

“É mediar comunicação com ouvintes da turma, não só 
conteúdo do professor.

É importante que oriente o professor sobre nossa cultura 
e fortaleça nosso protagonismo em sala”.

ALUNO 2

“Acho que os intérpretes possuem o papel não só de mediar 
comunicação, mas também de mostrar para o professor 
ouvinte quem são os surdos, nossa cultura visual, pois eles [os 
intérpretes] conhecem os dois mundos [ouvintes e surdos]”.

ALUNO 3
“Acredito que o papel do intérprete é mediar a comunicação 
entre professor – aluno surdo. É importante também 
integralizar aluno surdo com aluno ouvintes”.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Os recortes das entrevistas presentes no Quadro 2 mostram 
que todos os participantes concordam que o papel primordial dos TILSP 
em sala de aula é da mediação linguística entre surdos e ouvintes. 
Entretanto, é possível notar que os alunos surdos consideram esses 
profissionais como fundamentais na disseminação da cultura dos sur-
dos, como também na interação que acontece entre surdos e ouvintes 
em sala de aula.

Visto que os surdos, segundo Rodrigues (2018, p. 103), “depen-
dem de seu campo de visão para interagir com seus pares e, portanto, 
vivenciar as oportunidades de aprendizagem e participação”, esses 
alunos acreditam que os TILSP podem e devem orientar os ouvintes 
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na compreensão da cultura e identidade visual/espacial da comuni-
dade surda. Neste sentido, os dados da pesquisa e as contribuições 
dos autores utilizados nesta investigação indicam que definir a função 
do TILSP em sala de aula é uma tarefa difícil, pois apresenta facetas 
complexas de atuação, tais como: os saberes específicos dos estudos 
da tradução, os preceitos éticos da profissão, a relação com o professor 
e conhecimento pedagógico, entre outros.

A respeito disso, Lacerda (2009, p. 35) esclarece que:

[...] O trabalho do intérprete educacional vai além 
de fazer escolhas ativas do que se deve traduzir, 
envolvendo também modos de tornar conteúdos 
acessíveis para o aluno, ainda que implique solicitar 
ao professor que reformule sua aula, pois a tradução 
correta do ponto de vista linguístico nem sempre 
é a melhor opção educacional para proporcionar 
o conhecimento [...].

Para que isso aconteça, Quadros (2007) explica que o TILSP precisa 
conhecer e usar estratégias, durante o processo técnico de interpreta-
ção simultânea, que mantenham a intenção semântica da informação 
de uma língua fonte para uma língua alvo, como também esteja atento 
aos usos da linguagem que garantam a construção do entendimento 
dessa informação.

No que se refere ao segundo questionamento, que foi ‘Como as es-
tratégias de tradução e as relações interpessoais com o aluno surdo 
interferem ou não no processo de ensino e aprendizagem do surdo?’, 
o Quadro 3 traz os recortes selecionados para a análise neste estudo:
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Quadro 3. Visão dos alunos surdos sobre a atuação dos TILSP em sala de aula

PARTICIPANTE RESPOSTA

ALUNO 1
“Às vezes os intérpretes demoram para interromper o professor quando 
algum de nós tem um questionamento e perdemos a oportunidade 
de participar na aula”.

ALUNO 2

“Os intérpretes nem sempre estão atentos a nós. Tinha momentos 
que eu sentia que eles estavam interpretando para o nada, como 
se não estivéssemos ali, sem olhar para a gente. Entendo que pode 
ser cansaço, mas eles precisam ter atenção, observar se estamos 
acompanhando e quando pedimos a fala, fazer isso o mais rápido 
possível, não ficar pedindo para que a gente espere a ponto de perder 
a oportunidade de participar da aula”.

ALUNO 3

“Qual o papel do intérprete? É proporcionar que o aluno surdo consiga 
acompanhar as aulas, não é? Então, como o surdo conseguiria estar 
integrado ao contexto de sala de aula se o intérprete fizesse o seu 
trabalho de interpretação de forma alheia ao surdo, sem conhecer 
os alunos, o perfil deles, quais sinais a turma costuma usar ou sem 
convencionar sinais que facilitem o entendimento? É difícil. Por isso, 
se o surdo percebe que não está conseguindo entender e passa um 
‘feedback’ para o intérprete, é importante que ele esteja aberto 
para conversar e ajustar o que for necessário, tentar manter 
um relacionamento de parceria com os alunos, caso contrário, 
quem sai no prejuízo é o surdo. O intérprete conhece a técnica e a 
estratégia, ouve o que está sendo dito... Mas esse trabalho também 
é feito dessa troca com o surdo”.

“Eu percebo que a maior dificuldade de entendimento do surdo 
com relação a interpretação de alguns TILSP da UFRN na sala de aula 
está ligada a falta de continuidade no contexto do que está sendo dito 
ou na localização no espaço de pessoas ou objetos. Por exemplo, 
o TILSP 1 localiza no espaço neutro o objeto ‘A’ do lado direito, 
depois de um tempo representa outro objeto, ‘B’, no mesmo lugar onde 
está o “A”. Pior é quando esses objetos se relacionam durante a fala 
do professor…chega um momento que já não consigo saber que é quem 
na história. Isso é básico na gramática de uma língua visual, parece 
besteira, mas confunde tudo. O oque está sendo dito perde o sentido. 
Isso acontece muito durante as aulas”.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Ao analisar o Quadro 3, é possível notar os seguintes pontos 
do trabalho do TILSP apresentados pelos surdos: a relação entre 
a escolha técnica entre finalizar a interpretação de uma ideia ou parar 
a sinalização para solicitar ao professor que faculte a fala ao estudante 
surdo; a necessidade de manter o contato visual com o surdo para a ma-
nutenção da comunicação; a atenção às manifestações dos estudantes 
sobre o entendimento ou incompreensão da mensagem interpretada; 
a identificação das características dos surdos da turma e sinais utiliza-
dos por eles  na construção do conhecimento. Assim, é possível inferir 
que o processo de interpretação não acontece de forma individual, 
mas colaborativamente entre surdos e TILSP. Essa parceria que se cria 
entre alunos surdos e TILSP no contexto de sala de aula, conforme 
destaca Rosa (2005), é fundamental no processo de mediação do co-
nhecimento e processo de instrução dos surdos.

No que se refere à ZDI, ou seja, a essa a interdependência 
dos processos de ensino e da aprendizagem, os alunos podem mani-
festar o conhecimento em diversas situações possibilitando, por meio 
da mediação intencional e sistematizada, a aprendizagem de forma 
colaborativa. Isso acontece durante a interpretação em sala aula, sendo 
o TILSP esse mediador linguístico e cultural no trabalho colaborativo 
com o professor e o surdo.

De acordo com as discussões postuladas anteriormente e da pers-
pectiva do aluno surdo em sala de aula do ensino superior, os TILSP 
atuantes em sala de aula possuem tanto o papel de mediadores lin-
guísticos quanto de agentes pedagógicos, uma vez que sua atividade 
de interpretação se entrelaça com o processo de instrução do aluno 
surdo (Rodrigues; Silverio, 2011, Lacerda; Poletti, 2004).

Retomando Vygotsky (1987), neste contexto, o processo de media-
ção, com base na ZDI, acontece de forma sistematizada e interacional e, 
dessa forma, o papel do TILSP em sala de aula como mediador linguís-
tico, cultural e agente pedagógico precisa ocorrer de forma intencional 
e organizada, considerando as impressões e necessidades dos surdos, 
bem como a partir da percepção do processo de interpretação em uma 
perspectiva técnica e relacional.
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Considerações finais

O objetivo desta investigação foi entender o papel do TILSP 
que atua em sala de aula no ensino superior sob o olhar do aluno 
surdo. Para isso, foram abordadas legislações que tratam da inclusão 
e acessibilidade destes estudantes que, por sua vez, indicam modifi-
cações que visam promover a construção de uma educação voltada 
para as especificidades linguísticas e culturais dos surdos no Brasil. 
Entre estas garantias está a presença do profissional TILSP no ensino 
superior para mediar as interações e a construção do conhecimento 
dos alunos surdos.

Os dados coletados a partir das entrevistas realizadas com três sur-
dos estudantes do curso de Letras Libras/Língua Portuguesa da UFRN 
foram analisados à luz do arcabouço teórico que fundamenta esta pes-
quisa e indicam que os TILSP atuantes em sala de aula desempenham 
o papel de mediadores linguísticos e de agentes pedagógicos, pois 
são partícipes do processo de ensino-aprendizagem do aluno surdo. 

Nesse contexto, diversos fatores influenciam essa atuação, seja 
de ordem externa à sala de aula, como aspectos que pertencem ao am-
biente da sala, as estratégias e práticas de interpretação selecionadas 
pelos TILSP, a forma de realização do trabalho colaborativo entre 
o professor e o TILSP, além da relação entre o TILSP e o aluno surdo.

Deste modo, definir o trabalho do TILSP em sala de aula é uma 
tarefa complexa, devido à diversidade de aspectos envolvidos nesse 
contexto e a necessidade de interligar aspectos comunicacionais e me-
todológicos. Com isso, esta pesquisa não busca conclusões definitivas, 
mas reforça a importância da continuidade da investigação científica 
sobre as atividades dos TILSP nas instituições de ensino superior, 
com vista a discutir e aprimorar as práticas e condições de trabalho 
deste profissional, a fim de assegurar o direito do surdo de ter acesso 
a uma educação de qualidade.
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REFLEXÕES SOBRE AGÊNCIA DE PROFESSORES 
DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA SURDOS

Felipe de Almeida Coura (UFT)

Marcos de Carvalho de Alencar Neto (CAS-PI)

Introdução 

As discussões sobre agência de professores de línguas ainda é um 
tema pouco explorado pela Linguística Aplicada, com mais especifici-
dade no contexto brasileiro (Vianini; Arruda, 2020). Tao e Gao (2021) 
comentam que a agência do professor é entendida como o poder de de-
cisão e de ação que o educador tem sobre suas práticas pedagógicas 
e seu ambiente de ensino. Isso envolve a capacidade de refletir sobre 
as próprias ações, responder aos desafios e adaptar o ensino de acordo 
com as necessidades dos alunos e do contexto. Segundo os autores, 
a agência não é apenas uma característica individual, mas é também 
moldada pelas condições sociais, políticas e culturais que cercam 
o professor. 

Williams (2011) afirma que mesmo que as ações humanas possam 
ser influenciadas por forças além do indivíduo, existe um certo grau 
de responsabilidade pelas escolhas que são feitas. O autor, portanto, 
explora a ideia de que a moralidade humana depende da nossa capa-
cidade de refletir sobre nossas ações e escolhas, apesar das influências 
externas. Nesse contexto, este estudo busca refletir sobre a agência 
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do professor de língua portuguesa para surdos e suas implicações 
no contexto educacional brasileiro. 

Além das teorias sobre agência de professores, serão considera-
das também reflexões sobre o ensino de língua portuguesa para surdos 
no cenário educacional brasileiro, reflexões sobre o Decreto 5.626 
de 2005 e, por fim, analisaremos uma entrevista com um professor 
de língua portuguesa para surdos de uma escola pública da região 
nordeste do Brasil. 

Agência de professores de línguas: aspectos teóricos e 
práticos

Os estudos sobre a agência humana perpassam diferentes áreas 
como a Filosofia, Antropologia, Psicologia, Sociologia, Educação, 
dentre outras (Vianini; Arruda, 2020). A Linguística Aplicada, compar-
tilhando das discussões dessas diversas áreas, traz aprofundamentos 
no que se refere mais especificamente sobre agência de professores 
de línguas. 

Tao e Gao (2021) trazem pressupostos ontológicos de agência 
de professores que se referem às concepções sobre a natureza da rea-
lidade e da identidade docente no contexto educacional. A ontologia, 
neste caso, está relacionada a como os professores e suas práticas 
são vistos e entendidos no sistema educacional, levando em conside-
ração as complexas interações entre indivíduos, contexto e práticas 
sociais.  Os autores defendem, por exemplo, que a agência do profes-
sor não é uma característica fixa ou inerente ao indivíduo, mas sim 
uma construção social e contextual. Ou seja, a agência dos professores 
é moldada pelas condições externas (como políticas educacionais, 
cultura escolar, apoio institucional) e pelas interações dentro do am-
biente de ensino.

Já os pressupostos epistemológicos da agência de professores 
tratam da natureza do conhecimento e de como ele é adquirido, trans-
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mitido e aplicado pelos professores. No caso da agência de professores, 
Tao e Gao (2021) enfatizam que a maneira como os professores co-
nhecem e entendem sua prática pedagógica tem um impacto direto 
sobre sua capacidade de agir de forma autônoma e influente em sua 
sala de aula.

Ainda, nesse viés epistemológico, Tao e Gao (2021) enfatizam 
que a maneira como os professores conhecem e entendem sua prá-
tica pedagógica tem um impacto direto sobre sua capacidade de agir 
de forma autônoma e influente em sua sala de aula. Os professores, 
ao refletirem sobre suas práticas, suas crenças e seus contextos, podem 
adquirir um conhecimento crítico que lhes permite tomar decisões 
informadas e agir de maneira autônoma. Esse processo de reflexão 
não se dá de forma isolada, mas é moldado pela interação com outros 
profissionais, pelo feedback dos alunos e pelo conhecimento pedagógi-
co adquirido ao longo da carreira. 

Há diferentes contextos e níveis de agência. Tao e Gao (2021) 
demonstram uma possibilidade, dentre outras, que categoriza a agên-
cia em quatro níveis: individual, institucional, societal e cronológico. 
O nível individual se refere à capacidade do professor de se desenvolver 
e tomar decisões sobre como ensinar ao longo de sua vida profissional. 
No nível institucional, a agência docente se relaciona com a capacidade 
do professor de interpretar, implementar e adaptar políticas educacio-
nais em seu contexto de trabalho. Já no nível societal, a agência opera 
no envolvimento em práticas que buscam transformar a sociedade, 
advogando por justiça social. Por fim, o nível cronológico se relaciona 
com a agência do professor ao perceber evidências que revelam suas 
práticas pedagógicas ao longo de sua trajetória profissional.  

Esses níveis apresentados podem nos ajudar a compreender ain-
da melhor que o conceito de agência é complexo, dinâmico e que pode 
envolver inúmeros fatores variáveis. 
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Agência de professores de línguas e currículo

Para Priestley et al (2015), a agência do professor é vista como 
um fator central na construção de um currículo mais dinâmico e adap-
tável, que considera as realidades locais e as especificidades dos alunos. 
Nesse sentido, os professores são vistos como agentes de mudança 
que influenciam diretamente o currículo e, consequentemente, o pro-
cesso educacional.

O currículo formal é muitas vezes visto como uma estrutura rígi-
da, mas Priestley et al (2015) argumentam que os professores não são 
meros executores dessa estrutura. Em vez disso, eles são mediadores 
ativos que interpretam e adaptam o currículo de acordo com as suas 
próprias necessidades, a realidade de suas salas de aula e as neces-
sidades dos alunos. O currículo, muitas vezes padronizado e imposto 
de cima para baixo, pode limitar ou mesmo engessar a agência do pro-
fessor. No entanto, o estudo sugere que a agência docente pode ser um 
meio de resistência ou adaptação ao currículo prescrito.

Priestley et al (2015) propõem um modelo de agência pedagó-
gica, que é uma abordagem para entender como os professores usam 
sua agência para negociar e modificar o currículo. A agência pedagógi-
ca não é apenas uma escolha individual, mas está relacionada à forma 
como as escolas e os sistemas educacionais permitem ou limitam essa 
capacidade de decisão. Priestley, Biesta e Robinson (2013) discutem 
que os professores são agentes de mudança porque, através de sua 
agência pedagógica, eles podem desafiar, modificar e reinterpretar 
os currículos prescritos. A capacidade de tomar decisões, adaptá-las 
à realidade da sala de aula e refletir sobre os próprios métodos de ensino 
coloca os professores em uma posição de influência e transformação. 
Em vez de serem vistos apenas como implementadores passivos de um 
currículo, os professores se tornam catalisadores de mudanças signifi-
cativas no processo educacional.
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O currículo prescrito refere-se ao currículo formal, muitas 
vezes fixado por políticas educacionais, que estabelece as diretrizes, 
os conteúdos e as expectativas. O currículo vivido, por outro lado, é o 
currículo tal como ele é realmente experimentado e implementado 
pelos professores na sala de aula. No modelo tradicional, o professor 
é visto como alguém que “implementa” o currículo prescrito. Contudo, 
Priestley, Biesta e Robinson (2013) defendem que, ao atuar como agen-
tes de mudança, os professores não são apenas seguidores do currículo, 
mas têm o poder de interpretá-lo, adaptá-lo e ajustá-lo de acordo 
com o contexto de suas turmas, suas próprias ideias pedagógicas e as 
necessidades dos alunos. Para Rajagopalan (2014, p. 81),

o professor de línguas não pode e não deve abrir 
mão de seu direito e de sua responsabilidade de tentar 
influenciar as decisões tomadas nas mais altas esferas 
do poder político. Isso que se espera dele enquanto 
cidadão. Mas, enquanto professor de línguas, ele tem 
interesse direto no assunto. É importante que ele 
perceba, antes de qualquer outra coisa, as implicações 
políticas da profissão que ele exerce. 

Dessa maneira, para todos os professores, mas mais especifica-
mente aqui o professor de línguas, o envolvimento em questões políticas 
corrobora para sua agência e, assim, impacta diretamente no dia a dia 
de sua sala de aula. Jaspers (2018) argumenta que a política linguística 
educacional não é uma questão puramente técnica ou administrativa, 
mas envolve decisões sociais, culturais e ideológicas que têm implica-
ções profundas para a justiça social, inclusão e identidade. 

Assim, podemos mencionar sobre o ensino de língua portuguesa 
para alunos surdos brasileiros, suas implicações na atualidade, o lugar 
e a agência dos professores inseridos nesse contexto, em ambientes 
onde é oferecida uma educação bilíngue (Libras/Língua Portuguesa) 
e em ambientes com predominância da língua portuguesa oral. Além 
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disso, serão discutidos aspectos que envolvem a política linguística 
educacional voltada para o público surdo. 

Ensino de língua portuguesa para surdos

Lodi, Bortolotti e Cavalmoreti (2014) argumentam que o le-
tramento de surdos é um processo complexo que envolve práticas 
sociais de linguagem em que as identidades surdas são reconhecidas 
e valorizadas. O texto destaca que o letramento não se refere apenas 
à aprendizagem das habilidades de leitura e escrita, mas também 
à construção da identidade cultural e social dos alunos surdos. 
Nesse contexto, a Libras não é vista apenas como uma ferramenta 
de comunicação, mas como uma língua legítima que deve ser ensinada 
respeitando as especificidades culturais dos surdos. 

Lodi (2013) defende que o ensino de língua portuguesa nas escolas 
inclusivas para surdos deve ser trabalhado de forma contextualizada 
e intercultural, ou seja, deve promover a interação entre o surdo e as 
comunidades ouvinte e surda. A prática pedagógica precisa se basear 
na compreensão de que a Libras é a língua de partida do aluno surdo 
para se aprender outras línguas, incluindo a língua portuguesa. 

Todavia, nas escolas com maioria de alunos ouvintes, onde o surdo 
se faz presente, com ou sem a presença do profissional tradutor-intér-
prete, é comum ver realidades de professores sem formação voltada 
para o ensino de língua portuguesa como segunda língua para surdos 
e inúmeros outros desafios encontrados (Avelar; Freitas, 2016). Assim, 
foge do contexto mais adequado de ensino-aprendizagem de língua 
portuguesa para surdos, conforme apontado por Lodi, Bortolotti 
e Cavalmoreti (2014). 

O Decreto 5.626 (Brasil, 2005) prevê para os professores de Libras, 
a licenciatura em  Letras-Libras ou Letras-Libras/Língua Portuguesa 
como segunda língua. Apesar de não ter um capítulo específico sobre 
a formação do professor de língua portuguesa para surdos, entende-se 
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que o curso de Letras com habilitação em Libras/Língua Portuguesa 
como segunda língua seja a formação superior adequada para quem 
irá lecionar língua portuguesa para surdos. Mesmo assim, a oferta des-
se curso com habilitação dupla é escassa e, portanto, para o professor 
de língua portuguesa que já atua em sala de aula com alunos surdos, 
a opção é buscar caminhos formativos que não estão inseridos em uma 
licenciatura. 

Ademais, as pesquisas que envolvem discussões mais contunden-
tes sobre a formação de professores de língua portuguesa para surdos 
são também raras, o que nos leva a supor que (i) há poucas pesquisas, 
porque são insuficientes os espaços que ofertam a educação bilíngue 
de surdos, que seria, talvez, o principal local de investigação; ou ain-
da que (ii) é pequeno o interesse no desenvolvimento de pesquisas 
que envolvam a formação de professores de língua portuguesa para 
surdos, pois muitos professores da escola regular que lecionam nesse 
contexto, possuem pouca ou nenhuma formação na área, o que gera 
baixa motivação aos pesquisadores. 

Mesmo havendo outras possibilidades que explicam a escassez 
de pesquisas sobre a formação de professores de língua portuguesa 
para surdos, o que nos chama a atenção é que, ainda hoje, em nossa 
percepção, a maioria dos alunos surdos se concentram em escolas 
regulares e, consequentemente, os professores de língua portuguesa 
estão nesse contexto. E, mais uma vez, com pouca ou nenhuma for-
mação que coadune para um melhor ensino a esse público específico. 

Portanto, se há poucos cursos de licenciatura que formam pro-
fessores de língua portuguesa para surdos, há poucos profissionais 
com essa formação. Dessa maneira, tanto para a educação bilíngue 
de surdos quanto nas salas regulares de ensino, esse profissional ra-
ramente é encontrado. E, talvez, onde ele está, não haja oportunidade 
de trabalho, pois há outro professor de língua portuguesa na escola 
regular formado em Letras-Português que já ocupa o cargo há mais 
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tempo e/ou talvez seja uma realidade que no local não haja oferta 
de educação bilíngue de surdos para sua atuação.

O Decreto 5.626 (Brasil, 2005) traz, há 20 anos, orientações sobre 
a importância de se ensinar língua portuguesa como segunda língua 
para surdos e da formação de professores para atuar na área. Todavia, 
o contexto atual, mesmo com algumas conquistas, permanece muito 
desafiador. 

Na seção seguinte, vamos fazer algumas reflexões sobre 
um professor de língua portuguesa que atua em uma escola regular 
com alunos surdos em Teresina, no estado do Piauí. As demandas 
que esse professor traz hoje, talvez não sejam tão diferentes das que 
outros professores traziam há duas décadas, mas podem nos propor-
cionar novas reflexões. 

O professor de língua portuguesa e a realidade da educação 
de surdos no ensino regular: contornos de agência, políticas 
linguísticas educacionais e visão de futuro

O participante dessa pesquisa é professor de língua portugue-
sa das 3 séries do ensino médio da escola em que atua, é formado 
em Letras-Português e é especialista em Linguística, ambos os cursos 
foram concluídos pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Ele tra-
balha desde 2022 com alunos surdos. Ao dialogarmos com o professor, 
exploramos suas abordagens pedagógicas, sua experiência com o 
ensino de surdos e sua percepção sobre a atuação com alunos surdos 
em um ambiente escolar com características inclusivas. O Quadro 
1 demonstra uma descrição geral do perfil do professor participante 
da pesquisa. Essas informações foram obtidas através de uma entre-
vista, sendo assim, mais adiante, serão discutidos trechos de algumas 
das respostas do participante. 
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Quadro 1. Resumo geral do perfil do professor entrevistado

Descrição do perfil 
profissional 
do professor

Graduado em Letras-Língua Portuguesa e Literatura 
de Língua Portuguesa (UFPI). Especialista em Linguística 
(UFPI). O professor afirma não possuir formação específica 
que propicie o ensino de língua portuguesa para alunos 
surdos. Também relata não ter domínio em Libras.

Experiência 
do professor 

com alunos surdos

Há 3 anos atua como professor de escola regular em classes 
com alunos surdos. O profissional tradutor/intérprete é seu 
apoio para interagir com seus alunos surdos.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Para entendermos o contexto geral de como acontecem as aulas 
e como se dá o fazer docente do professor de língua portuguesa na ins-
tituição em que aconteceu este estudo, fizemos algumas perguntas 
que serão discutidas posteriormente. 
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Quadro 2. Respostas do professor entrevistado

Você teve a oportunidade de aprender Libras?

Sim, eu já tive a oportunidade de fazer um curso básico de Libras e até comecei. 
Eu lembro que eram 3 módulos, o primeiro era o básico. Aprendíamos as saudações, 
comandos, nomes de objetos existentes em sala de aula... e eu até terminei esse bloco, 
mas não tive como conciliar e arranjar tempo para ir e fazer os outros dois que eram 
mais avançados, então fiquei mesmo nesse básico. A minha Libras ainda deixa muito 
a desejar, infelizmente. E eu não tive na minha formação universitária, nunca tive 
curso de Libras e nada relacionado a surdos. Eu acho que é porque eu já me formei 
há algum tempo, há 15 anos, mas me informaram que atualmente na universidade 
tem disciplinas que englobam a Libras.

Você já teve oportunidade de fazer algum curso ou estudar por conta própria 
a respeito do ensino de língua portuguesa como L2 para surdos?

Não, curso eu não fiz nenhum desse estilo, mas eu já pesquisei e assisti vídeos no Youtube 
relacionados a esse conteúdo, mas nada muito aprofundado, em nenhuma instituição. 
Quando você está ensinando os alunos surdos, surgem muitas dificuldades, então 
eu fui atrás. Eu tenho até um conhecimento satisfatório, pois pesquisei nos currículos 
do Estado e também na internet e vi as especificidades que eles têm que estudar 
no ensino regular e também no contra turno. Inclusive o AEE eu acho que deixa 
a desejar porque não engloba totalmente os alunos. Falta muita coisa, mas eu tenho 
ciência disso, sim.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nas respostas acima podem ser encontradas algumas evidências 
de agência do professor, conforme a concepção discutida por Tao 
e Gao (2021). A agência docente se refere à capacidade dos professores 
de tomar decisões, de adaptar suas práticas de ensino e de buscar 
soluções para os desafios educacionais que enfrentam, mesmo diante 
de dificuldades estruturais ou pedagógicas. 



96

Quadro 3 . Análise de trechos da fala do professor

TÓPICOS TRECHOS COMENTÁRIOS

Iniciativa 
para a busca 

de conhecimento 
(autonomia 

na aprendizagem)

“Eu já tive 
a oportunidade 
de fazer um curso 
básico de Libras 
e até comecei”

“Eu já pesquisei 
e assisti vídeos 
no Youtube 
relacionados a esse 
conteúdo”

Priestley, Biesta e Robinson (2013) discu-
tem como a agência docente pode se ma-
nifestar na busca ativa por oportunidades 
de aprendizado fora das estruturas formais 
do currículo. Nesse caso, o professor de-
monstra que a agência se dá quando ele se 
posiciona como agente de sua própria for-
mação, tomando decisões informadas para 
aprimorar sua prática. Os autores ainda 
falam sobre o papel dos professores como 
agentes de mudança, e essa ação de buscar 
e usar recursos online é uma forma de mol-
dar e enriquecer o currículo de maneira 
mais adaptada à sua realidade, sem depen-
der unicamente das estruturas educacio-
nais formais.

Reflexão crítica 
sobre si e sobre 

as políticas 
e práticas 

educacionais

“A minha Libras 
ainda deixa 
muito a desejar, 
infelizmente”

“Eu tenho até um 
conhecimento 
satisfatório, 
pois pesquisei 
nos currículos 
do Estado e também 
na internet”

“Inclusive o AEE 
eu acho que deixa 
a desejar porque 
não engloba 
totalmente 
os alunos. Falta 
muita coisa, 
mas eu tenho 
ciência disso, sim”

Ao reconhecer que sua competência 
em Libras ainda deixa a desejar, o profes-
sor demonstra autocrítica e uma atitude 
reflexiva sobre suas limitações pessoais. 
A reflexividade é um dos aspectos-chave 
da agência docente; o professor é conscien-
te de suas áreas de desenvolvimento e bus-
ca maneiras de superar suas dificuldades. 

A consciência das limitações do AEE indica 
que o professor está ciente das deficiên-
cias do currículo e das políticas educacio-
nais e, portanto, tem a responsabilidade 
e a capacidade de buscar soluções alter-
nativas para suprir essas lacunas. Segundo 
Priestley, Biesta e Robinson (2013), a agên-
cia docente não é apenas sobre agir dentro 
do que é prescrito, mas sobre reconhecer 
o que não funciona e tomar medidas para 
melhorar ou complementar as práticas 
existentes.

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Ao pensar nos níveis de agência (Tao; Gao, 2021), podemos ob-
servar elementos mais aparentes no nível individual e, de certa forma, 
no nível societal. Ou seja, o professor busca sua formação continuada 
e também está atento às orientações políticas/curriculares, buscando 
formas de adequá-las às suas práticas em sala de aula. 

Em vista do contexto de sala de aula inclusiva, com turmas com-
postas de alunos surdos e ouvintes, o desafio não se restringe ao aspecto 
comunicativo, mas também engloba a garantia que todos os alunos 
tenham acesso ao conteúdo educacional. Isso implica em adequação 
de material didático, apresentação de informações que se relacionem 
com a cultura e identidades dos alunos e no uso de material pedagó-
gico que atenda o público presente em sala de aula. O desafio é maior 
que a adaptação do conteúdo, pois requer a criação de um ambiente 
que promova o contato e entendimento entre os estudantes.

Buscando compreender os desafios no ensino de língua portugue-
sa em uma sala de aula com alunos surdos e ouvintes, questionamos 
ao professor sobre a sua vivência nessa situação, e os seus relatos  
podem ser observados no Quadro 4:

Quadro 4. Relatos do professor entrevistado

Eu tenho alguns alunos que tem já uma capacidade de ler textos científicos, textos 
dissertativos, tem a capacidade de expressar a opinião deles. Agora, 70% dos alunos 
daqui da escola, capacidade, eles têm, mas falta para eles o quê? Primeiro saber 
a Libras e segundo aí que é a leitura e a escrita da língua portuguesa, porque se eles 
não sabem a Libras, como é que eles vão saber a língua portuguesa, a segunda língua? 
(...) Eu não sei em qual momento aconteceu essa ruptura entre o ensino de base e o 
ensino mais avançado, mas em algum momento aconteceu. 

Eu acho que na escola poderia ter um curso que ensinasse a eles (surdos) a Libras, 
um curso especializado mesmo de 60 ou 40 horas, não sei, que ensinasse a eles primeiro 
a Libras e depois ensinasse o básico da língua portuguesa. 

Eu percebo que na sala de aula os alunos da 1ª série e do 9º ano ficam um pouco 
desmotivados dentro da sala de aula e eu acho que é por causa disso, porque eles 
não sabem ler e nem escrever.

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Jaspers (2018) menciona a ideia de que as políticas linguísticas 
educacionais, ao não reconhecerem as necessidades linguísticas 
de diferentes grupos, reproduzem desigualdades e perpetuam a mar-
ginalização desses grupos. O fato de haver desafios para os alunos 
surdos em relação à leitura e à escrita da língua portuguesa, conforme 
descrito pelo professor, pode ser entendido como resultado de uma 
ruptura no ensino em momentos-chave da educação básica, onde 
as necessidades específicas desses alunos não foram atendidas de ma-
neira adequada. Jaspers (2018) argumenta que as políticas linguísticas 
precisam ser flexíveis e responsivas ao contexto real da sala de aula, 
permitindo que os professores tenham autonomia para adaptar o cur-
rículo às necessidades linguísticas de seus alunos.

O desinteresse e a desmotivação observados pelo professor 
nas turmas da 1ª série e do 9º ano também refletem uma consequência 
das políticas educacionais que falham em fornecer um ensino rele-
vante e acessível para todos os alunos. O aluno que não tem domínio 
da língua em que o currículo é entregue, seja ela Libras ou português, 
fica desmotivado, o que é uma das consequências de políticas educati-
vas que não consideram as diversidades sociolinguísticas.

O professor entrevistado fala de uma proposta que criaria cursos 
de Libras para alunos surdos para que, em seguida, fosse ensinada a lín-
gua portuguesa. A sugestão do participante coaduna com as pesquisas 
e as legislações educacionais mais recentes da área, que prevê esse 
contexto, não exatamente como o professor descreve, mas utilizando 
essa mesma compreensão (Brasil, 2021). O Decreto 5.626 (Brasil, 2005) 
traz, dentre suas menções acerca do ensino de língua portuguesa para 
surdos, o seguinte trecho:

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional 
comum, o ensino de Libras e o ensino da modalidade 
escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua 
para alunos surdos, devem ser ministrados em uma 
perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 



99

I - atividades ou complementação curricular específica 
na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental; e 

II - áreas de conhecimento, como disciplinas 
curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, 
no ensino médio e na educação superior. 

Mesmo com o avanço das discussões que envolvem o ensino 
de língua portuguesa para surdos de 2005 até os dias atuais, o que 
o Decreto acima propõe é de uma grande lucidez e criticidade. Mesmo 
que ainda não seja implementada essa proposta nas escolas de maneira 
geral, os caminhos foram bem descritos e apontam para um horizonte 
adequado na educação de surdos. 

O reconhecimento das identidades linguísticas dos alunos surdos, 
a adequação às necessidades sociolinguísticas só poderá acontecer, 
mediante um caminho de formação continuada dos professores de lín-
gua portuguesa, mesmo àqueles que possuam a licenciatura específica 
na área. Assim, a agência desses professores deve ser cada vez mais 
explicitada, motivada e divulgada, a fim de que crie, não só no meio 
acadêmico, mas principalmente nos ambientes escolares, uma cultura 
de cooperação, respeito e esperança. 

Considerações finais

Williams (2011) argumenta que a liberdade humana está atrelada 
à nossa capacidade de agir de maneira responsável, reconhecendo 
as implicações de nossas escolhas em contextos específicos. No caso 
do ensino de língua portuguesa para surdos, a responsabilidade 
do educador vai além do simples cumprimento de normas, envolvendo 
um compromisso moral com a justiça e a equidade.

O estudo sobre a experiência de um professor de língua portuguesa 
com alunos surdos no ensino regular revela a complexidade da atuação 
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docente em contextos inclusivos e destaca a importância da agência 
docente no processo de adaptação e melhoria contínua das práticas 
pedagógicas. A análise das falas do professor ilustra uma postura ativa 
em buscar soluções para as dificuldades encontradas, como a lacuna 
no seu domínio de Libras e o impacto das políticas educacionais 
sobre o ensino de surdos. Mesmo diante das limitações estruturais 
e pedagógicas, o professor busca meios de adaptar o currículo e tornar 
o ensino mais acessível, refletindo, assim, a agência como a capacidade 
de tomar decisões informadas e buscar a melhoria da prática docente.

Além disso, a reflexão crítica do professor sobre as políticas 
educacionais e suas limitações e ao ensino de língua portuguesa 
como segunda língua para surdos, corrobora a ideia de que as polí-
ticas linguísticas educacionais precisam ser flexíveis e responsivas 
às realidades locais, considerando as necessidades sociolinguísticas 
de alunos surdos. A sugestão do professor para a implementação 
de cursos específicos de Libras para os alunos surdos antes de iniciar 
o ensino da língua portuguesa está alinhada com diretrizes mais 
recentes e evidencia a necessidade de um ensino mais personalizado 
e contextualizado.

As ideias de Jaspers (2018), que enfatizam a flexibilidade 
das políticas linguísticas e a importância de reconhecer as identidades 
linguísticas dos alunos, reforçam a importância de uma abordagem 
que permita a autonomia dos professores para adaptar o ensino 
às necessidades dos alunos. O papel do professor como agente de mu-
dança é central para transformar as práticas educacionais e garantir 
uma educação mais inclusiva e acessível, em que todas as vozes, in-
cluindo as dos alunos surdos, possam ser ouvidas e atendidas.

O Decreto 5.626 de 2005, assim, fornece um alicerce sólido, 
mas é necessário que a formação continuada dos professores e o su-
porte institucional sejam ampliados para que as políticas linguísticas 
educacionais realmente se concretizem na prática cotidiana.
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Portanto, para que se construa um futuro verdadeiramente inclu-
sivo para alunos surdos, é essencial não apenas avançar nas políticas 
educacionais e na formação dos professores, mas também fomentar 
uma cultura de cooperação, respeito e inovação pedagógica nas es-
colas. A agência docente desempenha um papel fundamental nesse 
processo, e a contínua evolução das práticas educacionais é impres-
cindível para garantir que todos os alunos tenham acesso equitativo 
ao conhecimento, independentemente de suas diferenças linguísticas 
ou culturais.
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AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO PARA SURDOS E SUAS 
IMPLICAÇÕES NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO

Ezer Wellington Gomes Lima (UFR)

Loide Leite Aragão Pinto (IFF/RJ)

Introdução

O estudo do processo educacional escolar do surdo, no Brasil, 
envolve uma longa e complexa trajetória, principalmente no que 
se refere à sua alfabetização. Assim posto, este estudo está fundado 
no propósito de refletir sobre a necessidade de um conhecimento mais 
aprofundado acerca da escolarização da população surda no Brasil. 
De modo mais específico, visa-se analisar se as políticas educacionais, 
sobretudo das práticas de alfabetização “como um processo de ordem 
estritamente linguística, baseado na relação entre o sistema alfabéti-
co e o sistema fonológico das línguas naturais” (Senna, 2010, p. 60), 
interferem ou contribuem para/no processo de ensino e aprendizado 
desses alunos, levando em conta os desafios e possibilidades de cada 
aprendiz. 

Pautado nas circunstâncias relacionadas à desigualdade e às 
diferenças sociais no ambiente escolar, bem como nas dificuldades 
do aluno surdo de apropriar-se da língua escrita, Senna (2007) descreve 
o cenário da educação no Brasil perpassado por dois mundos distintos: 
um sinteticamente orientado por traços da cultura moderna, imposta 
pela interferência europeia; e outro formado a partir das culturas orais, 
de origem multiétnica.
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Com efeito, o viés escolar apoiado na escrita alfabética tem sido 
interpretado como um obstáculo educativo para aqueles alunos que não 
possuem uma cultura compatível com a tradição letrada da cultura 
cartesiana escolar (BRUNNER, 1997, 2001; SENNA, 1995, 2000). Desse 
modo, é necessário repensar o atual ensino, partindo das diferenças 
e implementando formas legítimas de produção de conhecimento para 
a educação. Segundo Senna (2011), a coerência entre o sujeito real e os 
princípios que regem a lógica da escrita alfabética se justifica precisa-
mente “porque esta, diferentemente da fala, submete-se ao controle 
de normas e regras de natureza estatutária” (Senna, 2011, p. 137).

Conforme os estudos de Lodi e Harrison (2002, 2010) e de Lima 
e Cardoso (2015), nota-se que os aspectos que envolvem a escolarização, 
em especial a aquisição da língua escrita e/ou alfabetização de surdos 
estão constantemente sendo equiparados ao termo letramento. Isso 
indica que a escola e, consequentemente, os saberes que dela provêm, 
são tomados como únicos caminhos que compõem o sujeito letrado, 
havendo uma desvalorização das práticas socioculturais dos aprendi-
zes. Desse modo:

A escrita, conforme vem sendo compreendida pela 
escola, reduz-se à aquisição de práticas e/ou habilidades 
como produto completo em si mesmo. Desvinculadas 
do contexto social, estas práticas de leitura e escrita 
limitam-se ao conhecimento gramatical, processo 
que implica na decodificação/identificação vocabular, 
no tratamento de orações descontextualizadas e/
ou textos artificiais, elaborados para fins didáticos, 
que em nada se assemelham aos diversos gêneros 
discursivos em circulação nas práticas sociais 
não institucionalizadas (Lodi, 2010, p. 36).

Refletir acerca da alfabetização de surdos e/ou movimentos de es-
colarização, processo que abarca anos de discussão, é buscar respostas 
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para inúmeras indagações que têm surgido a partir dessa temática. 
Nas últimas décadas, ampliou-se o consenso sobre o lugar central que a 
educação ocupa em qualquer estratégia de desenvolvimento social, 
principalmente diante de um problema pedagógico e social marcante 
na sociedade brasileira e em muitos outros países: o analfabetismo.

Para vencer esse problema é necessário, antes de tudo, compreen-
der a escrita dos alunos surdos para além das inadequações gramaticais. 
Desse  modo, nossa discussão caminha no sentido de entender o pro-
cesso de aquisição da escrita por estudantes surdos e, em seguida, 
apresentarmos algumas reflexões sobre o cenário de ensino do aluno 
surdo no Brasil para que professores conheçam e consigam lidar com a 
diversidade representacional e as dificuldades dos surdos em organizar 
o pensamento na lógica cartesiana em face da produção escrita (Lima; 
Senna, 2021).

Com vistas a alcançar os objetivos propostos, optamos por es-
truturar a discussão em três momentos. No primeiro, há a exposição 
de certas explicações sobre o aluno surdo e o processo de alfabetização 
da Língua Portuguesa escrita, que acaba por desqualificar e segregar 
esses sujeitos, negando-lhes um aprendizado digno, que respeite suas 
peculiaridades. No segundo, há uma reflexão sobre a escola inclusiva 
e o aluno surdo. Por fim, no terceiro momento, apresentam-se as me-
todologias utilizadas para o ensino de surdos em uma perspectiva 
histórica, pontuando conceitos, características e contribuições no pro-
cesso educacional que sirvam de base para a construção das políticas 
públicas voltadas para a educação inclusiva de surdos na atualidade. 

Alfabetização e o aluno surdo: desafios e possibilidades

A discussão a respeito da alfabetização de surdos tem sido motiva-
da, em grande medida, pela preocupação de professores que trabalham 
com alunos em processo de inclusão. Inúmeras dúvidas têm surgido 
a respeito das estratégias metodológicas a serem utilizadas na cons-
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trução de estratégias para a  produção de textos escritos e na definição 
de critérios que embasem as tomadas de ação que favoreçam o proces-
so de ensino e aprendizagem dos alunos com necessidades específicas 
de aprendizagem.

No anseio de compreender melhor as questões que envolvem 
a escrita de surdos, Fernandes (2002) relata a experiência sobre 
os processos de alfabetização de crianças surdas cuja fala não estava 
desenvolvida, contradizendo a tradição oralista, e demonstrando que a 
criança surda não oralizada é capaz de levantar hipóteses sobre a es-
crita. De acordo com Fernandes (2002, p. 2):

[...] embora brasileiras, as crianças surdas necessitam 
de uma modalidade linguística que atenda às suas 
necessidades visuais espaciais de aprendizagem, o que 
significa ter acesso à Libras, assim que for diagnosticada 
a surdez, para suprir as lacunas que a oralidade 
não preenche em seu processo de desenvolvimento 
da linguagem e conhecimento de mundo. Essa situação 
configura o bilinguismo dos surdos brasileiros: 
aprender a língua de sinais, como primeira língua, 
preferencialmente de zero a três anos, seguida 
do aprendizado do português, como segunda língua.

Por isso, pensar em um método ideal para que o aluno surdo con-
siga escrever, seguindo as normas da Língua Portuguesa, tem acendido 
discussões entre os estudiosos do tema. Góes (1994), por exemplo, 
afirma que as dificuldades de escrita de surdos se relacionam com as 
condições de interlocução em sala de aula e que podem ser entendidas 
pelo uso híbrido e indiferenciado de suas línguas no contexto de comuni-
cação total. Quadros (1997) observa que o ensino da Língua Portuguesa 
para surdos sempre foi baseado no processo de alfabetização de crian-
ças ouvintes e que, por essa razão, os surdos acabavam por apresentar 
resultados baixos de escrita, sendo estes interpretados como fracasso 
ou incompetência, e não como inadequação metodológica. 
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Lima e Cardoso (2015) apontam, em seus estudos, registros 
significativos acerca de princípios de escrita de surdos a partir da apro-
priação da linguagem escrita por meio da língua de sinais. Estudantes 
que, anteriormente a comunicação gestual, não obtinham êxito 
nas atividades relacionadas à escrita alfabética no ensino comum, 
passaram, com o contato direto com a língua de sinais (Brasil, 2002), 
a ressignificar seus processos cognitivos e a construir novas formas 
de compreender e produzir a linguagem escrita. 

De modo geral, apesar de inúmeros métodos e seus princí-
pios, apesar de toda destreza psicomotora e/ou o desenvolvimento 
de certas habilidades e de ações “afirmativas” acerca do combate 
ao analfabetismo no Brasil, o fracasso na alfabetização, independente-
mente da surdez, persiste, mesmo diante de certa melhora nos índices 
de avaliação (Brasil, 2025). Isso indica a necessidade de compreensão 
em maior profundidade do problema do analfabetismo, identificando 
os fatores que ainda impedem que tenhamos uma sociedade plena-
mente alfabetizada. 

 Nesse bojo, ainda temos que enfrentar a questão ideológica 
(Freire, 2003a, 2003b) na construção do imaginário da população, 
que aceitam a tese de que pessoas intelectualmente bem formadas, 
as pessoas de bem, “determina[m] aquilo que nossas teorias enxergam, 
na maioria das vezes nos cegando para todo dado real que nos contra-
diga, que nos soe contraintuitivo, estranho e anormal” (Senna, 2010, 
p. 48).

Sobre o contexto histórico da alfabetização no Brasil, de acordo 
com Mortatti (2004), a partir das duas últimas décadas, a questão 
dos métodos passou a ser considerada tradicional e os antigos e persis-
tentes problemas da alfabetização vêm sendo pensados e praticados, 
predominantemente, no âmbito das políticas públicas. As discussões 
partem de outros pontos de vista, dentre eles a psicogênese da língua 
escrita. Sendo assim, o que seriam os tais métodos tradicionais e que 
tipo de ensino de leitura e escrita pode ser descrito como tradicional?
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Mortatti (2004) descreve o método tradicional como aquele histo-
ricamente utilizado no século XIX, que caracteriza por ser um método 
marcha sintética, que parte da “parte” para o “todo”, iniciado com a 
soletração (alfabético), partindo do nome das letras; passando pelo 
processo fônico (partindo dos sons correspondentes às letras); e se-
guindo em direção à silabação (emissão de sons). Ele necessita, assim, 
iniciar o ensino da leitura com a apresentação das letras e seus nomes 
(método da soletração/alfabético), ou de seus sons (método fônico), 
ou das famílias silábicas (método da silabação), sempre de acordo 
com certa ordem crescente de dificuldade. Posteriormente, reunidas 
as letras ou os sons em sílabas, ou conhecidas as famílias silábicas, en-
sina-se a ler palavras formadas com essas letras e/ou sons e/ou sílabas 
e, por fim, ensina-se frases isoladas ou agrupadas.

 Quanto à escrita, essa se restringe à caligrafia e à ortografia, e seu 
ensino se faz através da cópia, de ditados e formação de frases, enfa-
tizando-se o desenho correto das letras. Mortatti (2004) não descarta 
a possibilidade de se utilizar, na atualidade, alguns desses métodos 
caracterizados como tradicionais. Em suas pesquisas, a autora cita 
que a questão dos métodos é tão importante (mas não a única, nem a 
mais importante) quanto as muitas outras técnicas envolvidas nesse 
processo multifacetado, que vem apresentando como seu maior desa-
fio a busca de soluções para as dificuldades das crianças em aprender 
a ler e escrever e dos professores em ensiná-las.

De acordo com Cagliari (2012), estamos tão habituados a ler e es-
crever, na nossa vida diária, que não percebemos que nem todos leem 
e escrevem como nós, mesmo os que vivem bem próximos. Em muitas 
famílias de classe social baixa, escrever pode se restringir apenas 
a assinar o próprio nome ou, no máximo, a redigir listas de palavras 
e recados curtos. Para quem vive em cotidiano social pouco letrado, 
escrever como a escola propõe pode ser estranhíssimo, indesejável 
e inútil. Entretanto, há os que vivem em uma esfera social na qual 
se leem revistas, jornais, livros, experienciando um ambiente social 
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em que os adultos escrevem frequentemente e as crianças, desde muito 
pequeninas, possuem seu jogo de lápis, canetas, borracha, régua, para 
estes, a escrita, se torna uma ação mais fluida. Esses grupos, de modo 
muito natural, percebem o papel da escola e o que nela se faz, pois 
se trata de uma representação continuada do que já faziam e espera-
vam que a escola fizesse. 

Toda aprendizagem da criança na escola tem uma 
pré-história. Por exemplo, a criança começa a estudar 
aritmética, mas muito antes de ir à escola adquiriu 
determinada experiência referente a quantidade, 
encontrou já várias operações de divisão e adição, 
complexas e simples; portanto, a criança teve uma pré-
história de aritmética, e o psicólogo que ignorasse esse 
fato estaria cego (Vygotsky, 1991, p. 37).

Portanto, alfabetizar grupos sociais que encaram a escrita como 
uma simples garantia de sobrevivência na sociedade é diferente de al-
fabetizar grupos sociais que veem na escrita algo além do necessário: 
uma forma de expressão subjetiva do conhecimento. Sobre a alfabeti-
zação, Senna (2011) a descreve como sendo:

[...] um código de expressão, isolado do contexto, pois 
a natureza é, irrecorrivelmente, politica e sua construção, 
um movimento que depende do desejo de cada um de 
se traduzir em escrito. Nada fácil, tenhamos em conta, 
para aqueles que sempre representaram a escrita como 
um instrumento da sociedade que os oprime e os torna 
invisíveis (Senna, 2011, p. 203).

Levando em conta os desafios encontrados tanto por parte 
dos alunos quanto por parte dos professores, ambas vítimas de uma 
educação excludente que impõe “ações alfabetizadoras” completa-
mente distantes da realidade das pessoas com necessidades específicas 
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de aprendizagem ou participantes de contextos pouco letrados, a ação 
de alfabetizar perpassa por situações desafiadoras. Tal condição ajuda 
a explicar, em grande parte, os resultados obtidos pelos alunos em pro-
cesso de alfabetização e continuam revelando grandes dificuldades 
na apropriação da leitura e da escrita. 

Lima e Senna (2018) ressaltam que um dos aspectos mais impor-
tantes referentes à alfabetização de surdos está na grande dificuldade 
e insegurança dos professores em trabalharem com esses alunos. Eles 
afirmam que “os profissionais, muitas vezes, relatam terem dúvidas 
se realmente estão conseguindo ensinar e se o surdo realmente está 
aprendendo” (Lima; Senna, 2018, p. 231). Em complemento, os autores 
admitem parecer haver uma tendência dos professores em desenvolver 
práticas de ensino e aprendizagem centralizados no que avaliam ser as 
principais dificuldades do indivíduo surdo: compreensão e produção 
de sentidos (seja na linguagem oral, na língua de sinais, seja na escri-
ta), aquisição de vocabulário e aquisição da gramática do Português 
na modalidade escrita.

Em síntese, um olhar breve por meio da história de educação 
de surdos possibilita-nos uma reflexão de como o sujeito surdo tem sido 
tratado e educado através dos tempos e nos permite compreender 
atitudes atuais dos profissionais da saúde e da educação. Atitudes 
estas que criaram  e criam estereótipos que permeiam as diferentes 
representações na educação do povo surdo. Verificamos, portanto, que 
“as narrativas surdas constantes à luz do dia estão cheias de exclusão, 
de opressão, de estereótipos” (Perlin, 2004, p. 80).

Como os surdos não ouvem e, consequentemente, não falam, 
todos os métodos existentes e adaptados em sua escolarização até a 
Idade Contemporânea apresentaram falhas. O discurso do “diferente” 
já estava posto e algo precisava ser feito para trazer esse indivíduo 
à normalidade, em se tratando da comunicação oral e considerando 
que a fala viva é o privilégio do homem, o único e correto veículo 
do pensamento. 
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Essa ideia foi debatida no Congresso de Milão, realizado no ano 
de 1880, assinalando todas as vantagens da fala e abolindo completa-
mente os sinais. De repente, toda a trajetória de conquistas e avanços 
marcados no tempo histórico dos surdos se desfez. No dia 11 de setem-
bro, de 1880, houve uma votação por 160 votos, com quatro contrários, 
a favor de métodos orais na educação de surdos, ficando estabelecido 
que a língua de sinais passaria a ser proibida oficialmente, posto 
que destruía a habilidade da oralização dos sujeitos surdos.

[...] ficou decidido no Congresso Internacional 
de Professores Surdos, em Milão, que o método 
oral deveria receber o status de ser o único método 
de treinamento adequado para pessoas surdas. 
Ao mesmo tempo, o método de sinais foi rejeitado, 
porque alegava que ele destruía a capacidade de fala 
das crianças. O argumento para isso era que ‘todos 
sabem que as crianças são preguiçosas’, e por isso, 
sempre que possível, elas mudariam da difícil oral para 
a língua de sinais (Widell, 1992, p. 26).

A proibição da língua de sinais, válida por mais de cem anos, sem-
pre esteve viva nas mentes dos povos surdos ressoando até o presente. 
No entanto, permaneceu vivo o desafio do povo surdo de construir 
uma nova história cultural, com o prestígio e respeito das diferenças, 
valorização de sua língua, emancipação dos sujeitos surdos, liberdade 
de todas as formas de opressão ouvintistas e seu livre desenvolvimento 
espontâneo de identidade cultural. 

Como se pode perceber, a abordagem histórica da consolidação 
da educação de surdos e do sistema educacional no Brasil mostram 
muitos ideários e políticas públicas envolvidas na aspiração ao direito 
de saber ler e escrever. Entretanto, está envolta por discursos que não 
se realizam, por políticas que não cumprem seus objetivos, e por me-
tas não atingidas no que diz respeito a alcançar a superação do aluno 
surdo na escola.
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Sendo assim, cabem os seguintes questionamentos: quais as re-
ais consequências da atual política inclusiva do MEC para a educação 
dos surdos? Seria a Dupla Matrícula, Sala Comum + Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), o melhor caminho de ação? 
Essas medidas significam um avanço ou um retrocesso na educação 
para surdos?

Perspectivas metodológicas para a educação de surdos 

Sobre as filosofias para a escolarização de surdos, sabe-se que, 
até o século XV, praticamente inexistiram tentativas de se fazer 
uma educação voltada para esse público. As pessoas surdas eram tra-
tadas como “pessoas toscas, sendo banidos do convívio da sociedade” 
(Corrêa, 2008, p. 13). Elas não podiam frequentar escolas, casar-se, 
possuir ou herdar bens, sendo obrigados a viver à margem da sociedade. 

A partir do século XVI, alguns educadores voltaram-se para 
a educação de pessoas surdas. Entre eles podemos destacar o monge 
Pedro Ponce de Leon, considerado o primeiro educador de surdos, 
bem como Juan Pablo Bonet, o abade Charles Michel de l’Epée, Samuel 
Heinnicke, dentre outros.

Estes educadores foram precursores do surgimento de algumas 
metodologias que visavam o ensino dos surdos, tais como o oralis-
mo, a comunicação total e o bilinguismo. O oralismo surgiu de uma 
proposição do alemão Heinickee e “a partir do Congresso de Milão 
em 1880, o método oralista tornou-se dominante” (Capovilla, 2000, 
p. 101). Esse fato gerou algumas consequências, tais como a expulsão 
de professores surdos e o banimento da língua de sinais preconizada 
pelo francês Michel De l’Epee. Isso ocorreu porque esses artifícios 
de ensino da língua eram considerados como sendo um entrave para 
o desenvolvimento da linguagem oral. 
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Esse método de ensino designado como oralismo 
tem na proibição do uso da língua de sinais uma de suas 
maiores características, preservando a ideia de que 
aos surdos cabe a oralização e, por meio da língua oral, 
aprenderem (Dorziat, 2011, p. 23). 

Percebe-se que, nessa perspectiva metodológica, a linguagem 
oral era a única forma de comunicação que os surdos deveriam utilizar. 
A criança surda era vista, então, como deficiente, mostrando que o 
objetivo do oralismo era fazer com que ela fosse estimulada a falar, 
diminuindo, assim, sua deficiência. Para Goldfeld (2002, p. 34):

O Oralismo percebe a surdez como uma deficiência 
que dever ser minimizada pela estimulação auditiva. 
Essa estimulação possibilitaria a aprendizagem 
da língua portuguesa e levaria a criança surda 
a integrar-se na comunidade ouvinte e desenvolver 
uma personalidade como a de um ouvinte. Ou seja, 
o objetivo do Oralismo é fazer uma reabilitação da criança 
surda em direção à normalidade, a não surdez.

O oralismo tem como base teórica o Gerativismo, pressupondo 
que a criança já nasce com um mecanismo que a estimula a imitar 
o que os adultos falam. Por meio da audição, as crianças organizam 
as regras gramaticais e expressam seus pensamentos naturalmen-
te. A integração da criança surda com a comunidade de ouvintes 
lhe daria, portanto, condições de desenvolver a língua oral (no caso 
do Brasil, o Português). Desse modo, o oralismo percebe a surdez como 
uma deficiência que deve ser minimizada através da estimulação audi-
tiva (Goldfeld, 1997, p. 30-31). 

Os defensores do método oralista percebiam a importância 
da linguagem oral para o desenvolvimento humano, mas eram criti-
cados pela aplicação de um método clínico, utilizando, por exemplo, 
a estimulação da fala, treinamento da fala, leitura labial. Dessa forma, 
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o surdo não recebia uma alfabetização, sendo tratado como deficiente 
e sem escolarização. 

Já a metodologia denominada comunicação total preconizava 
que “a aquisição e o desenvolvimento normais da linguagem poderia 
vir a ser alcançados por uma outra filosofia educacional que enfatizas-
se não a linguagem oral, mas todo e qualquer meio possível, incluindo 
os próprios sinais” (Capovilla, 2000, p. 104). Ou seja, além da orali-
zação, a comunicação total preconizava a utilização de quaisquer 
meios que possibilitassem a comunicação, tendo em vista os sistemas 
desenvolvidos na época. 

De acordo com Denton (apud Freeman; Carbin; Boese, 1999, p. 171):

[...] a Comunicação Total inclui todo o espectro 
dos modos linguísticos: gestos criados pelas crianças, 
língua de sinais, fala, leitura oro-facial, alfabeto manual, 
leitura e escrita. A Comunicação Total incorpora 
o desenvolvimento de quaisquer restos de audição 
para a melhoria das habilidades de fala ou de leitura 
oro-facial, através de uso constante, por um longo 
período de tempo, de aparelhos auditivos individuais 
e/ou sistemas de alta fidelidade para amplificação 
em grupo. 

Percebemos, nessa nova abordagem para o ensino de surdos, 
a preocupação de uma aprendizagem mais significativa. Diferente 
do oralismo, por meio dessa abordagem, o surdo não era visto apenas 
como um ser com problemas patológicos, mas como uma pessoa digna 
de aprendizagem. A Comunicação Total não aceitava apenas a língua 
oral no desenvolvimento da pessoa surda. Para Goldfeld (2002, p. 40):

Uma das grandes diferenças entre a Comunicação 
Total e as outras filosofias educacionais é o fato de a 
Comunicação Total defender a utilização de qualquer 
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recurso linguístico, seja a língua de sinais, a linguagem 
oral ou códigos manuais, para facilitar comunicação 
com as pessoas surdas [...].

De acordo com a visão de Goldifeld, esses sistemas deveriam 
ser utilizados juntamente com a oralização. Vale frisar que muitos 
consideram a Comunicação Total mais como uma filosofia do que 
propriamente um método educacional, uma vez que ela criticava 
o oralismo como único método a ser utilizado, mas não o descartava, 
propondo sua utilização associada com outros métodos. 

O problema da Comunicação Total estava em não conseguir 
conciliar a língua de sinais com o sistema escrito das línguas, obser-
vando-se que “as habilidades de leitura e escrita ainda continuavam 
mais limitados do que o esperado” (Capovilla, 2000, p. 108). 

De acordo com o referido autor, a grande dificuldade estava no fato 
de que quando os professores assistiam à gravação de suas aulas sem o 
som de suas falas eles próprios tinham dificuldade em compreender 
o que haviam dito. Assim, concluíram que falar e sinalizar ao mesmo 
tempo se tornava difícil ao darem uma aula. Ou seja, a utilização si-
multânea do oralismo e da língua de sinais mostrava ser impraticável. 
Isso abriu caminho para uma nova filosofia: o bilinguismo. 

Um dos aspectos essenciais da Comunicação Total sustenta-se 
na ideia de um entrelaçar da língua falada com a língua sinalizada. 
Para seus defensores, nada mais é do que agregar o recuso linguístico 
natural do surdo (Língua de Sinais) à língua oral, buscando uma comu-
nicação integral e/ou igualitária. Em ouras palavras:

[...] sua característica mais importante é que neles 
a ordem de produção dos sinais sempre é produzida 
simultaneamente. Sistemas de sinais podem 
ser empregados simultaneamente a língua falada, 
e permitem transmitir a criança surda algumas regras 
das línguas faladas que aparecerão na escrita que ela 
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deverá aprender. Assim, a estrutura das sentenças 
construídas por meio de sistemas de sinais transfere-
se mais facilmente à língua escrita do que a daquelas 
em língua de sinais (Felipe, 2000, p. 105).

O bilinguismo, por sua vez, surgiu após se perceber que a utili-
zação de duas linguagens diferentes – oralismo e língua de sinais –, 
utilizadas simultaneamente, não apresentava bons resultados. Dessa 
forma, “[...] não tardou em surgir a posição de que a filosofia da co-
municação total deveria ser substituída pela filosofia do bilinguismo, 
em que as línguas falada e de sinais poderiam conviver lado a lado, 
mas não simultaneamente” (Capovilla, 2000, p. 109). 

O Ensino bilíngue caracteriza-se pelo fato de usar a língua 
de sinais e de não obrigar o surdo a oralizar para chegar ao padrão nor-
malizador, rejeitado por ele. Porém, não desmerece o oralismo, pois, 
como afirma Sá (1999, p. 38), “não é conveniente caracterizar a Língua 
de Sinais como língua de competência plena para o surdo”.

Nesse sistema, o aluno surdo desenvolve suas habilidades 
em uma língua primária (a língua de sinais) e uma língua secundária (a 
escrita). Dessa forma, o aluno surdo deve “[...] compreender e sinalizar 
fluentemente em sua língua de sinais, e ler e escrever fluentemente 
o idioma do país ou cultura em que ele vive” (Capovilla, 2000, p. 109). 
De modo mais claro:

O Bilinguismo tem como pressuposto básico que o 
surdo deve ser bilíngue, ou seja, deve adquirir como 
língua materna a língua de sinais, que é considerada 
a língua natural dos surdos e, como segunda língua, 
a língua oficial de seu país [...] os autores ligados 
ao Bilinguismo percebem o surdo de forma bastante 
diferente dos autores oralistas e da Comunicação 
Total. Para os bilinguistas, o surdo não precisa almejar 
uma vida semelhante ao ouvinte, podendo assumir 
sua surdez. (Goldfeld, 1997, p. 38).
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Sabemos que mais de 90% das crianças surdas nascem em famílias 
ouvintes (Glat et al., 2007.), onde o ambiente de comunicação não será 
nem a língua oral nem a língua de sinais. Esses surdos que adquirem 
a língua de sinais de forma tardia fora do ambiente familiar chamamos 
de surdos pós-linguísticos. Geralmente, ou quase sempre, esse contato 
com a língua de sinais será no ambiente escolar bilíngue, local em que 
língua de sinais é a língua de comunicação entre os alunos surdos. 

Na perspectiva de uma educação de surdos, o aluno surdo terá 
acesso à Língua Portuguesa na modalidade escrita, para produzir seus 
textos escritos. Mas, por meio da Língua de Sinais, interagirá com os 
demais alunos e com os professores, caso sejam bilíngues.

A criança surda é colocada em contato com a escrita 
do português para ser alfabetizada em português 
seguindo os mesmos passos e materiais utilizados 
nas escolas com as crianças falantes de português.  
Várias tentativas de alfabetizar a criança surda por meio 
do português já foram realizadas, desde a utilização 
de métodos artificiais de estruturação de linguagem 
até o uso do português sinalizado (Quadros; Schmiedt, 
2006, p. 23).

No Brasil, a Lei nº 10.436 (Brasil, 2002) assegura este direito 
ao aluno surdo, sendo regulamentada pelo Decreto nº 5.626 de 2005 
(Brasil, 2005), o qual assinala que a educação de surdos no país deve 
ser bilíngue, garantindo o acesso à educação por meio da língua de si-
nais e o ensino da Língua Portuguesa escrita como segunda língua. 

Desse modo, o bilinguismo busca a construção de uma pedagogia 
que se apoie na diferença surda dentro do processo educacional. Trata-
se da desconstrução de conceitos enraizados, há anos, sobre a surdez 
e a deficiência auditiva. 

Em síntese, o bilinguismo surgiu como uma proposta metodo-
lógica para a educação de surdos que utiliza duas línguas no campo 
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escolar, auxiliando os surdos para a aquisição da Língua Portuguesa 
(escrita). Porém, a escola deverá conhecer as necessidades desses 
sujeitos, propondo metodologias e capacitando profissionais para 
que possam atendê-los e, de fato, realizar uma educação inclusiva.

Políticas educacionais, inclusão e aluno surdo

No Brasil, as políticas educacionais têm uma trajetória marcada 
por significativos avanços ao longo de sua história. Segundo Ball (1997), 
nenhuma política é neutra, pois se introduz num campo de repre-
sentações codificadas e decodificadas, engendradas em determinado 
contexto histórico e espaço geográfico, de uma forma complexa e mul-
tifacetada, por meio de conflitos, lutas e correlações de forças.

As políticas públicas aplicadas ao atendimento de pessoas 
com deficiência estão presentes quase sempre em um campo muito 
controverso. Em 1961, por exemplo, com a implementação da primeira 
Lei de Diretrizes e Bases (Lei 4024/61) já se dava ênfase no sentido 
de conceber a educação como direito de e para todos e de recomendar 
a integração da educação especial ao sistema nacional de educação, 
ou seja, na formulação do que hoje nomeamos de inclusão. Todavia, 
a Lei nº. 5692/71, que alterou a referida a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, também ratificou a inevitabilidade de dis-
ponibilizar um tratamento adequado aos alunos com necessidades 
específicas.

A Constituição de 1988, artigo 208, por sua vez, determinou 
ser dever do Estado o atendimento educacional especializado às pes-
soas com deficiência na rede regular de ensino. Porém, somente após 
a LDB (Brasil, 1996) a educação especial passou a ser alvo de muitos 
debates, principalmente no que se refere ao seu artigo 58, onde 
se determina que “essa modalidade de educação deve ser oferecida, 
preferencialmente, na rede regular de ensino para os alunos portado-
res de necessidades especiais”. Tal documento também indica que é 
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preciso contar com apoio especializado para o atendimento adequado 
aos alunos e que, quando não for possível, deve ser feita a inclusão 
desse aluno em classes regulares.

A LDB (Brasil, 1996), estabelece que os sistemas de ensino de-
vem garantir professores especializados e devidamente capacitados, 
que possam atuar com qualquer pessoa com deficiência. Mediante essa 
lei, o aluno surdo tem direito de ser atendido em uma sala de aula 
da rede regular de ensino. Todavia, esse processo demanda tempo, 
pois os professores do sistema regular de ensino, na sua grande maio-
ria, ainda não estão preparados para atender a gama cada vez maior 
de alunos com deficiência (Brasil, 2025).  

Para Schwartzman (apud Silva, 2000, p. 39), os professores 
da rede regular de ensino não têm sido preparados para a tarefa de li-
dar com crianças com necessidades educativas especiais. E se não há 
preparação, por mais que os métodos utilizados sejam bons, as chances 
de sucesso são muito limitadas. No que se refere à inclusão de surdos 
no ensino regular, cabe ressaltar que os aspectos linguísticos e cul-
turais que pertencem aos indivíduos surdos como fator de igualdade 
de condições devem ser considerados para o seu desenvolvimento 
integral.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva de 2008, afirma que a Lei nº 10.436/02 reco-
nhece a Língua brasileira de Sinais como meio legal de comunicação 
e expressão. Esse dispositivo legal determina que sejam garantidas for-
mas institucionalizadas de apoio ao uso e difusão da Libras, bem como 
a inclusão da disciplina como parte integrante do currículo nos cursos 
de formação de professores e de fonoaudiologia (Brasil, 2008, p. 9). 

O direito dos surdos de se comunicarem em sua língua natural 
foi regulamentado pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, 
que concede a criança surda o direito de ter uma educação baseada 
em uma proposta bilíngue, havendo a valorização da língua que o sur-
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do domina. Daí, devemos refletir como o professor tem agido diante 
de tais determinações.

De acordo com as políticas educacionais que reconhecem e le-
galizam a língua de sinais e seu uso nos espaços educacionais, faz-se 
necessário que as instituições de ensino possibilitem a organização 
da educação bilíngue. É preciso que possuam profissionais espe-
cializados e um currículo adaptado, com adequações que respeitem 
as peculiaridades linguísticas, culturais e pessoais dos alunos surdos 
favorecendo seu aprendizado escolar. 

Lodi (2010 destaca que à medida que se consideram tais 
aspectos no ambiente escolar, o desenvolvimento de linguagem/apro-
priação da Libras pelos alunos surdos nos primeiros anos escolares 
é assegurado, garantindo a eles uma base educacional, uma vez que o 
conteúdo é desenvolvido em uma língua acessível à sua especificidade 
de linguagem. 

Entre muitas questões que surgiram após a implementação 
da Libras (Brasil, 2002), ressalta-se a metodologia de integração 
deste grupo de aluno nas escolas, bem como a metodologia de ensino 
da Língua Portuguesa escrita. Mesmo existindo a determinação legal 
que prevê a formação de tais profissionais, é perceptível, atualmente, 
a escassez de professores para atuarem no AEE, com o ensino de Língua 
Portuguesa escrita para surdos. 

Anchieta (2017) aponta a ausência de formação de professores 
de Língua Portuguesa para atuarem junto aos alunos surdos. Em seu 
estudo, ressaltou que não é a surdez responsável pelo baixo desempe-
nho dos alunos surdos na aprendizagem da Língua Portuguesa escrita, 
mas a maneira como essa língua tem sido ensinada nas escolas. Essa 
lacuna é advinda da insuficiência de profissionais para atuarem no en-
sino de Língua Portuguesa para surdos, consistindo em um entrave 
para atender a determinação legal. 
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Com efeito, é importante questionar o quão desafiador é o diálogo 
da diversidade no contexto escolar a fim de efetivar a educação inclusi-
va, não só pela lacuna na formação docente, mas pela falta de materiais 
didáticos para realização desse desafio. De fato, a proposta de uma 
educação voltada para as necessidades específicas de tais educandos 
coloca a todos o grande desafio de estarmos atentos às diferenças 
linguísticas, culturais e identitárias de tais sujeitos, além de buscar 
o domínio de um saber crítico que permita interpretá-las. 

O desconhecimento dos docentes acerca da surdez nos quesitos 
língua, cultura e metodologias aplicáveis comprometem o ensino, 
a aprendizagem e as possibilidades avaliativas. Como resposta a esses 
desafios, os professores necessitam de formação e informações sobre 
o que é a surdez e o que ela demanda em função da educação dos alu-
nos surdos (Fernandes, 2007). 

É necessário ressaltar que a real inclusão implica na preparação 
de todo corpo docente para atender à demanda da diferença. Todavia, 
vemos instaurados preceitos que ferem o paradigma inclusivo. Martins 
e Machado (2009), ao levarem em conta que o aluno surdo apresenta 
uma condição linguística peculiar, advertem que é preciso que os 
educadores estejam prontos para desenvolver estratégias assertivas, 
oportunizando as diversas esferas simbólicas.

Skliar (2003), ao dizer que o currículo central ainda é pensado 
no mito da igualdade, confundido com mesmice, contribui para o nos-
so discurso de que a inclusão não tem ocorrido de fato. Salientamos 
ainda que o currículo monocultural que impera nas escolas não atende 
às particularidades educacionais dos alunos surdos. O cenário atual 
nos mostra que muito há por ser feito com relação à formação dos pro-
fessores e, consequentemente, no ensino dos alunos surdos. 

	 A educação para surdos é desafiante ao abranger questões 
que transitam não só no reconhecimento legal do direito à educação 
realmente bilíngue, mas por envolver um posicionamento acolhedor 
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às diferenças, (re)significado na relação com o aluno surdo e no respeito 
à língua de sinais e à necessidade da real aquisição de Língua Portuguesa 
escrita. Tudo isso deve ocorrer em um espaço que permita inovar 
em estratégias metodológicas visuais adequadas às especificidades 
educacionais e linguísticas do aluno surdo, promovendo a aprendi-
zagem que não apenas se caracterize bilíngue, mas que oportunize 
o conhecimento sistematizado de forma significativa e crítica. 

Conclusão

Com este estudo, objetivamos avançar na análise de aspectos 
relativos às práticas de inclusão, especificamente no que se refere 
ao processo de alfabetização de surdos.  Ao mesmo tempo em que 
se tem conhecimento de que o aluno surdo está inserido na escola, 
sabe-se que, nesse espaço, não existem recursos suficientes que deem 
conta das especificidades linguísticas desse sujeito. Com isso, perce-
bemos ainda muitas falhas na condução de propostas metodológicas, 
na comunicação, na socialização e, sobretudo, na valorização e identi-
ficação das habilidades e limitações dos alunos surdos.

Diante dessas constatações, a singularidade linguística dos alunos 
surdos, mormente aqueles com surdez profunda, requer uma diferen-
ciação quando se considera o processo de aprendizagem e/ou aquisição 
da escrita. Em outras palavras, não se pode pensar em alfabetizar 
o surdo utilizando recursos sonoros, prática muito comum no processo 
de alfabetização de ouvintes. Nessa perspectiva, a escola deve se aten-
tar-se para ações contundentes alcançando os limites e possibilidades 
do aluno surdo, de maneira que o permita compreender os aspectos 
intrínsecos da Língua Portuguesa escrita para, a partir de então, 
se apropriar e fazer uso dela em seus contextos sociais de escrita. 

Vale ressaltar, também, que as causas dos problemas educativos 
sempre foram centradas no indivíduo, na situação educativa dos alunos 
e na formação de professores. Assim, as políticas afirmam a necessida-
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de de continuidade e progresso e inclusão e formação. Todavia, ainda 
que nos documentos se justifiquem e se firmem tais ações, no que con-
cerne a necessidade de educação bilíngue do aluno surdo, vivenciamos 
carência de profissionais capacitados e habilitados para esse trabalho 
com o aluno surdo. 

É possível perceber ainda que tanto o processo histórico 
de integração quanto o processo de elaboração e implantação 
das políticas de educação para surdos são permeados por movimentos 
e lutas de diferentes grupos em torno dos seus significados. Desse modo, 
as marcas desses movimentos e lutas ficam gravadas nas inúmeras leis 
e decretos, nos quais circulam discursos divergentes e antagônicos. 	
Ainda que os discursos e as políticas públicas invistam na defesa 
de uma sociedade inclusiva, a surdez e o surdo não têm outra forma 
de usufruírem de seus direitos a não ser pelas políticas de reconheci-
mento de sua deficiência, mascarando identidades e a própria língua 
do sujeito surdo. 

A inclusão vem sendo abordada socialmente, através da ade-
quação de leis e acessibilidade de espaços físicos, visando à maior 
autonomia aos sujeitos e o direito à cidadania. Entretanto, cabe 
ressaltar que tanto a inclusão quanto as inúmeras outras políticas vol-
tadas para a educação, o ensino, as minorias e a inclusão, serão vistos 
como letras mortas se não colocados em ação. Sendo assim, é preciso 
investir em modificações sociais sem perder o foco na inclusão real 
e efetiva dos sujeitos. É preciso centrar no sujeito, em sua essência, 
e na educação com eficiência. Afinal, o uso e a difusão parcial da Libras 
por si só não podem colaborar para o progresso do surdo na socieda-
de se não estiverem voltadas para as necessidades comunicacionais 
da comunidade surda sejam pela língua de sinais, sejam pela Língua 
Portuguesa escrita. 

Este estudo nos ajuda a perceber, portanto, que as políticas 
públicas não alcançaram ainda seu objetivo principal, que é fazer 
da educação um grande marco na história do país. Na verdade, cami-
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nha a passos lentos e com investimento insuficiente diante do grande 
desafio de inserir a todos os brasileiros. No caso dos surdos, é impor-
tante considerar, para além das políticas de inclusão, o fator cultural 
no processo de ensino, a fim de identificar as dificuldades dos alunos 
não como deficiência ou incapacidade, mas como modo e/ou produto 
da construção de ações metodológicas adequadas às características 
culturais de cada aluno.
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DIREITOS DAS PESSOAS SURDAS: 
análise da promulgação do decreto 
5626/2005, seus desafios e avanços

Sebastiana Almeida Souza (UFMT)

Introdução

Ao abordarmos a Educação Inclusiva, é necessário fazer 
uma retrospectiva histórica de lutas, desafios, conquistas e pesquisas 
que fortaleceram diversas áreas, destacando-se a área pedagógica e seus 
avanços. No decurso da década de 90, a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e movimentos sociais 
em defesa dos direitos das pessoas com deficiência se movimentaram 
em torno deste tema, originando a publicação de documentos impor-
tantes, desde a Declaração de Salamanca (1994) até a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 2006 e incorporada à Constituição 
Federal, na forma da Lei 13.146/20151.

Historicamente, a deficiência foi categorizada pelo saber médico 
e científico, a pessoa com deficiência era vista e considerada como 
incapaz, na forma de padronizações excludentes. Nesse sentido, 
foi a partir da Declaração de Salamanca2 tendo como um dos objetivos 
promover o princípio e a discussão da prática de garantia da inclusão 

1	 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência- 2015).

2	 Documento elaborado na Conferência Mundial sobre Educação Especial, em Salamanca, 
na Espanha, em 1994,  com o  objetivo  de  fornecer  diretrizes  básicas  para  a  formulação  
e  reforma  de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de inclusão 
social. Link de acesso: https://gestrado.net.br/declaracao-de-salamanca.

https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/lei-federal-sobre-a-inclusao-da-pessoa-com-deficiencia%2C069cf6d0-0b50-4932-9224-67783f051898
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/lei-federal-sobre-a-inclusao-da-pessoa-com-deficiencia%2C069cf6d0-0b50-4932-9224-67783f051898
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/lei-federal-sobre-a-inclusao-da-pessoa-com-deficiencia%2C069cf6d0-0b50-4932-9224-67783f051898
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das crianças com necessidades educacionais especiais, bem como 
a conquista de seus direitos numa sociedade de aprendizagem, que se 
expandiu o conceito de necessidades educacionais especiais, incluin-
do todas as crianças que não estavam se beneficiando da escola, pelo 
motivo que fosse. A partir desse documento, a ideia de “necessidades 
educacionais especiais” passou a implicar não apenas a inclusão 
das crianças com deficiências, mas a de todas aquelas que vivenciem 
dificuldades temporárias ou permanentes na escola.

No que se refere ao avanço nesse processo, destaca-se 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), 
que define a deficiência como peculiaridade que não pode ser descolada 
do contexto, uma vez que se dá na interação de uma pessoa que possui 
uma ou mais características que diferem do padrão com barreiras. 
Em outros termos, a deficiência – seja de que ordem for, só existe na re-
lação com um mundo repleto de impedimentos para a plena inclusão 
da pessoa que a possui. As barreiras existentes podem ser arquitetô-
nicas, urbanísticas, nos transportes, na comunicação, tecnológicas e/
ou atitudinais.

Numa perspectiva de uma pauta política de investimentos 
em inclusão social, reivindicações de movimentos sociais e também 
de populares da comunidade surda, temos a criação de uma legislação 
que afirma direitos aos surdos, destacando-se a Lei n° 10.436/022, 
que dispõe sobre a língua brasileira de sinais, reconhece que ela é uma 
forma de comunicação e expressão, concretizando assim um marco 
importante para a inclusão social das pessoas com surdez. Já o Decreto 
5626 de 2005, regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dispõe sobre 
a inclusão da Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos 
de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 
médio e superior, e nos cursos de fonoaudiologia, bem como a disci-
plina de Libras como primeira língua e a modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas regulares.

https://www.sinonimos.com.br/peculiaridade/
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Vale destacar que o Decreto 5626/2005, Art14, § 1º, garante 
o atendimento educacional especializado nas instituições federais 
de ensino e o direito à educação inclusiva às pessoas surdas, com ade-
quações necessárias para o acesso à comunicação, à informação e à 
educação, bem como formas de implementação do ensino de Libras 
e também da escolarização bilíngue das pessoas. Como consequência 
desse processo, tivemos o aumento exponencial de matrículas de alu-
nos surdos em salas de aulas regulares de ensino na rede pública.

Ademais, avançamos um pouco mais com a Lei 14.191, de 2021, 
que dispõe sobre a educação bilíngue, modalidade de educação escolar 
oferecida em Libras, como primeira língua, e em Língua Portuguesa 
na modalidade escrita, como segunda língua, em escolas bilíngues 
de surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos 
de educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes pela 
modalidade de educação bilíngue de surdos.

Assim, este capítulo foi desenvolvido com o objetivo de analisar 
os efeitos e avanços da promulgação do Decreto 5626/2005, à luz 
da teoria discursivo-enunciativa de Bakhtin, salientando os diferentes 
sentidos da relevância da implementação da educação bilíngue e de 
inclusão na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva.

Destaca-se que enfatizaremos a diferença linguística disposta 
no Decreto nº 5.626/2005, referente à educação de surdos, que se 
constitui como um campo específico do

conhecimento, o que se distancia da educação especial. Nesse 
sentido, observa-se que o Decreto compreende a educação bilíngue 
para surdos como uma questão social que envolve as duas línguas, 
a Libras e a Língua Portuguesa, em uma relação inerente aos aspectos 
culturais determinantes e determinados por cada língua; por sua vez, 
reduzindo a educação bilíngue à presença de duas línguas no interior 
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da escola sem propiciar que cada uma assuma seu lugar de pertinência 
para os grupos que as utilizam, mantendo a preponderância da Língua 
Portuguesa nos processos educacionais, uma vez que a Libras ainda 
não seja oficializada, mas apenas reconhecida.

Implementação do decreto 5626/2005: análises, avalia-
ções e reflexões

O Decreto Federal nº 5626/2005 é o regulamentador da Lei 
nº 10.436/2002, que dispõe sobre a Libras, e representa uma grande 
vitória para a inclusão de pessoas surdas no Brasil, pois antes deste 
decreto a maioria das pessoas surdas enfrentava dificuldades para 
ter acesso à informação e, principalmente, para interagir com os 
ouvintes em várias áreas, destacando-se o ambiente educacional e o 
do trabalho.

No que concerne aos capítulos II, III e V, o Decreto aborda 
a formação dos profissionais, definindo a Libras como disciplina obri-
gatória de todos os cursos de magistério licenciatura e fonoaudiologia, 
delibera ainda sobre a formação do professor e do intérprete e tradu-
tor de Libras – Língua Portuguesa, do uso e da difusão da Libras e da 
Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à educação, entre 
outras regulamentações.

O capítulo IV disserta sobre a difusão da Libras e da Língua 
Portuguesa para pessoas surdas, afirmando que as instituições 
de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas, acesso 
à comunicação, à informação e à educação. Esse item é muito relevante, 
pois reafirma a necessidade da educação bilíngue, que é imprescindível 
para o desenvolvimento do ensino para as pessoas surdas.

Convém destacar que neste capítulo ainda se inclui que o Estado 
tem o dever de oferecer o atendimento às necessidades educacionais 
especiais de estudantes surdos, ressaltando o Art. 14, § 1º para garantir 
o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput 
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às instituições federais. Nesse sentido, compreendemos ser de extrema 
urgência a implantação deste atendimento, haja vista que, conforme 
pesquisas, não há em nenhuma instituição pública no Brasil esse 
apoio, e a necessidade é crescente, principalmente porque a cada 
dia que passa a inserção dos estudantes com surdez e com deficiência 
vem crescendo no ensino superior.Outro ponto que este decreto traz 
e que é necessário salientar refere-se ao que prescreve o capítulo VI: 
adotar mecanismos de avaliação coerentes com o aprendizado de se-
gunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto 
semântico e reconhecendo a singularidade linguística manifestada 
no aspecto formal da Língua Portuguesa.

Conhecer como é o processo de ensino do estudante surdo, 
se ele é proficiente em Libras, como é sua compreensão referente 
à interpretação da leitura, como é o seu conhecimento de mundo, 
é necessário para que o professor consiga proporcionar uma apren-
dizagem específica e significativa, bem como uma avaliação coerente 
com a sua produção, senão ocorre o contrário. Nesse sentido, segundo 
Karnopp (2012):

As produções textuais de surdos, muitas vezes 
consideradas “erradas e como “não textos”, têm uma 
explicação lógica, científica, linguística, histórica, 
psicológica, sociológica, que é frequentemente negada 
pelos seus educadores. Por fim, o tipo de prática 
linguística que tem sido dominante nas relações entre 
língua de sinais e Língua Portuguesa é a de que esta 
é superior àquela [...] (Karnopp, 2012, p.227).

Nesse aspecto, o Decreto, no capítulo VI, ampara o tipo de avalia-
ção que valoriza o aspecto semântico, para demonstrar a compreensão 
do estudante referente ao assunto abordado, mas reconhecendo e va-
lorizando a questão linguística da formalidade da Língua Portuguesa, 
ou seja, não se descaracteriza nenhuma língua, apenas destaca-se 
a valorização de ambas e também a produção textual do estudante.
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Nesse sentido, o capítulo VI, Art.14 c, versa sobre “o ensino 
da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas”, o que 
vem garantir no processo de ensino do estudante surdo a possibilidade 
de uma aprendizagem significativa, de forma que consiga ter acesso 
ao conteúdo nas duas línguas, promovendo assim a educação bilíngue.

Nesse cenário, segundo Signorini (2001), o ensino e a apren-
dizagem da Língua Portuguesa assume uma concepção voltada 
ao letramento, constitui-se em uma prática social, nesse caso, intrin-
secamente relacionada ao uso da Libras e permeada de valores sociais, 
culturais, linguísticos, políticos e ideológicos. Numa perspectiva 
bilíngue, para o ensino dos estudantes surdos, concernente às práticas 
sociais de letramento como elemento principal de interlocução, tendo 
a Língua Portuguesa na modalidade escrita uma mola propulsora 
na construção de conhecimentos, possibilitando a produção e também 
o acesso aos textos na língua original, realizando a compreensão 
das leituras sem a necessidade de tradução para a Libras.

O Art. 17 do Decreto 5626/2005, discorre sobre a Formação 
do Tradutor e Intérprete de Libras – Língua Portuguesa, questão 
considerável para a efetivação do processo de compreensão do surdo 
em várias instâncias, evidenciando que deva ocorrer por meio de cur-
sos superiores de tradução e interpretação, habilitando-os em ambas 
as línguas, Língua de Sinais e Língua Portuguesa. No entanto, não é 
a realidade do estado de Mato Grosso, em outras palavras, a maioria 
dos Tradutores e Intérpretes de Libras que atuam nas escolas e na 
Universidade Federal não têm o curso de bacharelado em Tradução 
e Interpretação. Assim, considerando a necessidade da demanda 
existente, a coordenação do curso de Letras Libras – Licenciatura está 
elaborando o PPC para a implantação do bacharelado em Tradução 
e Interpretação em Libras.

Com relação à disciplina de Libras na educação básica, confor-
me o Art. 4º que dispõe sobre a formação de docentes para o ensino 
de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio 
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e na educação superior, deve ser realizada em nível superior, em curso 
de graduação de Licenciatura plena em Letras - Libras ou em Letras 
- Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. Nesse sentido, 
ainda não houve avanço na implantação da Libras como componente 
curricular na rede de ensino, apenas o estado de Tocantins é pioneiro 
e único nessa implementação, por meio da Lei nº 2.977/2015, que apro-
vou o Plano Estadual de Educação (PEE), que menciona a garantia 
de oferta da disciplina de Libras em todas as etapas e modalidades 
da educação básica.

Ainda, considerando o que estabelece o decreto 5626/2005, faz-se 
necessário evidenciar a urgência no âmbito educacional sobre a inser-
ção da disciplina de Libras na matriz curricular da educação básica, 
pois o conhecimento da Libras por parte de todos na escola efetivará 
a forma de comunicação, promovendo subsídios para a preservação 
e/ou desenvolvimento da comunidade surda e também dos ouvintes 
num processo de interação. Nesse sentido, de acordo com Bakhtin 
(2012), a língua constitui um processo de evolução ininterrupto, que se 
realiza mediante a interação verbal social dos locutores (Bakhtin, 2012).

No que tange à relação entre professor e estudantes, Martins 
(2019) versa sobre a importância da interação em diversas formas 
como sustentáculo para a aprendizagem.

A interação sob diferentes formas – mediação docente, 
diálogos, relação coletiva em si – assume, assim, 
um papel insubstituível na escolarização. Essa vivência 
é comprometida quando o conhecimento não está 
acessível ao aluno. Todo o ciclo de desenvolvimento 
da linguagem, desde o momento inicial até o final, 
é decorrente de uma função psíquica realizada por meio 
de uma série de transições entre processos externos 
a serem internalizados pelo sujeito e é pela colaboração 
de outras pessoas que novos saberes passam a compor 
as atividades internas (Martins, 2019, p.16).
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É na concretização do processo de aprendizagem na área 
acadêmica que a implantação da disciplina de Libras contribuirá para 
o processo de ensino do estudante surdo, pois, para que este possa 
se apropriar do conhecimento, é necessário que tenha acesso a sua 
primeira língua, no caso, a Libras e também à segunda língua, Língua 
Portuguesa.

Relevância da inclusão da Libras como disciplina curricu-
lar na educação básica

Levando em considerando o que dispõe o Art. 4º do Decreto 
5626/2005, a formação de docentes para o ensino de Libras nas séries 
finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação su-
perior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação 
de licenciatura plena em Letras - Libras ou em Letras - Libras/Língua 
Portuguesa como segunda.

O curso de Letras Libras Licenciatura da Universidade Federal 
de Mato Grosso teve sua implantação no ano de 20143, tendo como 
principal objetivo preparar profissionais do ensino de Libras para 
atuarem na Educação Básica. Por sua vez, contando com professores 
qualificados para atender estudantes surdos e ouvintes nas escolas 
da rede pública e particular poderão, por meio de uma educação 
inclusiva, fomentar o acesso de estudantes surdos à cidadania e à 
integração social.

Assim, para garantir o que dispõe o Decreto 5626/2004, no que 
se refere à disciplina de Libras para o ensino nas séries finais do ensino 
fundamental, no ensino médio e à necessidade de sua implantação, 
o curso de Letras Libras da UFMT é responsável pela formação dos pro-
fessores para atuar nessa área. Assim sendo, elaborou-se uma proposta 
no ano de 2017, que foi enviada para a coordenadoria da Educação 
Especial da Secretaria de Educação do estado de Mato Grosso, tendo 
sido encaminhada para o governo da época e vetada com a justificativa 
de impacto financeiro.

3	 Projeto Político pedagógico do curso de Letras Libras Licenciatura (2018-2023).
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Com base nas dificuldades concernentes ao processo 
de aprendizagem, apresentadas pelos estudantes surdos que acessam 
o curso, referentes à Libras e à Língua Portuguesa, percebemos que uma 
das consequências disso é a falta do acesso à primeira língua desde 
o nascimento. A falta do conhecimento e da comunicação da Libras en-
tre as pessoas, prejudica o desenvolvimento no processo de interação, 
pois, de acordo com Bakhtin (1990), o sujeito se constitui como tal à 
medida que interage com os outros, suas produções discursivas resul-
tam deste mesmo processo, no qual o sujeito internaliza a linguagem 
e constitui-se como ser social.

Destaca-se que, com o desenvolvimento das aulas de Libras 
nas escolas, fortalecendo-a como língua de comunicação, tanto o estu-
dante surdo quanto o ouvinte terão a oportunidade de efetivar de fato 
uma comunicação, baseada numa relação recíproca de compreensão, 
sem ter um intermediário.

Outra questão que merece ser enfatizada relaciona-se com o 
processo de ensino, visto que o Decreto 5626/2005, art. 14, II funda-
menta a oferta, obrigatoriamente, desde a educação infantil, do ensino 
da Libras e também o da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
alunos surdos. Partindo desta premissa, defendemos a necessidade 
da implantação da disciplina de Libras no currículo da educação básica, 
para que seja proporcionado a todos o ensino dela, especificamente, 
para o estudante surdo, dando base para a aprendizagem na Língua 
Portuguesa como L2, assim como aborda Vygotsky (2005, 137):

O êxito no aprendizado de uma língua estrangeira 
depende de um certo grau de maturidade na língua 
materna. A criança pode transferir para a nova 
língua o sistema de significados que já possui na sua 
própria. O oposto também é verdadeiro – uma língua 
estrangeira facilita o domínio das formas mais elevadas 
da língua materna. A criança aprende a ver a sua língua 
como um sistema específico entre muitos, a conceber 
seus fenômenos à luz de categorias mais gerais, e isso 
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leva à consciência das suas operações lingüísticas. 
Goethe tinha razão ao dizer que “aquele que não 
conhece nenhuma língua estrangeira não conhece 
verdadeiramente a sua própria”.

Concordamos com o autor, quando assegura que o aprendizado 
de uma língua estrangeira depende de um certo grau de maturidade 
na língua materna, e que, para fazer a transferência de significados, 
é necessário ter domínio na sua própria língua, ou seja, é importante, 
para os estudantes surdos aprender Libras, pois, dessa forma, o apren-
dizado da Língua Portuguesa como L2 se tornará mais significativo 
e mais acessível, o que não vem acontecendo.

Essa questão é muito significativa, haja vista que os estudan-
tes surdos apresentam dificuldades no processo de aprendizagem 
na Língua Portuguesa como L2, devido ao fato de não terem conhe-
cimento da Libras e sua gramática e, com a disciplina de Libras desde 
a Educação Infantil, isso será possível, pois, uma vez adquirida a língua 
de sinais, esta terá um papel primordial na constituição da Língua 
Portuguesa, que será adquirida como segunda língua, preferencial-
mente na modalidade escrita. No entanto, é necessário que haja 
uma mudança na concepção da escrita que ainda hoje predomina, 
focada na preocupação com a alfabetização, ou seja, com o ensino 
das letras, sua combinação com vocábulos, codificação e decodificação 
dos mesmos, não se importando com a questão da polissemia exis-
tente nas duas línguas, o que deve ser explorado para que se promova 
a compreensão no processo de leitura.

Nesse sentido, coadunamos com Marcuschi (2001) ao afirmar 
que as línguas se fundem em usos. Para ele, não são necessariamente 
as regras nem a morfologia que merecem atenção no primeiro mo-
mento, mas o uso da língua, ou seja, o processo de comunicação deve 
prevalecer na transmissão de uma mensagem entre interlocutores 
e que a linguagem é o resultado da interação entre os sujeitos. No caso 
das comunidades surdas, ela se dá por meio da língua de sinais, daí a 
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importância de todos aprenderem essa língua; segundo Citelli (2001), 
ela é lugar de encontro de vários discursos e do embate de experiências. 
À vista disso, o professor deve pensar o ensino da língua a partir de uma 
referência interacional, sabendo trabalhar o diálogo, oportunizando 
as experiências dos estudantes que falam sobre si e o mundo a partir 
de múltiplos lugares, que operam variáveis linguísticas que constroem 
e constituem o conhecimento.

Algumas considerações

As lutas que sempre existiram e existem na educação inclusiva 
contribuíram para seu desenvolvimento e crescimento, mesmo que a 
longo prazo. Nesse sentido, a regulamentação do Decreto 5626/2005, 
foi um marco para a educação dos surdos, pois dispõe sobre o Instrutor 
de Libras, a língua de sinais, inserindo a Libras como disciplina 
curricular obrigatória nos cursos de formação de professores e, prin-
cipalmente, estabelece que a formação de docentes para o ensino 
de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio 
e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso 
de graduação de licenciatura plena em Letras - Libras ou em Letras - 
Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

No que concerne à implantação da disciplina de Libras, 
que o decreto assegura na educação básica, a direção do Instituto 
de Linguagens da Universidade Federal de Mato Grosso, juntamente 
com a coordenação do curso de Letras Libras, tem realizado encon-
tros reflexivos, estudos, debates acadêmicos e encaminhamentos 
para sua efetivação com a Secretaria de Educação do Estado de Mato 
Grosso - SEDUC, com a Superintendência da Diversidade e, especifi-
camente, com a coordenadoria da Educação Especial. Ainda, quanto 
ao processo de aprendizagem do estudante surdo no ensino superior, 
e considerando suas necessidades e níveis, é premente que seja implan-
tado o atendimento educacional especializado educacional, conforme 
garante o Decreto 5626/2005, art. 14 § 1º. Nesse sentido, conforme 
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Almeida (2021, p. 274) em sua tese de doutorado, destaca-se, a partir 
dos dados positivos da pesquisa:

à necessidade de um atendimento paralelo com a 
inserção do estudante na sala de aula, a fim de contribuir 
para a área de linguagem, assim como para a reflexão 
e efetivação de práticas pedagógicas inclusivas, faz-
se imprescindível a inserção, na matriz curricular 
do curso de Letras-Libras, Licenciatura, o atendimento 
educacional especializado para um atendimento 
bilíngue aos estudantes surdos matriculados neste 
curso e em outros cursos da UFMT.

Nesse aspecto, temos buscado o diálogo com as instâncias su-
periores na UFMT, mas não conseguimos avançar, porque há sempre 
a justificativa de falta de orçamento financeiro, mas continuamos 
na insistência da busca no avanço de tratativas para a implantação 
do atendimento educacional especializado para os estudantes surdos, 
mas pensando também que se deve estender a todos os estudantes 
com deficiências e/ou necessidades educacionais especiais matricula-
dos na universidade, sendo este atendimento um mecanismo criado 
para apoiar e garantir o acesso e a permanência desses estudantes, 
de forma igualitária e de fato inclusiva.

Acreditamos que estamos avançando, no entanto, ainda é neces-
sário que leis e decretos saiam do papel, haja vista que, em termos 
de legislação, o Brasil se encontra muito bem alicerçado, bastando 
que ela seja cumprida no tempo certo e com precisão, fazendo jus ao 
beneficiário, necessitando, assim, de implementação de políticas pú-
blicas com fins específicos, com foco na acessibilidade e qualidade 
de vida das pessoas com deficiência, pois só assim poderemos afirmar 
que de fato estamos proporcionando condições para o desenvolvimen-
to desse público, que busca a validação e garantia dos seus direitos.
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AS IMPLICAÇÕES CONCEITUAIS APLICADAS NA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS NA PERSPECTIVA DE EDUCAÇÃO 

BILÍNGUE DE ACORDO COM A LEI N° 14.191/2021

Ana Regina Campello (DESU / INES)

Introdução

Com a introdução da diferentes políticas normativas e legislativas, 
como a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), da Convenção Internacional 
de Pessoas com Deficiência (através do Decreto nº 6.949, de 2009 (Brasil, 
2009), da Lei nº 10.436, de 2002 (Brasil, 2002), do Decreto nº 5.626, 
de 2005 (Brasil, 2005), do Relatório da Política Linguística de Educação 
Bilíngue: Libras e Língua Portuguesa (Brasil, 2014) e da Lei 14.191, 
de 2021 (Brasil, 2021) e outras legislações que nos permitiram a refletir 
de como a trajetória legal tem sido imposta pelos grupos inclusivistas 
com as interferências conceituais sobre as propostas da comunidade 
surda, como um “povo surdo”.

Este capítulo se baseia com as interseções dos Estudos Surdos, 
que é um campo de pesquisa e área de estudo que se dedica a in-
vestigar a cultura, a língua e a identidade das comunidades surdas, 
sob a perspectiva da diferença e não da deficiência. Essa área busca 
compreender as particularidades linguísticas e culturais dos surdos, 
rompendo com narrativas históricas que os viam como deficientes 
e focando em seu reconhecimento político e cultural. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
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Para firmar com a teoria e da prática, este estudo foi desenvolvido 
através do grupo de pesquisa: Instrução em Libras como L1 e L2 (CNPQ 
sob o número: dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3888007776544159) 
que durante anos vem recolhendo as visões e perspectivas dos diferen-
tes autores das diferentes pesquisas bibliográficas (governamentais 
e particulares) e das publicações epistemológicas dos autores surdos 
(que por sinal, aqui no Brasil, temos 129 doutores surdos).

Utilizamos a metodologia assim como pesquisa bibliográfica 
(autores dos estudos Surdos), documental (legislações) e das pesquisas 
narrativas (Clandinin e Conelly, 2000) durante a trajetória das imple-
mentações das leis, decretos (normativas e legislativas) que duraram 
cerca de 20 (vinte) anos depois do Decreto 5.626, de 2005.

As pesquisas narrativas, e apesar das complexidades que se apre-
sentam no processo de transição dos textos de campo para os textos 
de pesquisa, os autores discutem de como a composição de textos 
de pesquisa, das questões relacionadas às conexões que se estabelecem 
entre memória, dos textos de campo e dos textos de pesquisa, com o 
objetivo de explorar o lugar da memória nesse campo de lutas pela 
“ruptura”, pelo “epistemicídio” e pelo “audismo” e atualmente, mais 
utilizado como “capacitismo”.

A experiência da narradora e autora deste capítulo, partiu de um 
processo de construção de vivências que é elaborada dentro de um 
referencial preocupado com o desenvolvimento do pensamento crítico 
e próximo desta realidade, o que exige da autora um conhecimento 
profundo dos itens científicos, legislativos e normativas que a cada 
dia fazem mais parte do cotidiano. O sistema educacional engloba 
critérios pautados por elementos discursivos como a narrativa e a 
interpretação de papéis e para seu desenvolvimento foram utilizados 
alguns processos narrativos, como as intervenções e manipulações 
dos gestores, professores, e pesquisadores inclusivistas (e não têm 
simpatia para com a comunidade surda).
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Com a promulgação da Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 2008), e esta 
tinha como objetivo assegurar:

[...] a inclusão escolar de alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com partici-
pação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados do ensino; transversalidade da modalidade 
de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendi-
mento educacional especializado e demais profissio-
nais da educação para a inclusão; participação da fa-
mília e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implemen-
tação das políticas públicas (Brasil, 2008, p. 14).

E com a visão construída pelos dirigentes que desconhecem 
e desconheciam a educação de surdos como um todo, no âmbito epis-
temológico, ou seja, “epistemicídio surdo”. Patrícia Rezende (2022), 
na sua entrevista, apresentou o autor Santos (2019), que criou este 
termo, “epistemicídio”, com delineação do universo teórico, metodoló-
gico e pedagógico que desafia o domínio do pensamento eurocêntrico 
em relação com os grupos marginalizados. O conceito significa:

[...] a negação das produções intelectuais dos grupos 
dominados, e os surdos fazem parte dos grupos 
dominados. Nós, surdos, temos as nossas produções 
sobre o que pensamos o mundo, sobre como ansiamos 
a escola que queremos construir, sobre os nossos 
projetos legislativos, e quando estas produções 
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são rejeitadas, ou consideradas como menos científicas, 
então entendo ser um epistemicídio cometido em curso 
(Rezende, 2022, p.8).

Apesar da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007 e promulgada por Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 
(Brasil, 2009). Nenhum membro surdo foi incluído para participar 
das decisões em conjunto, de acordo com o Preâmbulo “O” deste 
Decreto:

o)  Considerando  que as pessoas com deficiência 
devem ter a oportunidade de participar ativamente 
das decisões relativas a programas e políticas, inclusive 
aos que lhes dizem respeito diretamente (Brasil, 2009).

E neste item da PNEEPEI incluiu a implementação da AEE 
- Atendimento Educacional Especializado que identifica, elabora 
e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas 
necessidades específicas e essas foram uma das atitudes impostas pelos 
inclusivistas. Não questionaram as questões linguísticas que possam 
ser estudadas ou discutidas. 

As atividades realizadas e desenvolvidas de acordo com as 
diretrizes do atendimento educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, como não sendo substitu-
tivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 
a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na es-
cola e fora dela, com o uso da Libras ou não. 

O atendimento educacional especializado é carente no programa 
curricular em algumas escolas públicas ou instituições federais por fal-
ta de profissionais especializados. O ensino de linguagens e códigos 
específicos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument


145

assistiva, dentre outros (Brasil, 2008, p. 16) são efetivas através de con-
tratos de professores bilíngues e instrutores surdos, que são trocadas 
em cada dois anos, o que dá prejuízo enorme na cognição e aprendiza-
do dos alunos surdos na educação infantil a educação superior. 

Ao longo de todo processo de escolarização, algumas escolas 
ou instituições que atendem esse atendimento desprestigia a proposta 
pedagógica do ensino comum, pelos mediadores ou professores con-
tratados sem fluência de Libras ou trabalham junto com os Intérpretes 
de Libras, que passaram a ser mediados pela comunicação em vez 
de interagir com os professores. 

Apesar da necessidade básica dos estudantes surdos das cidades 
e interiores dos estados brasileiros, mas os conceitos são novamente 
equivocados: a educação inclusiva com alunos surdos é mediado 
em Libras pelos Intérpretes de Libras e do trabalho do AEE geraram 
confusão generalizada por diversas razões: falta de formação específi-
ca para entender a modalidade suplementar; a dificuldade em integrar 
a segunda língua: língua portuguesa, modalidade escrita no currículo 
de forma eficaz, e da tendência a focar excessivamente em gramática 
em detrimento da comunicação oral (uso excessivo da língua portu-
guesa sem apresentar a comparação entre as duas línguas). Além disso, 
a falta de materiais didáticos adequados e a pressão para resultados 
imediatos podem contribuir para equívocos sobre o processo de ensi-
no-aprendizagem bilíngue. 

Os autores Fernandes e Moreira (2011) afirmaram que os dis-
cursos sobre a educação bilíngue, proposta pela comunidade surda, 
dão em um cenário de tensão entre a tendência hegemônica, com re-
presentantes do meio acadêmico e gestores públicos, e a tendência 
periférica, representada por militantes e intelectuais dos movimentos 
surdos, familiares e simpatizantes dos surdos. 

Os textos legais e elaborados pelos inclusivistas referenciam 
os surdos com uma narrativa médica-audiológica, considerando-os 
como “sujeitos deficientes, limitados e incapazes no campo da lingua-
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gem, cujo estigma mais visível é a identificação com a falta – da audição 
e da oralidade” (Fernandes; Moreira, 2011, p. 112), baseado em graus 
de perda auditiva como critério de identificação e categorização para 
fins de benefícios legais, como no caso de Benefício de Prestação 
Continuada (Brasil, 1993), pelo Governo Federal, e não como cidadãos 
comuns e capazes.

E diante das confusões generalizadas sobre o conceito 
de educação bilíngue, foi criada um GT - Grupo de Trabalho, designado 
pelas Portarias nº1.060/2013 e nº91/2013 (Brasil, 2013), e a Comissão 
foi convocada para trabalhar em 2014, o Relatório com os subsídios 
para a Política Linguística de Educação Bilíngue – Língua Brasileira 
de Sinais e Língua Portuguesa, em 24 folhas. Este relatório objetiva 
esclarecer que: 

[...] a escolarização dos surdos não pode estar vinculada 
à condição auditiva do estudante, embora a ele deva 
ser garantido, na área da saúde, o acesso à oralização 
em suas modalidades (próteses interna e externa 
- implante coclear e AASI) com suporte vinculado 
ao espaço clínico e suporte pedagógico vinculado 
ao espaço escolar (Brasil, 2014, p. 3).

A falta de conhecimento sobre educação bilíngue entre pro-
fessores pode ser atribuída a diversos fatores, incluindo a  formação 
inicial inadequada, a falta de oportunidades de desenvolvimento pro-
fissional contínuo e a complexidade da implementação de currículos 
bilíngues. Além disso, a pesquisa e a literatura sobre o tema já foram 
publicadas desde 1980, mas o que dificulta é da aceitação linguística 
da comunidade surda que usa a Libras como primeira língua e do aces-
so às informações e práticas eficazes. 

O Relatório Política Linguística de Educação Bilíngue – Língua 
Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa (Brasil, 2014) foi, novamente, 
“engavetado” pela política inclusivista pelos vários fatores: 
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a.	 Formação inicial insuficiente:

b.	 - Muitas vezes, os cursos de formação de professores não abor-
dam adequadamente as particularidades do ensino bilíngue, 
como a integração de conteúdos em duas línguas (CLIL) 
e estratégias para desenvolver a competência comunicativa 
em ambas;

c.	 - Os gestores e professores participantes do Núcleo Docente 
Estruturante - NDE não atualizam as grades curriculares 
do ensino superior e nem acompanham com a mudança 
da área pedagógica;

d.	 - Professores podem não ter conhecimento adequado sobre 
educação bilíngue para surdos devido a fatores como forma-
ção docente insuficiente, falta de contato com a cultura surda 
e a língua de sinais, e a persistência de modelos educacionais 
tradicionais que não priorizam a inclusão de surdos.

e.	 Falta de oportunidades de desenvolvimento profissional:

f.	 - Mesmo após a formação inicial, professores podem não ter 
acesso a cursos, workshops ou materiais que os ajudem a apro-
fundar seus conhecimentos e habilidades na área do ensino 
bilíngue. Apesar de várias ofertas de cursos e divulgadas pu-
blicamente, e os professores hesitam em aprender a Libras 
como segunda língua;

g.	 - A formação de professores, em muitos casos, não inclui 
o preparo adequado para lidar com as necessidades especí-
ficas dos alunos surdos, especialmente no que diz respeito 
à educação bilíngue. A ênfase na oralidade como única forma 
de comunicação e a falta de proficiência em Libras por parte 
de alguns educadores são desafios significativos;

h.	 - O desconhecimento da cultura surda e da importância 
da Libras como língua natural de comunicação para muitos 
surdos também contribui para a falta de conhecimento sobre 
educação bilíngue. A falta de contato com a língua de sinais 
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e a cultura surda durante a formação inicial e continuada 
dificulta a compreensão das necessidades educacionais espe-
cíficas dos alunos surdos;

i.	 - Os técnicos administrativos da esfera federal e particulares 
não acompanham as mudanças legislativas e suas inclusões 
de novas normas e legislativas para atender as especificidades 
das pessoas surdas, por exemplo: acessibilidade nos editais, 
provas diferenciadas1, vídeoprova2  nos concursos públicos 
e acessibilidade tátil aos surdos-cegos (no Brasil temos cerca 
de 253 pessoas surdascegas) no ensino superior.

j.	 Complexidade da educação bilíngue:

k.	 - A implementação de programas bilíngues eficazes exige 
um planejamento curricular cuidadoso, que integre as duas 
línguas de forma coesa e em consonância com as diretrizes 
curriculares nacionais; 

l.	 - A persistência de modelos educacionais tradicionais, 
que muitas vezes priorizam a inclusão por meio da adaptação 
do aluno surdo ao modelo educacional padrão, em vez de pro-
mover a adaptação do ambiente educacional às necessidades 
dos alunos surdos, também é um fator importante.  A ideia 
de que o aprendizado de surdos é igual ao de ouvintes, ou que 
a Libras não é uma língua relevante, são equívocos que preci-
sam ser superados;

m.	 - Gesser (2009, p. 60) afirma que a condição de indivíduos 
bilíngues é negada aos surdos por serem considerados 
deficientes em grande parte da sociedade, uma visão de defi-
ciência presente no imaginário social, por uma língua natural 
não valorizada e por um português escrito que não atinge 
as expectativas da maioria dos ouvintes. É importante con-

1	 O Decreto 3.298/99 (Brasil, 1999), que regulamenta a Lei nº 7.853/89 (Brasil, 1989), 
estabelece que pessoas com deficiência têm direito a condições diferenciadas para a 
realização de provas, incluindo tempo adicional e recursos de acessibilidade.

2	 Decreto nº 9.508/2018 (Brasil, 2018).
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siderar também que a ênfase no ensino da língua oral leva 
os sinais a um plano inferior, ou, ainda, à não aceitação e va-
lorização da realidade bi/multilíngue dos surdos.

n.	 Desconhecimento ou “desconfiança” sobre a importância 
da educação bilíngue:

o.	 - Em alguns casos, pode haver uma falta de conscientização 
sobre os benefícios da educação bilíngue para o desenvol-
vimento cognitivo e cultural dos alunos, o que pode levar 
a uma menor priorização da formação na área. Quanto menor 
priorização, isso leva ao “genocídio linguístico” da Libras.

p.	 Disseminação limitada de pesquisas e práticas:

q.	 - A produção de conhecimento sobre educação bilíngue 
foi produzida desde 1980 pelos diferentes autores que parti-
cipam do movimento surdo, e nem sempre as pesquisas e as 
melhores práticas que são amplamente divulgadas e acessí-
veis aos professores que desconhecem o novo tema. Nem com 
as epistemologias surdas.

A comunidade surda, e diante das estatísticas com os concei-
tos impopulares desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP ligada ao MEC elabo-
rados de modo técnico e estatístico e não configurados como ciência 
natural, por exemplo, os conceitos: “não conseguem de modo algum 
ouvir”, “grande dificuldade em ouvir” e “têm alguma dificuldade 
em ouvir”. Como eles podem adivinhar sobre esse diagnóstico? O diag-
nóstico reflete sobre a linguagem e de língua das pessoas surdas? 
Através de laudo ou do processo cognitivo ou de avaliação linguística? 
Tem tempo específico para avaliar os problemas auditivos, cognitivos, 
linguagem e de linguística? Isso está em contradição com a Lei 10.436 
de 2002 (Brasil, 2002) que por lei, a língua das pessoas surdas é consi-
derada como no:
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Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira 
de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, 
em que o sistema linguístico de natureza visual-
motora, com estrutura gramatical própria, constitui 
um sistema linguístico de transmissão de idéias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil 
(Brasil, 2002).

Portanto, este conceito não é nem mesmo respeitado de acordo 
com a proporção dos percentuais da população brasileira como pesso-
as surdas.

Sem contar com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência - LBI que apresentou a pessoa com deficiência sob o 
viés da independência, da autonomia e do respeito às suas escolhas, 
não a reduzindo a uma questão meramente clínica e patologizante 
(Rocha; Oliveira, 2022, p. 3).

E em 2021, a educação de surdos ganhou o destaque no cenário 
nacional com a promulgação da Lei n.º 14.191/2021 (Brasil, 2021), 
que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela 
Lei n.º 9.394 (Brasil, 1996), com o objetivo de dispor sobre a modalida-
de de educação bilíngue de surdos, como uma modalidade da educação 
escolar, tendo início ao zero ano e se estendendo por toda a vida. A lei 
traz desde inovações e garantias a aspectos que reafirmaram o que 
já havia sido mencionado em outras legislações graças ao empenho 
da Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos – DIPEBS.

A Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos – DIPEBS 
é um órgão do Ministério da Educação (MEC) do Brasil, atualmente vin-
culado à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens 
e Adultos, Diversidade e Inclusão (Secadi) e tem como objetivo princi-
pal implementar políticas educacionais voltadas para o ensino bilíngue 
de surdos, fomentando a pesquisa e a formação na área, além de apoiar 
a criação de escolas com Libras como língua de instrução. Inclusive 
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já temos o Grupo de Trabalho para elaborar a nova diretriz específica 
para as pessoas surdas, surdascegas, outras deficiências associadas, 
surdas indígenas e outras raças e de gêneros. 

Reafirmamos que é fundamental que professores, gestores, 
técnicos administrativos das escolas, universidades, esferas federais 
e particulares compreendam a importância da educação bilíngue para 
surdos, onde a Libras é utilizada como língua de instrução e o portu-
guês escrito como segunda língua. Essa abordagem promove o acesso 
ao conhecimento e o desenvolvimento linguístico e cognitivo dos alu-
nos surdos de forma mais eficaz. 

Diante dos desafios e das perspectivas, a educação bilíngue 
para surdos exige uma mudança na cultura escolar, especialmente 
os conceitos específicos na formação de professores, com a inclusão 
de disciplinas específicas sobre educação bilíngue e a promoção 
de práticas pedagógicas que valorizem a língua de sinais e a cul-
tura surda.  A presença de profissionais surdos na equipe escolar, 
a valorização da experiência, o conhecimento da comunidade surda, 
dos programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção 
de materiais didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos 
e não ópticos, da tecnologia assistiva e outros também são elementos 
cruciais para o sucesso da educação bilíngue. 
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A LEITURA FÁCIL COMO PROPOSTA DE 
ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS SURDAS

Vanessa de Oliveira Dagostim Pires (IFSul)

Introdução

Escrevo este capítulo como um exercício de reflexão sobre como 
podemos tornar o mundo mais fácil de ser compreendido para todas 
as pessoas, inclusive, é claro, as pessoas surdas. Aproximadamente 
em 2018 comecei a pensar, junto com algumas colegas também pro-
fessoras de linguagem, sobre a acessibilidade cognitiva para as pessoas 
com deficiência intelectual, especialmente em sala de aula e na litera-
tura. Naquele momento, a instituição em que lecionamos (um Instituto 
Federal no sul do Brasil) começava a receber um número significativo 
de estudantes com deficiência intelectual (DI), em cursos de ensino 
médio e técnicos. Outros tantos estudantes que não tinham nenhum 
laudo (ou outros, que não DI) também chegavam até nós, com sérias 
dificuldades de compreensão leitora, especialmente de textos literá-
rios, tão presentes nas nossas salas de aula.

Depois de alguns ensaios, tentativas e muita busca, come-
çamos a estudar uma forma de escrita chamada Leitura Fácil, e, 
desde então, passamos a utilizá-la como uma poderosa ferramenta 
para tornar nossos textos, materiais didáticos e avaliações acessíveis 
a estes alunos que apresentavam dificuldades de compreensão leitora. 
Criamos um projeto chamado “Literatura Acessível”¹, com formações 
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de professores e estudantes sobre a acessibilidade textual e cognitiva 
e a Leitura Fácil, publicamos livros, artigos, desenvolvemos projetos 
de pesquisa, extensão e ensino na área. Estamos construindo uma bo-
nita história dentro da Leitura Fácil e, como professora, fico muito 
contente em poder explorar tantas formas de tornar minhas aulas mais 
acessíveis a este grupo que atendo. Porém, não posso negar que, desde 
o início do Literatura Acessível, a possibilidade de utilizar a Leitura 
Fácil como uma ferramenta no letramento de pessoas surdas tem me 
inquietado. Este capítulo é o primeiro resultado desta inquietação.

“A Leitura Fácil é um modo de escrita que facilita a compreensão 
e busca constituir sociedades mais equitativas e justas, pois compre-
ende que a linguagem é um dos campos de luta pela inclusão” (Pires; 
Motta, 2024). Uma de suas vantagens, é que a Leitura Fácil (LF) pode 
ser utilizada para adaptação de textos informativos, expositivos e lite-
rários (especialmente a prosa), o que a diferencia de outros métodos, 
como a Linguagem Simples, que se destina apenas a adaptar textos 
informativos e expositivos, por exemplo. Dessa forma, a LF têm sido 
adotada como uma importante forma de adaptação de textos didáti-
cos utilizados nos processos de ensino e aprendizagem em contextos 
de educação inclusiva.

A técnica da Leitura Fácil surgiu em 1968 na Suécia (Muñoz, 
2012), e é considerada mais profissional que outras técnicas existentes. 
Embora amplamente difundida na Europa, especialmente na Espanha, 
a Leitura Fácil ainda é pouco conhecida no Brasil. Em 2023 lançamos o 
“Manual de Leitura Fácil para educadores” (Pires; Machado; Scherer; 
Kemper, 2023), com o objetivo de apresentar algumas pautas impor-
tantes da LF em uma publicação em língua portuguesa.

A Leitura Fácil pode ser utilizada tanto na criação de textos ori-
ginais ou na adaptação textual de textos já existentes, com o objetivo 
de torná-los acessíveis para um grande grupo de pessoas com difi-
culdades de leitura. Adaptação textual é o processo que torna textos 
acessíveis para um ou mais públicos específicos e tem sido estudada 
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no campo dos Estudos da Tradução, área da Linguística Aplicada, 
por ser considerada, por muitos estudiosos, como uma tradução in-
tralinguística. Sobre o conceito de tradução, Finatto e Tcacenco (2021) 
afirmam que “[...] entre os vários entendimentos, há os que extrapolam 
a concepção usual de transposição entre línguas diferentes, e abrigam 
a tradução intersemiótica. Essa é a tradução que mobiliza diferentes 
tipos de signos e linguagens, abarcando elementos linguísticos e não-
-linguísticos.” (Finatto; Tcacenco, 2021). A tradução intersemiótica, 
tratada pelos autores citados, é aquela utilizada quando inserimos 
imagens em uma adaptação textual, ou uma audiodescrição para 
uma pessoa com deficiência visual.

Um texto pode ser considerado acessível quando ele é fácil 
e agradável de ser lido. Textos acessíveis possuem duas característi-
cas importantes: leiturabilidade e a legibilidade. Leiturabilidade (em 
inglês, readability) pode ser definida como a característica que fornece 
a facilidade com que o texto é compreendido por seus leitores. De acor-
do com Lima (2007, p. 36), “[...] um enorme número de pesquisadores 
se dedicou a compreender essas variáveis, dando origem a diferentes 
metodologias e definições de leiturabilidade”, como McLauguin 
(McLaughlin, 1969 apud Lima, 2007), George Klare (1963 apud Lima, 
2007, p. 36), Gretchen Hargis e equipe da IBM (1998 apud Lima, 2007, 
p. 36). Alguns destes pesquisadores desenvolveram fórmulas matemá-
ticas, aplicáveis em sua maioria para a língua inglesa, que mediriam 
o nível de dificuldade de leitura em um determinado texto. Portanto, 
a leiturabilidade (também conhecida como inteligibilidade) seria 
a capacidade que o leitor tem de compreender as informações do texto 
com base em seu nível de conhecimento sobre o assunto e nível de le-
tramento, dependendo, portanto, do perfil do leitor. Por isso, os índices 
de leiturabilidade vão informar o nível de complexidade de um texto 
e o leitor-alvo daquele texto de acordo com seu grau de escolaridade, 
por exemplo.

Além da leiturabilidade, ao avaliarmos o quanto um texto é aces-
sível, também precisamos observar a sua legibilidade, ou seja, diversos 
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fatores que influenciam a eficiência da leitura, como os associados à vi-
são e percepção visual, como contraste, foco, campo de visão, tamanho, 
estilo, cor da fonte, margem da página, entre outros. Por isso, técnicas 
de adaptação textual precisam levar esses dois fatores, igualmente.

Muitos públicos podem ser beneficiados com textos em Leitura 
Fácil, pois ela é um modo de escrever destinado a pessoas cuja ca-
pacidade de compreensão leitora se encontra limitada, e pode estar 
dirigida a pessoas: com deficiência cognitiva, com deficiência auditiva 
em fase de letramento, migrantes que não dominam a língua destino, 
idosos com alterações próprias do envelhecimento, que tiveram pou-
cas oportunidades de escolarização, entre outros.

Muñoz (2012) apresenta uma figura adaptada do International 
Federation of Library Associations and Institutions - IFLA (2012) para 
ilustrar todos os públicos que podem se beneficiar com a utilização 
da Leitura Fácil:

Figura 1. Públicos da Leitura Fácil

Fonte: Muñoz, 2012 (Traduzido pela autora).
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Como é possível observar na Figura 1, embora o maior público 
seja considerado o de pessoas com deficiência intelectual (representa-
do no centro do gráfico no maior círculo), muitos outros grupos podem 
ser alcançados pela Leitura Fácil, utilizando esta forma de escrita 
como uma ponte até a compreensão leitora dos textos. Neste capítulo, 
nos interessa especialmente os grupos de pessoas surdas e surdocegas, 
que podem encontrar, na Leitura Fácil, uma importante ferramenta 
de acessibilidade linguística e cognitiva para acessar textos literários, 
informativos, didáticos, entre outros. Cruz e Santos (2023) ressaltam 
que outros grupos mencionados por Muñoz (2012) e IFLA (2012) tam-
bém estariam relacionados às práticas de letramento e alfabetização 
das pessoas surdas, como analfabetos funcionais ou pessoas com baixa 
escolarização (devido às dificuldades de escolarização dos surdos 
nos sistemas escolares atuais) e imigrantes recentes (considerando 
seu conhecimento da língua-alvo como uma segunda língua).

Considera-se, porém, que somente a Leitura Fácil não seja uma so-
lução universal no letramento de pessoas surdas, lembrando que a 
comunidade surda é composta por um grupo bastante heterogêneo 
do ponto de vista linguístico e cultural. Neste texto, propomos que o 
uso de textos em Leitura Fácil (originalmente escritos a partir desta 
forma de escrita ou adaptados) possa alcançar os diferentes grupos 
que compõem a comunidade surda, independentemente de sua traje-
tória escolar e de sua forma de comunicação (seja ela oral ou em língua 
de sinais). Isso é possível porque falar de Leitura Fácil não significa 
a utilização de um padrão fixo para todos os públicos, pois ela consi-
dera diferentes níveis de leitura (Gutiérrez, 2020). Por isso, é de suma 
importância que o adaptador conheça seu público, para que possa fa-
zer uma adaptação adequada, levando em consideração as dificuldades 
que podem apresentar os seus leitores, como dificuldades de memória 
e atenção (como no caso de pessoas com deficiência intelectual), 
desconhecimento de variedades linguísticas, de palavras com pouca 
ocorrência ou de informações prévias sobre o tema. Também se espera 
que o adaptador respeite as características próprias do autor original 
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da obra, as características do gênero textual e procure manter a mesma 
atmosfera criada pelo autor, no caso de obras literárias.

A técnica da Leitura Fácil prevê que três aspectos da obra sejam 
contemplados no processo de adaptação: a linguagem e o conteúdo, 
a ilustração e a diagramação (IFLA, 2012). Ressaltamos que estes três 
aspectos, que explicaremos na sequência, são fundamentais na elabo-
ração de materiais didáticos para estudantes de Português Escrito como 
Segunda Língua para Estudantes Surdos. Quanto à linguagem e conte-
údo, de forma resumida, recomenda-se que o adaptador dê preferência 
para formas concretas a formas abstratas, que a ação da narrativa siga 
uma sequência lógica e que se entre diretamente no relato, evitando 
longas introduções ou divagações. 

Quanto à diagramação da página, é preferível seguir as diretrizes 
abaixo, também resumidas (IFLA, 2012):

•	 Página limpa e atrativa;

•	 Margens largas e com espaços;

•	 Máximo de 60 caracteres por linha;

•	 Corte natural do discurso: cada oração deve ocupar uma linha;

•	 Máximo de 20 palavras por oração.

A técnica da Leitura Fácil também ressalta que um texto aces-
sível não é um texto oral ou simplista, pois ele deve manter o caráter 
de texto escrito. Apesar da existência de diretrizes e recomendações, 
ao longo dos anos os especialistas em Leitura Fácil têm percebido 
que a experiência dos adaptadores conta muito para uma boa adapta-
ção, e suas escolhas podem se sobressair às próprias diretrizes, se estes 
considerarem que elas tornam o texto adaptado de mais qualidade.

Como forma de ilustrar como funciona o trabalho de adaptação 
de um texto literário em Leitura Fácil, descreveremos a seguir o pro-
cesso desenvolvido pelo Projeto Literatura Acessível na adaptação 
do conto “Missa do Galo”, de Machado de Assis (Pires e Scherer, 2020). 
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Para a adaptação do conto, utilizamos dois parâmetros para defi-
nição do nível de adaptação: os níveis de complexidade do IFLA e o 
Marco Comum Europeu de Referência às Línguas (Common European 
Framework of Reference for Languages – CEFR). Como optamos pelo 
nível intermediário, buscamos, no texto adaptado, a utilização de lé-
xico e expressões da vida diária, ações fáceis de seguir e ilustrações. 
Também procuramos restringir o texto entre 1.200 e 2000 palavras, 
e longitude oracional de até 20 palavras (CEFR). O público-alvo 
da adaptação foram os estudantes com deficiência intelectual do ensi-
no médio e profissional. 

Uma das estratégias utilizadas para a adaptação em Leitura Fácil 
foi a redução da extensão do texto, a fim de garantir a atenção do leitor 
que possui dificuldade de concentração e memorização. Assim, trechos 
que poderiam ser descartados sem o prejuízo de compreensão pelo 
leitor foram retirados, bem como informações repetitivas ou muito 
detalhadas. O conto original possui 2456 palavras, e nosso conto adap-
tado tinha, ao final, 1306 palavras. 

A organização do texto também foi alterada, visto que se optou 
por apresentar um personagem por vez. Assim, na primeira vez que 
cada personagem foi apresentado pelo narrador, reuniu-se todas 
as informações relevantes sobre ele, como características físicas ou psi-
cológicas. Palavras de difícil compreensão ou baixa frequência de uso 
foram, em sua maioria, substituídas por palavras menores e mais fre-
quentes, por apresentarem maior possibilidade de serem conhecidas, 
característica que também facilita a compreensão de leitura por parte 
de leitores surdos, que percebem o mundo de maneira visual.

Para manter o contexto histórico do conto, foram poupadas 
algumas palavras de pouco uso atualmente, especialmente nomes 
de objetos, que caracterizassem o contexto histórico do conto. Nestes 
casos, optou-se por utilizar uma caixa de texto próxima à palavra 
supostamente desconhecida, com uma explicação direta e simples 
do objeto em questão. Também se privilegiou a presença destes objetos 
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nas cenas ilustradas, como um reforço na aprendizagem semântica so-
bre ele. No caso deste conto, sabemos da imensa dificuldade de adaptar 
um conto de Machado de Assis, mas também compreendemos como 
essencial que estudantes com dificuldades de leitura tenham acesso 
aos textos deste grande escritor.

Para exemplificar a adaptação realizada, apresentamos abaixo, 
na Figura 1, um trecho do conto adaptado, com a mesma formatação 
da publicação (Pires; Scherer, 2020):

Figura 2. Página do conto “Missa do Galo” adaptado em Leitura Fácil

Fonte: Pires e Scherer (2020, p. 11).
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Conforme é possível observar na Figura 2, optou-se por manter 
palavras que designam objetos em desuso, como candeeiro. Também 
procurou-se explicar do que se trata a obra “Os Três Mosqueteiros” 
que o personagem e narrador lia na obra, pois é possível vislum-
brar uma relação entre o romance e a situação vivida por ele. Para 
as explicações, foram usadas duas opções: um quadro cinza, próximo 
à palavra a ser explicada, que chamamos de “box”, quando esta for cur-
ta; uma nota de rodapé para explicações mais longas. 

Com relação ao ensino de línguas para surdos, sabemos que este 
requer especificidades que se diferenciam, em certa medida, do ensino 
de línguas para ouvintes, pois deve levar em conta diferenças como 
a cultura surda, o processo de aprendizagem do aluno surdo, que não 
se apoia em nenhuma escala em pistas auditivas, mas fundamenta-se 
na visualidade, e, principalmente, a língua de sinais, considerada a lín-
gua natural dos aprendizes surdos. Sendo assim, o ensino de Língua 
Portuguesa para surdos (LP/S) caracteriza-se também como ensino 
de uma língua que utiliza um canal perceptual diferente daquele 
utilizado na língua natural do aprendiz (esta gestual-visual, enquanto 
aquela oral-auditiva) (Pires; Didó, 2011). O acesso do indivíduo surdo 
ao ensino dessa língua dar-se-á, portanto, de maneira visual, através 
da representação gráfica das suas propriedades, isto é, da modalidade 
escrita da língua. 

A preocupação da Leitura Fácil com o uso de imagens que com-
plementem a interpretação do texto, com uma diagramação que torne 
o texto agradável e atraente para o leitor, e o uso de boxes com expli-
cações de palavras menos comuns, são características que beneficiam 
os leitores surdos a construírem a compreensão textual. 

Como já afirmamos em Pires e Machado (2021), compreendemos 
que textos de leitura complexa podem se constituir em barreiras 
ao aprendizado escolar e à construção do próprio letramento em língua 
portuguesa e que, a utilização de textos mais simples e com linguagem 
acessível é uma das maneiras de auxiliar o estudante no alcance da com-
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preensão leitora, seja em literatura, interpretação de textos ou na 
compreensão de gêneros textuais diversos. Assim como a adaptação 
textual para pessoas com deficiência intelectual e outras dificuldades 
de compreensão leitora, a adaptação em Leitura Fácil para surdos pode 
se tornar uma importante ferramenta de suporte ao estudante que está 
desenvolvendo suas habilidades de leitura.

Esse meio pode ser temporário e, à medida que o estudante 
alcance o desenvolvimento necessário, vai sendo substituído pelo 
texto sem adaptação, ou pode ser utilizado durante um maior tempo, 
caso as habilidades necessárias não sejam desenvolvidas. De qualquer 
forma, adaptações textuais podem ser realizadas em diferentes níveis 
de complexidade e podem garantir uma maior autonomia do leitor, 
que vai depender, cada vez menos, de uma mediação de leitura para 
compreender o texto.

Diante dos desafios enfrentados por pessoas surdas no acesso à in-
formação e ao letramento em língua portuguesa, propomos a Leitura 
Fácil como uma estratégia promissora para ampliar a acessibilidade 
textual e promover a inclusão linguística e educacional destes sujei-
tos. Ao considerar as particularidades desse público e respeitar suas 
especificidades cognitivas e culturais, podemos construir materiais 
mais equitativos e eficazes, que favoreçam não apenas a compreensão 
leitora, mas também a autonomia e a participação ativa dessas pes-
soas na sociedade. Assim, investir em pesquisas, formações e práticas 
que fomentem o conhecimento e o fortalecimento da Leitura Fácil 
também para os surdos é um passo essencial para garantir o direito 
à leitura e ao conhecimento como instrumentos de cidadania.
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DECRETO 5.626/2005: 
ensino de Libras e evento cultural na comunidade surda

Renata Muhlbeier (UFPR)

Lídia da Silva (UFPR)

Introdução

Além de outros pontos importantes, o Decreto nº 5.626/2005 
trata da divulgação da Libras. Ele estabelece que o poder público deve 
promover ações para difundir e valorizar essa língua, visando ampliar 
seu conhecimento na sociedade. Isso inclui, entre outras iniciativas, 
a oferta de cursos livres, nos quais a educação linguística para pessoas 
ouvintes contribui para a concretização da inclusão de pessoas surdas, 
garantindo-lhes, nos termos do Decreto, igualdade de oportunidades 
na sociedade.

Nos cursos de Libras, a depender da abordagem metodológica 
adotada pelo professor, haverá maior ou menor visibilidade e reco-
nhecimento da cultura surda. A abordagem intercultural, que ganhou 
força nas décadas de 1980 e 1990, enfatiza o reconhecimento das di-
ferenças culturais e a importância da reflexão sobre distintos valores 
e perspectivas. Mais do que um simples conjunto de informações, essa 
abordagem integra as culturas como elementos essenciais no processo 
de aprendizagem (Lopes, 2022). Assim, ela se adequa ao trabalho peda-
gógico que busca valorizar a diversidade cultural, incluindo a cultura 
surda e a Libras.
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Todavia, a integração dos aprendizes ouvintes à cultura surda (e 
vice-versa) nem sempre ocorre de maneira fluida. Para facilitar esse 
processo, o professor pode recorrer a técnicas como digressão cultural, 
assimilador cultural e cápsula cultural, que favorecem um entendi-
mento mais profundo e respeitoso entre as culturas surda e ouvinte.

Além dessas técnicas, para atender aos preceitos de inclusão 
do Decreto nº 5.626/2005, as práticas pedagógicas para o ensino 
de Libras podem incluir a realização e/ou participação em eventos 
culturais da comunidade surda, como o Dia do Surdo. 

Neste capítulo, apresentaremos brevemente os fundamentos 
e práticas da abordagem intercultural e descreveremos a realização 
e o impacto do evento Dia do Surdo, ocorrido no Núcleo de Ensino 
da Libras (NEL) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 2022. 
Dessa forma, demonstramos como essas estratégias convergem para 
o pressuposto inclusivo do Decreto nº 5.626/2005.

Fundamentos e práticas da abordagem intercultural no 
ensino de Libras	

O respeito à diversidade cultural, a aceitação das diferenças 
de pensamento e comportamento, a valorização da cultura surda 
e da sua língua – a Libras – e seu modo visual de vida são desafiantes 
às pessoas da comunidade ouvinte. Todavia, Lopes (2022) informa que, 
por meio da abordagem intercultural, o ensino de Libras pode promo-
ver superação desses desafios e possibilitar a construção de relações 
mais respeitosas com essa minoria linguística.

Esse mesmo princípio é contemplado nos artigos 3º e 5º do 
Decreto 5626/2005 que reconhecem que a inclusão de pessoas surdas 
deve considerar aspectos linguísticos e culturais, ou seja, a oferta 
de cursos de Libras precisa garantir que a aquisição da língua seja 
acompanhada pelo reconhecimento da cultura surda. Por conta disso, 
entendemos que a abordagem intercultural é uma importante aliada 
na construção dessa premissa. 
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Segundo Lopes (2022), essa abordagem intercultural no ensino 
de línguas surgiu na década de setenta devido ao aumento de migra-
ções europeias, mas ganhou força apenas a partir da década de noventa 
e nela, a cultura-alvo tem papel central.  Quer dizer, questões linguísti-
cas são tratadas globalmente e o objetivo primordial do acesso à língua 
é que o aprendiz possa refletir sobre as diferenças e semelhanças 
interculturais. Cabe ao professor, por meio de suas aulas de língua, 
despertar o interesse sobre a vida, os valores e a visão de mundo do ou-
tro, bem como o reconhecimento das diferenças culturais na própria 
cultura (Schneider, 2010). 

A autora explica, ainda, que nesta abordagem, a cultura não se 
restringe a um conjunto de conteúdos informativos e exóticos sobre 
determinado país, região, comunidade ou grupo específico e que 
no caso do ensino da Libras, faz todo sentido que haja reconhecimento 
da cultura surda, algo que, inclusive, passou a ser validada após o re-
conhecimento do status linguístico do idioma dessa minoria (Karnopp, 
2008). Quanto a isso, aliás, vale o destaque do papel do Decreto 
5626/2005 na institucionalização da Libras como língua da comunida-
de surda brasileira e na garantia do seu ensino nos cursos de formação 
de professores. 

Agora que o reconhecimento da cultura surda está consolidado, 
é importante destacar que:

Ao afirmarmos que os surdos brasileiros são membros 
de uma cultura surda, não significa que todas as pes-
soas surdas no mundo compartilhem a mesma cultu-
ra simplesmente porque elas não ouvem. Os surdos 
brasileiros são membros da cultura surda brasileira 
da mesma forma que os surdos americanos são mem-
bros da cultura surda norte-americana. Esses grupos 
usam línguas de sinais diferentes, compartilham expe-
riências diferentes e possuem diferentes experiências 
de vida. No entanto, há alguns valores e experiências 
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que os surdos, independentemente do local onde vi-
vem, compartilham (Karnopp, 2008, p. 4).

A comunidade surda tem produzido cultura que se manifesta 
também na literatura, a qual é registrada em vídeo. Nas palavras 
de Karnopp (2008):

Algumas dessas histórias são contadas e resgatadas 
por surdos idosos e/ou por surdos contadores 
de histórias. Uma pequena parcela dessas produções 
culturais tem sido registrada em fitas de vídeo, na Libras 
ou, então, traduzidas para a língua portuguesa. 
As narrativas, os poemas, as piadas e os mitos que são 
produzidos servem como evidências da identidade e da 
cultura surda (Karnopp, 2008, p. 6).

Em relação à prática pedagógica, baseando-se em Mendes (2004), 
Lopes (2022) aponta para a importância de cada participante do pro-
cesso de ensino e aprendizagem e explica que isso é necessário porque 
cada um é um mediador cultural entre o seu próprio modo de ser e agir 
e o do outro com o qual está dialogando. Consequentemente, para 
que esse diálogo seja possível e funcione como meio de integração in-
tercultural, é necessário que vejamos o mundo à nossa volta de modo 
a propiciar tal cenário. Esse processo pedagógico, tal qual preconiza 
o artigo 7º do Decreto, reforça a necessidade de metodologias que va-
lorizem a Libras e a cultura surda. 

Art. 7º No ensino superior, a Libras deverá ser consi-
derada como disciplina obrigatória nos cursos de li-
cenciatura, e, quando houver demanda, poderá ser in-
cluída nos cursos de bacharelado, com metodologias 
que favoreçam a sua aprendizagem, bem como a da 
cultura surda, com o objetivo de garantir a forma-
ção de profissionais que respeitem e integrem a co-
munidade surda (Brasil, 2015)
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Uma das formas de “favorecer a aprendizagem da Libras e da 
cultura surda, bem como garantir a formação de profissionais que res-
peitem e integrem a comunidade surda” é levar o aprendiz a criar 
pontes e laços entre as culturas (a sua própria e a alvo). Ou seja, através 
do ensino da língua pode-se favorecer o processo mútuo de compre-
ensão e aceitação das múltiplas identidades culturais (Lopes, 2022). 
A autora afirma que as aulas não devem se restringir à transmissão 
de conhecimento sobre determinado grupo cultural, mas contribuir 
para a troca e o enriquecimento cultural de todos os envolvidos. 
Ou seja, o que se espera é que os aprendizes ouvintes desenvolvam 
uma postura que valorize a cultura surda, favorecendo um ambiente 
de inclusão. Outrossim, Janowska (2020) propõe técnicas que podem 
ser utilizadas em sala de aulas as quais foram por Lopes (2022) adap-
tadas para o contexto de ensino de Libras e estão abaixo apresentadas. 
A primeira autora deste capítulo, que é surda, criou sinais em Libras 
para os termos técnicos, os quais estão acessíveis por meio do acesso 
ao QR disponível no Quadro 1:

Quadro 1. Técnicas de ensino ancoradas na abordagem intercultural

Digressão cultural:
Complementar ao tema principal na qual se verifica 
um certo “desvio” da fala planejada, mas que é de 
extrema relevância dada a exploração de aspectos 
inerente à cultura surda.

Assimilador cultural:
Apresentação de um texto sinalizado em Libras 
(apresentado corporalmente) sobre problemas 
de comunicação enfrentados por pessoas surdas 
devido à falta de conhecimento de sua especificidade 
e diferença cultural.

https://www.youtube.com/watch?v=p-DFsGjjyXo
https://www.youtube.com/watch?v=gCOGLcM5K2w
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Cápsula cultural: 
Apresentação de elemento específico que é encap-
sulado na cultura surda e que se abre aos ouvintes 
para que esses possam fazer comparação com a 
sua cultura. 

Cluster cultural:

Oportunidade de aglomerar o ouvinte em ativida-
des culturais que favoreçam o desenvolvimento 
de comunicação, interação e linguagem.

Culturograma:

Apresentação, culturalmente contextualizada, de vo-
cabulários utilizados na comunidade surda.

Incidente crítico:  
Apresentação de questões específicas da cultu-
ra surda que são desconhecidas pelos ouvintes. 
Explicação de como a especificidade, que é uma di-
ferença cultural, pode gerar desentendimento.

Indicação de correlações 
entre a cultura e língua:

Demonstração da língua presente em diferentes 
manifestações culturais tais como provérbios, 
expressões idiomáticas, superstições, anedotas 
e outros.

Microtexto:

Apresentação de um texto escrito que aborde 
de maneira direta um dado aspecto da cultura surda.

https://www.youtube.com/watch?v=UrZB2uuDb0w
https://www.youtube.com/watch?v=nuw-tz63Jas
https://www.youtube.com/watch?v=7m6lWhfZlyA
https://www.youtube.com/watch?v=sAxXP1O-6qw
https://www.youtube.com/watch?v=7RX_XONh1b0
https://www.youtube.com/watch?v=7RX_XONh1b0
https://www.youtube.com/watch?v=zCCr2Qk5riE
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Cultomix:

Apresentação de um mix de materiais literários 
e peças artísticas da cultura surda, tais como 
fotografias, desenhos, revistas em quadrinhos, 
livros escritos em SW, cartazes, quadros e outros.

Minipeça teatral:

Realização de cenas típicas vivenciadas pela 
comunidade surda e que contenha traços culturais.

Fonte: Elaboração própria baseada em Lopes (2022)

De acordo com Lopes (2022) essas técnicas visam explorar o fe-
nômeno social que coloca em foco a interação de diferentes culturas 
e desafia a relação intercultural entre surdos e ouvintes, o que, sabe-
mos pode contribuir para estabelecer novas dinâmicas de negociação, 
significação, convivência, diálogo entre ambas as comunidades o que, 
favorece a situações mais respeitosas, éticas e inclusivas. 

Postas as questões da prática pedagógica no ensino da Libras, 
e considerando a importância da abordagem intercultural para 
a construção de relações mais respeitosas, alinhadas aos pressupostos 
do Decreto 5626/2005 quanto à inclusão de pessoas surdas, na próxima 
seção apresentamos a descrição do evento Dia do Surdo (NEL/UFPR).

O evento dia do surdo no NEL/UFPR: realização e impacto 

No Brasil, o Dia do Surdo é comemorado em 26 de setembro, con-
forme estabelecido pela Lei nº 11.796/2008 (Brasil, 2008). A escolha 
dessa data remete à fundação da primeira escola de surdos do país, 
o Instituto Imperial de Surdos-Mudos, criado em 1857 pelo Imperador 
Dom Pedro II, no Rio de Janeiro. Atualmente, essa instituição 
é conhecida como Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) 

https://www.youtube.com/watch?v=okGuo0NfIBw
https://www.youtube.com/watch?v=mNbcRWxi8_I
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e desempenha um papel fundamental no ensino bilíngue de pessoas 
surdas no Brasil.

Devido a sua importância, a data precisa, com frequência, 
ser relembrada em comemorações as quais representam espaços signi-
ficativos de troca de experiências entre surdos e ouvintes, promovem 
interações, possibilitam o crescimento mútuo e contribuem para a re-
dução de preconceitos e da exclusão social, tal como ocorreu em 2022 
no NEL. 

Para organizar o evento, uma comissão foi constituída. A comissão 
organizadora foi composta por professores e alunos do curso de Letras 
Libras da UFPR, uma aprendiz do nível avançado do NEL, além das au-
toras deste capítulo. As reuniões semanais da comissão permitiram 
a deliberação sobre as responsabilidades, que foram então distribuídas 
entre as subcomissões, formadas por representantes de cada uma das 
turmas dos níveis básico, intermediário e avançado do NEL.

As turmas do nível básico ficaram encarregadas da decoração 
com bexigas, plaquinhas e painéis para fotos, além da organização 
da mesa do café. As turmas do nível intermediário, por sua vez, foram res-
ponsáveis pela arrecadação de fundos para a compra de lembrancinhas 
aos palestrantes, pela monitoria, pelo atendimento aos palestrantes, 
pela condução de dinâmicas de grupo e pela contratação de servi-
ços artísticos. A turma do nível avançado teve a tarefa de organizar 
os roteiros de itinerários de ônibus e restaurantes, que foram filmados 
em Libras e amplamente divulgados nas redes sociais. Além disso, 
o grupo de nível avançado foi responsável pelo contato com os parti-
cipantes inscritos, conduzindo a comunicação por meio de um grupo 
no WhatsApp.

Como integrantes da comissão, a primeira autora deste texto 
atuou como mestre de cerimônia e a segunda autora como coordenadora 
geral no dia do evento. Além disso, buscamos participar das atividades 
desenvolvidas pelo grupo de aprendizes ouvintes do NEL e nos envol-
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vemos com os 200 participantes externos ao NEL/UFPR, inscritos para 
o evento de 24 de setembro de 2022.

Para a elaboração deste relatório, utilizamos a observação como 
método, uma vez que uma de nós esteve no palco o tempo todo, atu-
ando como mestre de cerimônias. Essa posição privilegiada facilitou 
a observação, permitindo acompanhar tanto as atividades propostas 
pelos palestrantes quanto as reações da plateia, composta por surdos 
e ouvintes. Além disso, acessamos fotos e filmagens disponíveis nas re-
des sociais do NEL, mensagens compartilhadas em grupos de WhatsApp 
e o questionário de avaliação respondido pelos participantes.

O evento teve início com um coquetel às 8h, seguido pela exibição 
do Hino Nacional em Libras. Após a composição da mesa diretiva e as 
falas iniciais, começaram as palestras ocorrendo em formato de relato, 
e ocorrem na seguinte ordem: Tema gerador: As conquistas da pessoa 
surda - Na área odontológica – palestrante Larissa Caroline Sampaio 
Diogo, Na política – palestrante vereadora Isabelle Cristina do Rosário 
Dias Meduna, Na psicologia – palestrante Psicóloga e professora Rita 
de Cássia Maestri, No esporte – palestrante Atleta surdo Leonardo 
Augusto de Paulo Lobo, No empreendedorismo – palestrante 
Alexandre Bet da Rosa Cardoso, Na gestão – palestrante Luciano 
Canesso Dyniewicz, diretor da Feneis em Curitiba, Na docência univer-
sitária – palestrante Breno Barros Duoettes, professor de Letras Libras 
da UFPR, Na indústria automotiva – palestrante Rodolfo de Souza, 
Na maternidade – palestrante Josiane Roldão Cardoso, Na teolo-
gia – palestrante Marcos Kleber de Oliveira, Na comunicação tátil 
– palestrante Rosani Suzin, Na música – palestrante DJ Afonso Loss 
Cada palestra teve a duração média de 20 minutos, intercaladas 
por apresentações culturais ou dinâmicas. As apresentações cultu-
rais foram as seguintes: Esquete da poetisa Klicia Campos, Reconto 
de Mayara Favretto, adaptado para Libras, Encenação de “A dor do 
silêncio” realizada pelos alunos do curso avançado, Esquete humorís-
tica por Paulo Silva, Cena cômica com Éden Veloso e Marcelo Correia 
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dos Santos imitando personagens dançando Michael Jackson, Show 
de mágica de Hugo Moraes, Apresentação performática de Marcelo 
Porto e Luciano Canesso Dyniewicz, combinando dança, música e cul-
tura surda.

Após o intervalo para o almoço, às 18h, aconteceu uma confrater-
nização. Para encerrar a celebração, todos os participantes sinalizaram 
“Parabéns” aos surdos ao redor de um bolo servido durante a interação 
dos convidados.

O evento Dia do Surdo (NEL/UFPR) exemplifica de maneira clara 
como o Decreto 5626/2005 se materializa no contexto cultural uma vez 
que a valorização da Libras e da cultura surda foi refletida nas palestras 
sobre as conquistas da pessoa surda e nas encenações da vida e luta 
da comunidade surda, que reforçaram a importância de uma verdadeira 
inclusão social. As atividades atribuídas aos aprendizes ouvintes, desde 
o nível básico até o avançado, fortaleceram as competências linguísti-
cas e culturais dos participantes, alinhando-se ao objetivo do Decreto 
de promover a inclusão e o ensino da Libras como segunda língua. 
Portanto, o evento não apenas celebrou o Dia do Surdo, mas também 
se constituiu em uma rica oportunidade de vivência e aprendizado 
sobre a Libras, conforme estabelecido pelo Decreto 5626/2005.

Esse evento exemplificou como espaços acadêmicos, tradicio-
nalmente excludentes para a comunidade surda, podem ser acessíveis 
e inclusivos quando se respeita a língua e a cultura surda. Para os sur-
dos, que foram os protagonistas da comemoração, o evento representou 
a quebra de barreiras históricas de exclusão. O ambiente universitário, 
antes percebido como um espaço distante e inacessível, tornou-se 
confortável e acolhedor para os participantes surdos, que puderam 
se expressar e interagir plenamente, utilizando sua língua. Além disso, 
o evento proporcionou um encontro entre surdos de diferentes locali-
dades do Brasil, o que permitiu uma rica troca cultural e a reafirmação 
da identidade surda.
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Para os aprendizes ouvintes, o evento foi uma verdadeira 
imersão em um universo cultural distinto, indo muito além de um 
simples aprendizado de vocabulário e frases em Libras. O Decreto 
5626/2005, em seu art. 2º, destaca a importância do ensino de Libras 
para ouvintes, com o objetivo de promover a comunicação e a inclusão 
em diversos contextos. No evento, os ouvintes puderam testemunhar 
que as especificidades da comunidade surda não são limitantes, 
mas sim enriquecedoras, e que, com a presença da língua e da cul-
tura surda, o diálogo flui naturalmente. Essa vivência prática, além 
de proporcionar a quebra do imaginário capacitista e da benevolência 
que muitas vezes é vista como sinônimo de preconceito, também evi-
dencia a importância da convivência intercultural. 

A promoção do evento pelo NEL/UFPR, em um contexto de es-
cassez de espaços que favoreçam a interação entre surdos e ouvintes, 
é um exemplo claro da aplicação dos preceitos de inclusão. 

Durante o evento, diversos aspectos da interculturalidade se ma-
nifestaram, como a digressão cultural, assimilador cultural, cápsula 
cultural, cluster cultural, entre outros. O uso da minipeça teatral como 
parte da programação também ilustra como a arte pode ser uma ferra-
menta poderosa para a integração cultural.

Em suma, o evento Dia do Surdo (NEL/UFPR), para além de uma 
experiência intercultural, fundamenta-se em uma importante aborda-
gem teórico-metodológica que se alinha perfeitamente aos princípios 
do Decreto 5626/2005, com potencial para fomentar a inclusão efetiva 
de pessoas surdas na sociedade, especialmente em espaços acadêmi-
cos, que devem ser cada vez mais acessíveis e acolhedores para todos.
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Conclusão

O Decreto nº 5.626/2005 desempenha um papel crucial na pro-
moção da inclusão e valorização da Libras, destacando sua importância 
nas ações educacionais e culturais. A abordagem intercultural, ao in-
tegrar as culturas surda e ouvinte, facilita o aprendizado e o respeito 
mútuo, com técnicas pedagógicas como digressão e assimilação cultu-
ral promovendo uma integração fluida entre essas culturas. O evento 
Dia do Surdo, realizado pelo NEL/UFPR em 2022, foi um exemplo 
claro da aplicação dessas práticas inclusivas, cumprindo os objetivos 
do Decreto e reforçando a valorização da cultura surda. Ao promover 
uma troca cultural rica entre surdos e ouvintes, o evento não só co-
memorou o Dia do Surdo, mas também quebrou barreiras históricas 
de exclusão, tornando o ambiente universitário mais acessível e aco-
lhedor para todos. 

O registro fotográfico do evento realizado pelo NEL/UFPR 
em 2022 evidencia a participação ativa da comunidade acadêmica e a 
interação entre surdos e ouvintes, reforçando o impacto dessas práti-
cas inclusivas.

Imagem 1. Registro fotográfico do evento Dia do Surdo NEL/UFPR

Fonte: Redes sociais do NEL/UFPR
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Em última análise, o evento exemplifica como a convivência 
intercultural e a aplicação de técnicas pedagógicas adequadas 
são fundamentais para promover a inclusão, fortalecer o respeito 
mútuo e garantir a valorização da diversidade cultural, essencial para 
a construção de um ambiente de aprendizagem inclusivo e ético.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E POEMAS EM LIBRAS: 
um estudo de caso de emblemas das associações dos surdos

fernanda de Araujo Machado (USP)

Rachel Sutton-Spence (UFSC)

Victória Hidalgo Pedroni (UFJ)

Introdução

O documento de posicionamento da Federação Mundial de Surdos 
(FMS, também conhecido pela sigla inglesa WFD, “World Federation 
of the Deaf) sobre Educação Inclusiva (2018) entende que para 
uma educação inclusiva:

aprendizes surdos têm uma necessidade única de ins-
trução em língua de sinais, oportunidades de estu-
dar língua de sinais e cultura surda, e oportunidades 
de participar com seus pares em ambientes congre-
gados que permitam o desenvolvimento linguístico 
e cultural. Devido a ontologias e experiências compar-
tilhadas, aprendizes surdos também têm necessidade 
de instrução por professores surdos que possam 
defender seus aprendizes e transmitir capital so-
cial e cultural (WFD, 2018, p. 2, tradução nossa, grifo 
nosso).

Usaremos as ideias fundamentais desta declaração que destaca-
mos na citação para focar na educação inclusiva na descrição e análise 
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de nossa experiência sobre ensinar poesia em Libras a aprendizes sur-
dos, usando os emblemas de suas associações. Mostramos que quando 
a poesia em Libras é ensinada por professores surdos (que são poetas) 
para aprendizes surdos sobre um assunto com alta relevância à cul-
tura surda, suas habilidades linguísticas e culturais se desenvolvem, 
fortalecendo a identidade dos aprendizes como membros da comu-
nidade surda. Assim vemos os benefícios de uma educação inclusiva 
dos surdos.

O conceito de “educação para surdos” é frequentemente 
assumido como se referindo à educação de crianças, mas o docu-
mento de posicionamento da WFD se refere a “aprendizes surdos”, 
deixando em aberto o entendimento de que adultos surdos também 
têm direito à educação inclusiva, desfrutando das mesmas condições 
propostas para as crianças surdas. O impacto forte no Brasil do Decreto 
nº 5.626/2005 em adultos surdos no ensino superior e cursos de exten-
são pode ser visto, por exemplo, na criação dos cursos de Letras Libras 
nas universidades. Nossa pesquisa é baseada na educação inclusiva 
para adultos surdos num curso de extensão de uma faculdade federal, 
mas pode ser aplicada a aprendizes surdos mais jovens nas escolas. 

Quadros, Machado e da Silva (2025), mostram que os adoles-
centes e adultos surdos, assim que se tornam mais independentes 
da escola e da família, buscam relações com outros surdos através 
da língua de sinais. Mas algumas crianças e até pré-adolescentes per-
manecem mais dependentes da família e da escola, perdendo grandes 
oportunidades de aprendizado em outras atividades, apesar da oferta 
de diversos cursos e oficinas. Consideramos a educação inclusiva 
essencial para promover a interação entre escola, família e aspectos 
sociais e culturais.
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Educação inclusiva e oportunidades de estudar língua de 
sinais e cultura surda

Já que uma barreira quase intransponível acontece dentro de casa 
da própria família da pessoa surda, onde não há uma comunicação 
inteligível para conversar sobre diversos assuntos (Pontin, 2021), 
a educação inclusiva dos surdos tem muito foco no ensino da língua 
de sinais1. Muitas crianças surdas têm pouco acesso à Libras em casa 
e aprendem melhor no contexto ideal de educação inclusiva com pares 
surdos e professores surdos. A lei 14.191/2021, que mostra modalidade 
de educação bilíngue de surdos, objetiva proporcionar aos surdos 
a recuperação de suas memórias históricas, reafirmar suas identidades 
e especificidades e valorizar sua língua e cultura ao fortalecer as práticas 
socioculturais dos surdos e a Língua Brasileira de Sinais. Entendemos 
então, que aprender a criar poemas em Libras ajuda os aprendizes 
surdos a compreenderem melhor a riqueza da sua primeira língua 
e usarem a linguagem estética com mais confiança e criatividade. 
Porém, o aumento no número de crianças surdas nas escolas integra-
das no Brasil nos últimos anos deixa os alunos sem a escolarização 
necessária. Conforme Pontin, (2021, p. 109) isso cria uma “invisibili-
zação dos conhecimentos sobre a Cultura Surda e tudo o que envolve 
os Estudos Surdos, como a linguística da língua de sinais, arte surda, 
literatura surda, história surda”, que Pontin denomina como “episte-
micídio surdo”. 

Um resultado da falta de uma verdadeira escolarização de pesso-
as surdas no sistema educacional integrado atual é que muitos adultos 
surdos já fluentes em Libras ficam sem conhecimento de literatura 
e não têm experiência de brincar com a sua língua e manipular os ele-
mentos da Libras para os fins estéticos. 

1	 Diferente da educação “integrada” quando o aluno surdo está inserido numa escola dos 
ouvintes com intérpretes
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Educação inclusiva e os professores surdos: pedagogia 
surda

Embora reconheça o papel dos professores ouvintes na educação, 
o posicionamento da WFD destaca a importância dos professores 
surdos devido às “ontologias e experiências em comum” (2018, p. 2)2, 
principalmente por ter uma identidade cultural em comum com a iden-
tidade de usar a língua de sinais. Os professores surdos utilizam valores, 
habilidades e estratégias que exemplificam a pedagogia surda (Ladd; 
Gonçalves, 2011). A pedagogia surda inclui criar um espaço surdo onde 
os aprendizes se sintam seguros e autoconfiantes, e que motiva todos 
os alunos a participar nas atividades e nas discussões, reconhecendo a 
“flexibilidade e beleza da sua língua” (Ladd; Gonçalves, 2011, p. 308). 
O papel de surdos que trabalham profissionalmente com a língua de si-
nais surge porque os professores surdos têm este papel fundamental. 
Adaptando a lista das características de tradutores surdos identificada 
por Stone (2009) vemos que os professores surdos usam sua expectati-
va do conhecimento dos alunos para construir a forma lógica da língua 
e dos assuntos para que sejam o mais relevante possível para eles. 
Como membros da comunidade surda, os professores surdos têm uma 
identidade cultural não majoritária - diferente da maioria dos profes-
sores ouvintes. Os professores ouvintes têm maior exposição à cultura 
dominante que informa os tipos de decisões de educação que são to-
madas, fazendo referências culturais à sociedade dominante, porém 
os professores surdos sabem como um tópico seria discutido dentro 
da comunidade surda. Tudo isso é de alta importância no ensino de po-
esia em Libras num contexto de educação inclusiva.

O ensino-aprendizagem da literatura surda em Libras

Antônio Candido defende a literatura, não como uma forma 
de entretenimento, mas como uma necessidade humana fundamental 
que contribui para a formação do pensamento crítico do ser huma-

2	 No original “Due to shared ontologies and experiences”



183

no. Porém, embora o ensino de literatura na língua portuguesa seja 
bem pesquisado no Brasil (Cosson, 2020), questões de pedagogia 
na área da poesia surda são pouco pesquisadas e quando foram abor-
dadas por alguns pesquisadores surdos, estes sentiram uma grande 
falta dela no ensino. Por exemplo, Silveira (2006), ao entrevistar 
professores em cinco escolas brasileiras, observou que a maioria de-
les não ensinava explicitamente poesia surda. Heinzelmann (2014) 
observa que no início do século XXI já havia a dificuldade em encon-
trar pessoas que pudessem ensinar a produção de poesia em língua 
de sinais porque o sistema de colonialismo na educação de surdos 
significava que não havia reconhecimento da poesia em Libras e, 
portanto, nenhuma investigação que a detalhasse e que pudesse levar 
ao seu ensino. Mourão (2016) entrevistou artistas surdos do Brasil 
e de outros países para melhor entender a literatura surda, e concluiu 
que os surdos não receberam educação escolar sobre Literatura Surda, 
como produzir e expressar esta literatura. Assim, vemos que ensinar 
a poesia em Libras para a comunidade surda e promulgar ainda mais 
essa forma de arte faz parte de uma educação inclusiva. 

Sutton-Spence, Machado e Pedroni (2024) descreveram 
as abordagens dos professores surdos no ensino de poesia em Libras 
num contexto de educação inclusiva de adultos. As autoras afirmam 
que uma característica da pedagogia surda é que o ensino não parte 
de poemas em português, nem dos traduzidos para Libras, mas sim 
de poemas criados em Libras que seguem as normas literárias surdas. 
Isso transmite capital cultural surdo para os aprendizes, onde eles 
aprendem o conhecimento, as habilidades e práticas culturais que são 
valorizadas dentro da sua comunidade surda.

Num contexto de educação inclusiva de adultos surdos, Sutton-
Spence e Machado (2023) pesquisaram as produções poéticas a partir 
dos estímulos das bandeiras estaduais.  O foco daquela pesquisa foi a 
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tradução ecfrástica3 que os poetas fizeram ao reproduzir os elemen-
tos visuais nas bandeiras e criar narrativas baseadas nelas por meio 
dos recursos linguísticos estéticos da Libras. Mostraram que os 
aprendizes desenvolvem habilidades linguísticas, culturais e poéticas 
a partir desta atividade. Por exemplo, os elementos na Libras estética 
chamam atenção à experiência “visual” do ser surdo e assim geram 
emoção no leitor. Esses elementos incluem: o uso cuidadoso do espaço 
e simetria; a repetição de unidades linguísticas; o ritmo; a seleção 
de configurações da mão para criar efeitos estéticos e metafóricos; 
novos sinais, classificadores criativos; perspectivas múltiplas dos per-
sonagens e objetos; incorporação destes personagens e objetos; o uso 
extenso de elementos não manuais (Sutton-Spence, 2021).

Método

Desde 2013, as três autoras deste capítulo estão envolvi-
das em um curso de extensão “Poesia em Libras” realizado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Este curso sempre 
foi oferecido online (por meio do Facebook e Moodle) com o objetivo 
de atingir o maior número possível de aprendizes surdos no Brasil. 
Durante o curso, os aprendizes e os professores trabalham juntos, 
criando amizades e novas ligações entre os novos poetas que passam, 
além do curso, um elemento muito importante da educação inclusiva 
dos surdos. As professoras do curso pesquisam e ensinam sobre poesia 
em Libras extensivamente. Fernanda Machado e Victoria Pedroni 
são poetas surdas reconhecidas em Libras, com conhecimento 
profundo e abrangente da área. Os poemas que os alunos criaram foram 
armazenados no repositório online da UFSC.4 Todos os participantes 
assinaram termos de consentimento autorizando que seu trabalho 
fosse publicado e utilizado em qualquer pesquisa futura.

3	 A écfrase é uma representação literária de uma obra de arte visual. Num poema 
ecfrástico, o poeta tenta descrever a obra visual pela língua, e pode adicionar 
narrativas oriundas daquela obra.

4	 https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/176559 

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/176559
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Durante os cursos, os aprendizes surdos fizeram atividades de criar 
uma tradução visual poética dos emblemas das associações dos surdos. 
A atividade teve objetivo duplo, de estimular a aprendizagem linguís-
tica e poética (que aumenta o capital cultural dos aprendizes), também 
a aprendizagem sociocultural sobre as instituições surdas que são 
fundamentais na criação de contato pessoal com outros surdos (que 
aumenta o capital social). Seguindo as normas de pedagogia surda 
de ensinar por meio de modelos e exemplos, as professoras começaram 
por mostrar um poema sobre associações dos surdos e seus emblemas.  

O poema do ASURJ, dos poetas surdas cariocas Fernanda 
Machado e Rosana Grasse (2017) se encontra no repositório da UFSC.5 
O poema homenageou os 60 anos da Associação dos Surdos do Rio 
de Janeiro. Apresentou, em sequência, os emblemas de diversas asso-
ciações de surdos, acompanhadas de cenas resumidas de sua trajetória 
histórica.

Em seguida, as professoras conversaram sobre o poema 
com a turma e convidaram os aprendizes a pesquisar sobre a associa-
ção da sua própria cidade e criar um poema que fala da associação e do 
seu emblema. Selecionamos e analisamos três poemas, identificando 
os elementos poéticos e linguísticos que os aprendizes produziram. 
Durante a análise, anotamos as configurações de mão dos sinais 
nos poemas. Para facilitar a referência a essas configurações de mão, 
recorremos aos números delas alocados no quadro criado pelo Instituto 
Nacional de Educação de Surdos6.

5	 ASURJ: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178453 
6	 Disponível em https://moodle.ifsc.edu.br/mod/resource/view.

php?id=132288&forceview=1. Último acesso 26 fev. 2025

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178453
https://moodle.ifsc.edu.br/mod/resource/view.php?id=132288&forceview=1
https://moodle.ifsc.edu.br/mod/resource/view.php?id=132288&forceview=1


186

Figura 01. imagens selecionadas da tabela.

Fonte: As autoras.

Os aprendizes estudaram o poema, orientadas pelas professoras 
que destacaram seus elementos poéticos, linguísticos e culturais. 
A partir disso, cada aprendiz criou seu poema sobre sua própria asso-
ciação, seguindo o modelo. Eles mostraram os poemas para a turma 
e receberam feedbacks dos colegas e professores surdos antes de regra-
vá-los quando necessário. Todas essas etapas fazem parte da educação 
surda verdadeiramente inclusiva.

Análise dos poemas dos aprendizes

Selecionamos para esta pesquisa três poemas ecfrásticos sobre 
as associações dos surdos dos aprendizes, baseados nos emblemas: 
Associação Alvorada Congregadora dos Surdos – AACS (de Roberta 
Gomes), Associação dos Surdos de São Paulo – ASSP (de Cristiane 
Esteves) e Associação de Surdos de João Pessoa – ASJP (de Valdo 
Nóbrega).7 Figura 02 mostra os emblemas das associações.

7	 AACS: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178445; 

	 ASSP: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/209173; 

	 ASJP: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178444. 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178445
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/209173
https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/178444


187

Figura 02. os emblemas das associações

Fonte: As autoras, imagens dos emblemas nos sites das associações

Resultados

Embora todos os aprendizes sejam fluentes em Libras, a educação 
inclusiva poética explicitamente os ajuda aprimorar as habilidades 
poéticas e linguísticas. Vemos que este ensino de poesia em Libras 
por meio de Libras, num curso ministrado por professoras surdas criou 
poemas que chamam atenção à experiência “visual” do ser surdo pela 
manipulação da linguagem criativa. Vimos que os aprendizes usaram 
as imagens dos emblemas para basear os poemas, produzindo poemas 
ecfrásticos de narrativas poéticas inspiradas pelas imagens dos emble-
mas e contando sobre o significado da associação. 

No poema AACS, a poeta aprendiz Roberta incorpora uma pessoa 
que deseja participar da associação, simultaneamente contando sobre 
a sua experiência da vida e sobre a associação. O poema usa as imagens 
no emblema das aves voando, do sol brilhando e das ondas do mar 
como base do poema.  As configurações de mão e os locais dos sinais 
criam uma metáfora que faz uma comparação entre o sonho de parti-
cipar da associação que leva a liberdade (representado pelos pássaros 
que voam livremente), iluminação e acolhimento e a realidade de uma 
vida solitária, na sombra e fechada (Figura 03).

A rima nos poemas é gerada principalmente pela repetição 
de unidades linguísticas. Vemos a escolha de sinais que usam a mes-
ma configuração de mão para criar efeitos estéticos e metafóricos. 
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A configuração de mão #21 (na Figura 01) vem da escolha do sinal-
-classificador que mostra as aves voando à distância no emblema 
da associação e é repetida no sinal caseiro/solitário (na configuração 
#32). As imagens do mar e dos raios do sol no emblema levam a poeta 
a usar a configuração de mão #05 usada no sinal mar e no sinal-clas-
sificador sol-brilha-no-rosto, que também ocorre nos sinais sonhar, 
acolher e, principalmente, no sinal da própria associação, aacs. Vemos 
também a suave transição de movimento por morfismo poético en-
quanto o sinal do mar se transforma em acolher, e o sinal aacs.

Figura 03. Roberta Gomes.

Fonte: Prints do vídeo AACS de Roberta Gomes 

No uso cuidadoso do espaço e simetria, vemos que os aprendizes 
manipulam o uso de espaço dos sinais. No poema AACS, a poeta Roberta 
divide o espaço em dois lados metafóricos, esquerdo e direito, colocan-
do os sinais da vida sem participação da associação no lado direito e os 
sinais da vida com participação no lado esquerdo. Ela divide também 
o espaço em níveis altos e baixos. Assim ela mostra metaforicamente 
o sentido negativo de crescer em casa sem a associação por colocar 
os sinais mais baixos e o sentido positivo do sonho de participar da as-
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sociação nos sinais colocados mais altos (figura 03a) e b)). Os poetas 
fazem uso extenso de elementos poéticos não manuais (Sutton-Spence, 
2021) e aqui a poeta Roberta usa o movimento do corpo e da cabeça e a 
direção de olhar para dividir o espaço metaforicamente entre o lado 
positivo e negativo das duas vidas, com e sem a associação AACS.

No poema ASSP, a poeta Cristina Esteves fala da história da ASSP 
que foi fundada graças à ajuda da Asociación de Sordomudos de Ayuda 
Mutua (ASAM) da Argentina. Ela imagina as associações AASP e ASAM 
(instituições inanimadas) como se fossem lagartas (animais animados) 
com pensamentos, desejos e até uma língua humana. Esse uso de 
antropomorfismo acontece pela incorporação de personagens não hu-
manos, dando a eles características físicas, cognitivas e emocionais, 
especialmente pelas expressões faciais fortes e agradáveis na incorpo-
ração antropomórfica das lagartas. 

A rima também está fortemente presente no poema, gerando 
efeitos estéticos e metafóricos, recorrendo às configurações de mão 
#68 e #45 nos emblemas das associações ASSP e ASAM, nos quais 
já se apresentam imagens dos sinais assp e asam. A configuração 
de mão #45 do sinal asam é o fundamento do poema, visto que a 
poeta aprendiz Cristiane a usa no sinal larva-da-mariposa, criando 
uma metáfora em que as lagartas surdas se encontram e borboletas 
voam, tudo no contexto das Américas, significando que, a partir 
do encontro com associação argentina ASAM, a ASSP conseguiu de-
senvolver e maturar. Figura 04 mostra o ritmo repetitivo de alternar 
entre as duas configurações de mão (primeiro #45 e em seguida #68) 
que liga as duas associações poeticamente. A poeta espelha os sinais 
já existentes com a configuração de mão #45 (sinal ou quem?) com os 
mesmos sinais, mas com configuração de mão alterada para #68 como 
a lagarta, a associação e todos os sinais precisam passar pela fase 
de desenvolvimento para atingir a maturidade (Figura 4). 
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Figura 04. Cristiane Esteves

Fonte: Prints do vídeo ASSP de Cristiane Esteves

Nos novos sinais, e novas configurações de mão nos classifica-
dores criativos, os poetas aprenderam a empurrar os limites da língua 
da Libras, criando sinais com novos sentidos. O sinal da primeira 
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lagarta no poema ASSP usa a configuração de mão correta com o dedo 
indicador, mas a configuração de mão do sinal da segunda lagarta 
usa o polegar, quebrando a regra da língua para seguir a configuração 
do sinal “ASSP”.  

O poema Associação de Surdos de João Pessoa – ASJP - de Valdo 
Nóbrega descreve a imagem do sinal da associação ASJP que faz parte 
do emblema (igual ao emblema de ASSP). Além disso, ele descreve 
em Libras as palmeiras no círculo e a lagoinha no centro do círculo. 
Ele não sinaliza as outras partes do emblema, mas sim, usa as confi-
gurações de mão do sinal (#26 e #69) nos outros sinais na narrativa 
que cria sobre a associação. Geralmente, o movimento de transição 
entre sinais na fala em Libras não é percebido pelos interlocutores e a 
configuração de mão de cada sinal já está pré-estabelecida, mas neste 
poema, a configuração de mão e o movimento entre os sinais lutar, 
construir, transformar e asjp são escolhidos para criar um morfismo 
poético (Figura 05). 

Figura 05. Valdo Nóbrega. 

Fonte: Prints do vídeo ASJP de Valdo Nóbrega
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O poema ASJP cria rima pela mesma configuração de mão 
nos sinais asjp, bater-papo e pessoa-andar. Isso cria uma metáfora 
visual ligando a forma dos sinais às ideias das pessoas se encontrando 
e conversando na associação (Figura 05). Os sinais convencionais 
olhar, lutar e construir não usam a configuração de mão #26, mas no 
poema ASJP, o poeta Valdo escolheu esta configuração para criar sinais 
que brincam com o sinal ASJP, novamente criando metáforas visuais 
pela forma dos sinais, ligando a associação com os elementos positivos 
da cultura surda. 

Para aumentar o efeito visual nos poemas, os poetas podem 
modificar os sinais que mostram objetos ou personagens de novas 
perspectivas. Na criação do sinal que se refere à cidade de João Pessoa, 
o poeta sai das convenções linguísticas e usa classificadores para mos-
trar uma cidade na terra no plano horizontal de uma perspectiva 3D e 
depois apresenta no plano vertical, criando um mapa do Brasil em 2D, 
em que aponta ao local da cidade.

Assim, nos três poemas, vemos que os aprendizes mostraram 
o conhecimento poético na criação de poemas ecfrásticos, altamen-
te descritivos baseados nos emblemas, mas também com a criação 
de narrativas metafóricas, geradas pela forma dos sinais. Defendemos 
que este alto nível de produção poético ocorre apenas em função 
do contexto de educação inclusiva surda do que surgiu.

Considerações Finais

Destacamos na declaração do Federação Mundial de Surdos (FMS 
ou WFD) sobre Educação Inclusiva (2018) os pontos importantes fun-
damentais no ensino: Instrução em língua de sinais, estudar língua 
de sinais e cultura surda, participar com seus pares em ambientes 
congregados, necessidade de instrução por professores surdos 
e transmitir capital social e cultural. 
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Neste capítulo, apresentamos bons exemplos dos poemas criados 
pelos aprendizes participantes do curso de extensão que atendem 
às suas necessidades. Nos poemas analisados, vimos que os aprendizes 
usaram as imagens dos emblemas como base dos poemas, produzindo 
poemas ecfrásticos de narrativas poéticas inspiradas pelas imagens 
dos emblemas contando sobre o significado da associação. Os pro-
fessores surdos sabem como um tópico pode ser discutido dentro 
da comunidade surda. Tudo isso é de alta importância no ensino de po-
esia em Libras. Concluímos que a educação inclusiva, seja dos surdos 
de qualquer idade, para atingir um nível alto de aprendizagem poética 
e linguística, deve ocorrer com pares alunos surdos e professores 
surdos. Todos esses exemplos mostram uma criatividade linguística 
dos aprendizes surdos que pode ser atingida quando professores sur-
dos com habilidades excepcionais na língua trabalham com aprendizes 
surdos num contexto coletivo, e mostram sempre como os poemas 
revelam e promovem a identidade dos aprendizes como membros 
da comunidade surda.
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PERSPECTIVAS DIACRÔNICAS E INTERSECCIONAIS NA 
FORMAÇÃO DE TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS: 

reflexões a partir do decreto nº 5.626/2005

Saionara Figueiredo Santos (IFSC)

José Edinilson Gomes de Souza-Júnior (UFSC)

Introdução

Este capítulo propõe uma reflexão diacrônica sobre a formação 
e atuação dos Tradutores e Intérpretes de Libras (TILS) a partir de uma 
perspectiva interseccional, analisando os impactos, desafios e lacunas 
pós Decreto nº 5.626/2005. Esse decreto desempenhou um papel 
fundamental na regulamentação da formação desses profissionais, es-
tabelecendo diretrizes essenciais para sua qualificação e consolidando 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como um meio de comunicação 
legítimo da comunidade surda. Dessa forma, reforçou-se a necessidade 
de intérpretes qualificados para garantir a acessibilidade linguística 
em diferentes contextos.

No entanto, a implementação dessas diretrizes pode ocorrer 
de maneira desigual, influenciada por fatores como gênero, raça, classe 
e formação. A interseccionalidade, conforme definida por Santos (2023) 
com base na perspectiva de Munévar (2012), permite compreender 
como as estruturas de poder moldam subjetividades e aprofundam 
desigualdades ao articular categorias como sexo/gênero, etnia/raça, 
orientação sexual e deficiência. Essas relações impactam tanto o aces-
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so à formação quanto às condições de trabalho dos TILS, evidenciando 
desafios estruturais no campo da tradução e interpretação de Libras.

Para fundamentar essa análise, utilizamos a Análise Crítica 
do Discurso (Fairclough, 2003), que compreende o discurso como 
uma prática social capaz de refletir e construir relações de poder. 
Ao examinar o Decreto nº 5.626/2005 sob essa perspectiva, buscamos 
compreender como o discurso legal e institucional pode reforçar 
ou questionar desigualdades dentro do contexto interseccional. Usamos 
também a pesquisa de Quadros (2009), que trouxe dados essenciais 
para a análise dos anos seguintes à publicação do Decreto (2006-2008), 
a partir do quantitativo de Tradutores e Intérpretes de Libras que rea-
lizaram a prova do Prolibras1.

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar 
a presença de Tradutores e Intérpretes de Libras-Português (TILS) 
no Brasil, pós Decreto nº 5.626/2005,  a partir de uma perspectiva 
interseccional, considerando fatores como gênero, raça e formação. 
A pesquisa se concentra nos dados coletados por Quadros (2009) entre 
2006 e 2008, período em que o exame Prolibras foi aplicado, e descre-
vemos como esses dados podem denunciar desigualdades estruturais 
impactam as trajetórias formativas dos profissionais, especialmente 
após a implementação do Decreto nº 5.626/2005.

A partir dessa análise, o capítulo busca discutir as implicações 
do decreto na profissionalização dos TILS e na garantia de acessibi-
lidade linguística para a comunidade surda, destacando os avanços 
e limitações das políticas públicas que surgiram após sua publicação. 
O capítulo também reflete sobre as lacunas no acesso à formação e na 
inserção dos TILS no mercado de trabalho, considerando a importân-

1	 Quadros (2009, p. 23) explica que o  “exame Prolibras é uma combinação de um exame de 
proficiência propriamente dito e uma certificação profissional proposto pelo Ministério 
da Educação como uma ação concreta prevista no Decreto n. 5.626/2005, decreto que 
regulamenta a Lei n. 10.436/2002, chamada “Lei de Libras”. Basicamente, esse exame 
objetiva avaliar a compreensão e produção na língua brasileira de sinais – Libras. O exame 
Prolibras não substitui a formação em todos os níveis educacionais”. 
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cia de políticas afirmativas e de uma abordagem interseccional mais 
abrangente nas diretrizes de formação desses profissionais.

Interseccionalidade após a publicação do Decreto nº 
5.626/2005: O que se pode denotar a partir da investiga-
ção de Quadros (2009) sobre os TILS em 2006-2008?

O Decreto nº 5.626/2005 regulamenta a Lei nº 10.436/2002, 
que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio de co-
municação e expressão da comunidade surda no Brasil. Esse decreto 
estabelece diretrizes para a inclusão da Libras na educação, deter-
minando a formação de profissionais qualificados, como professores 
bilíngues e tradutores e intérpretes de Libras (TILS). Além disso, prevê 
o atendimento educacional especializado e adaptações curriculares 
para garantir o acesso de pessoas surdas à educação e a outros espaços 
sociais, promovendo acessibilidade e equidade na comunicação.

O Decreto prevê a obrigatoriedade da formação e presença 
dos TILS em espaços educacionais, especialmente na Educação Básica 
e Superior. No entanto, embora estabeleça diretrizes para a qualifi-
cação desses profissionais, o decreto não considera como fatores 
interseccionais afetam o acesso à formação e as condições de trabalho 
da categoria. 

Santos (2020) descreve que desde os anos 1980, quando 
os Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais e Língua Portuguesa 
(TILS) começaram a atuar em contextos educacionais e religiosos, bus-
ca-se sua profissionalização, reconhecendo que qualquer pessoa pode 
se tornar um TILS, não apenas os familiares de surdos sinalizantes. 

Essa profissionalização tem se desenvolvido gradativamente, 
primeiramente com o Decreto 5.626/2005, já que os parlamentares 
expressaram preocupação com a crescente demanda pela inserção 
de profissionais TILS no mercado de trabalho. Dessa necessidade 
surge o Exame Prolibras, que é descrito como “um exame de profici-
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ência propriamente dito e uma certificação profissional proposta pelo 
Ministério da Educação como uma ação concreta” (Quadros et al., 
2009, p. 23). Em outras palavras, “esse exame objetiva avaliar a com-
preensão e produção na língua brasileira de sinais – Libras” (Quadros 
et al., 2009, p. 23).

Apesar desses avanços, percebidos a partir da possibilidade 
emergencial de certificação, possibilitando inclusão nesse mercado 
de trabalho, ainda assim, o texto do decreto obviamente não apresenta 
diretrizes específicas relacionadas à interseccionalidade. Tampouco 
manifesta os desafios enfrentados por grupos minorizados no acesso 
à formação em nível técnico e superior, nem discute como as desigual-
dades estruturais podem afetar a qualificação e a empregabilidade 
dos TILS. Entretanto, na pesquisa de Quadros (2009) encontramos al-
guns dados interessantes que podem contribuir e estabelecer conexões 
entre esses aspectos, refletindo sobre as ausências do decreto e seus 
impactos na formação e atuação desses profissionais

Com números dos três anos seguintes à publicação do decreto 
acima referido, é possível ver na publicação da autora alguns dados 
importantes e conexões interseccionais feitas pela autora para ava-
liar os avanços quantitativos logo após a publicação do Decreto. 
Analisar esses dados sob uma perspectiva interseccional contribui 
para compreender as desigualdades estruturais da profissão, respeitar 
sua diversidade e melhorar a qualidade dos serviços prestados à comu-
nidade surda.

Primeiramente, sobre o conceito de Interseccionalidade, 
concordamos com Santos (2023), ao discutir a interseccionalidade 
a partir da perspectiva da Teoria Crítica da Raça, conforme desenvol-
vida por Crenshaw (1991), ressalta que as experiências individuais 
são moldadas pela sobreposição de identidades sociais. Essa abor-
dagem permite compreender como múltiplos eixos de opressão, 
como gênero, raça e classe, interagem para influenciar trajetórias 
educacionais e profissionais. No contexto da tradução e interpretação 
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de línguas de sinais, essa perspectiva é essencial para analisar as con-
dições de formação e atuação dos Tradutores e Intérpretes de Língua 
de Sinais (TILS), uma vez que esses profissionais estão inseridos em di-
nâmicas sociais que afetam tanto sua representatividade quanto suas 
oportunidades no mercado de trabalho2.

Com esse conceito em mente, notamos o número de inscritos 
no exame. Esse número se dividia entre Ensino de Libras - Nível 
Superior e Nível Médio e Tradução e Interpretação de Libras - Nível 
Superior e Nível Médio. A partir desses dados, percebe-se que o 
percentual de aprovação no Prolibras/2008 foi ligeiramente superior 
ao do Prolibras/2006, aumentando de 36,50% para 38,66%. No entan-
to, em comparação com o Prolibras/2007, houve uma queda na taxa 
de aprovação, que passou de 44,47% para 38,66%. Além disso, nota-se 
que as variações percentuais seguem um padrão semelhante em todas 
as certificações e níveis de escolaridade.

Imagem 1. Tabela do número de inscritos nas provas do Prolibras

Fonte: Quadros (2009).

2	 Há uma pesquisa estatística em andamento chamada Perfil Profissional, Socioeconômico 
e Demográfico de Tradutores e Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais. A pesquisa é 
conduzida por Saionara Figueiredo Santos, professora do Instituto Federal de Santa 
Catarina (IFSC), e por José Ednilson Gomes de Souza Júnior, professor da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). 
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Quadros (2009) aponta que houve uma redução de 19,08% 
no número total de inscritos no Prolibras/2008 em comparação com o 
Prolibras/2006, o que representa uma diminuição de 902 candidatos. 
Em relação ao Prolibras/2007, a queda no número de inscritos em 2008 
foi de 11,46% (495 candidatos), um percentual superior à redução 
verificada entre 2007 e 2006, que foi de 8,61% (407 candidatos). Essa 
diminuição foi mais expressiva entre os candidatos com nível superior 
completo, especialmente na certificação para Uso e Ensino da Libras, 
com uma redução de 36,93% (383 candidatos), e na certificação 
de Proficiência em Tradução e Interpretação, onde a queda foi de 
46,96% (386 candidatos).

Essa redução pode ser compreendida considerando o tamanho 
relativamente pequeno da comunidade de fluentes em Libras. Além 
disso, a menor adesão de candidatos com nível superior pode indicar 
desafios na formação desses profissionais, o que reforça a necessidade 
de políticas contínuas de incentivo à capacitação (Quadros, 2009). 
Apesar disso, ao analisar o número de certificados emitidos em cada 
edição do Prolibras, percebe-se um crescimento da comunidade 
de profissionais qualificados, o que justificou a continuidade do exame 
por mais sete anos, conforme previsto no Decreto nº 5.626/2005.

Outro aspecto relevante, conforme apontado por Quadros (2009), 
é a diferença na distribuição dos candidatos de acordo com o nível 
de escolaridade. Entre os candidatos de nível médio, houve uma divisão 
equilibrada entre aqueles que buscaram certificação no Uso e Ensino 
da Libras e na Proficiência em Tradução e Interpretação de Libras/
Língua Portuguesa/Libras. Já entre os candidatos de nível superior, ob-
servou-se uma maior procura pela certificação voltada ao Uso e Ensino 
da Libras, o que pode indicar uma demanda maior por formação do-
cente na área, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Decreto nº 5.626/2005.
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Imagem 2. Tabela do número de aprovados nas provas do Prolibras

Fonte: Quadros (2009).

Por exemplo, quando observamos os dados de Quadros (2009) 
no que tange a número de aprovados por região do Brasil,  observamos 
que, de maneira geral, o desempenho foi bastante similar, com exceção 
da região Norte, cujo percentual de aprovados ficou abaixo da média 
nacional em todas as edições do exame. Por outro lado, enquanto 
a região Sul obteve melhor desempenho no Prolibras/2006 e a região 
Nordeste se destacou no Prolibras/2007 e Prolibras/2008, o percentual 
de aprovados na região Sudeste superou a média nacional em todas 
as edições do exame.

Imagem 3. Distribuição dos aprovados no Prolibras por região do Brasil

Fonte: Quadros (2009).
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Entender que a região Norte ficou com um percentual de aprova-
dos abaixo da média nacional em todas as edições do Prolibras, pode 
refletir desafios relacionados à infraestrutura educacional e ao acesso 
limitado a cursos de formação de tradutores e intérpretes de Libras 
nos anos pós publicação do decreto. A exigência de formação para esses 
profissionais emitidas pelo decreto descreve a necessidade de cursos 
superiores de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras, 
e isso pode ser mais difícil de implementar em regiões com menor 
acesso a universidades e centros de capacitação específicos, como é o 
caso de muitas áreas da região Norte. Além disso, a difusão de Libras 
e o número de fluentes na língua puderam ser mais limitados nessas 
regiões na época especificada pela pesquisa de Quadros (2009), impac-
tando a quantidade de candidatos qualificados para o exame.

Por outro lado, o desempenho superior nas provas durante 
os anos de 2006-2008 das regiões Sul e Sudeste pode ser explicado 
por uma maior oferta de cursos de formação e uma infraestrutura 
educacional mais consolidada, alinhada com as diretrizes do decreto. 
O Prolibras/2006, por exemplo, teve melhor desempenho na região 
Sul, o que pode indicar que a formação de profissionais nesta área 
estava mais avançada nessa região no período. No Prolibras/2007 
e 2008, o Nordeste se destacou, o que poderia refletir investimentos 
específicos ou políticas regionais voltadas à formação de tradutores 
e intérpretes de Libras, além de uma maior conscientização sobre 
a importância dessa profissão para a acessibilidade na região.

A região Sudeste, com um desempenho superior à média na-
cional em todas as edições, talvez estivesse mais alinhada com as 
exigências do Decreto 5.626/2005, que estabelece a formação superior 
em Tradução e Interpretação de Libras. Essa região provavelmente 
possuía um maior número de instituições de ensino superior e pro-
gramas de capacitação, o que contribuiu para uma maior quantidade 
de profissionais qualificados.
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No que diz respeito a categoria Gênero, observamos que a partici-
pação feminina foi predominante nas três edições do exame Prolibras 
já realizadas, com cerca de 75% dos candidatos sendo do sexo feminino. 
As imagens 4 e 5 detalham os dados relacionados a gênero, enquanto 
a Imagem 5 ainda traz dados relacionados a raça. Primeiramente, 
apresentamos a Imagem 4, que traz a quantidade de candidatos ins-
critos, habilitados e aprovados no exame a partir da categoria Gênero 
ou Sexo - termo usado na pesquisa de Quadros (2009).

Imagem 4. Candidatos inscritos, habilitados e aprovados no Prolibras por sexo (Gênero)

Fonte: Quadros (2009).

Santos (2023) argumenta que a modernidade estrutura as pro-
fissões de maneira hierárquica e segmentada, com certas ocupações 
sendo historicamente associadas ao gênero feminino. A interpretação 
de Libras, cuja origem remonta a iniciativas assistencialistas e filantró-
picas, é um exemplo desse fenômeno. A feminização da profissão pode 
ter impactos diretos na valorização do trabalho dos intérpretes, além 
de reforçar estereótipos sobre a necessidade de um perfil “cuidador” 
para o desempenho da função.
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Imagem 5. Candidatos inscritos, habilitados e aprovados no Prolibras por sexo (Gênero) e Raça

Fonte: Quadros (2009).
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A interseccionalidade permite analisar como essas desigualdades 
se manifestam na formação dos TILS. Por exemplo, dados de pesqui-
sas internacionais indicam que a profissão de intérprete de línguas 
de sinais tende a ser majoritariamente ocupada por mulheres brancas 
de classes médias e altas (Napier et al., 2022 por exemplo), o que suge-
re desafios específicos para grupos sub-representados, como pessoas 
negras, indígenas e de baixa renda.

Como aponta Pöchhacker (2011), por exemplo, pesquisas sobre 
a distribuição de gênero na interpretação podem parecer conceitu-
almente simples, mas, ao serem aprofundadas, levantam questões 
complexas sobre distinções entre sexo e gênero, bem como identidades 
trans. Da mesma forma, compreender a sub-representação de grupos 
racializados e de baixa renda entre os intérpretes de Libras exige 
um olhar crítico sobre as barreiras estruturais que limitam o acesso e a 
permanência nesses cursos. Essa interdependência entre teoria e da-
dos empíricos é fundamental para que políticas públicas e iniciativas 
institucionais possam enfrentar de maneira eficaz as desigualdades 
que permeiam a formação dos TILS no Brasil. 

No período de 2006-2008, época na qual Quadros (2009) revela 
seus dados quantitativos, ao apresentar os dados relacionados a raça, 
observamos que a participação no Prolibras por cor/raça corresponde, 
em média, ao percentual ponderado dos inscritos em relação à cor/raça 
da população de cada região. Quanto ao desempenho, tanto na pro-
va objetiva quanto na prova prática, conclui-se que o fator cor/raça 
não teve uma influência significativa nos resultados, já que os percen-
tuais de habilitados e aprovados em cada cor/raça ficaram próximos 
à média nacional.
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Imagem 6. Inscritos, Habilitados e Aprovados por cor/raça em 2006-2008

Fonte: Quadros (2009).
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Apesar dessa constatação é importante ressaltar que, ao se pes-
quisar as discriminações cotidianas enfrentadas por essas populações 
atualmente, podemos encontrar uma contradição presente na literatu-
ra sobre relações raciais no Brasil. Embora pretos e pardos apresentem 
semelhanças em termos socioeconômicos, há diferenças significativas 
em aspectos sociais e simbólicos. Daflon, Carvalhaes e Júnior (2017) 
argumentam que essa dualidade não é apenas um erro metodológico 
ou um efeito das abordagens teóricas adotadas, mas um elemento 
real e significativo das relações raciais no país, demonstrando a com-
plexidade dessas interações e a existência de múltiplas dimensões 
no racismo estrutural.

Ao optar por apresentar Pretos e Pardos, por exemplo, em ca-
tegorias separadas neste estudo, podemos perceber como o cenário 
racial da profissão de TILS é complexo e pode estar permeado por de-
sigualdades no acesso à formação e no mercado de trabalho. Fatores 
como raça, por exemplo, podem influenciar atualmente, de maneira 
direta, quem consegue se qualificar para atuar como TILS e em quais 
contextos esses profissionais são inseridos.

Dessa forma, consideramos que a formação e atuação 
dos Tradutores e Intérpretes de Libras (TILS) no Brasil podem ser atra-
vessadas por dinâmicas interseccionais que impactam diretamente 
sua representatividade, identidade e inserção no mercado de trabalho. 
Ao se pensar em contexto pós decreto, a ausência de uma abordagem 
interseccional na formulação das políticas educacionais poderia gerar 
barreiras tanto para estudantes surdos que dependem da interpretação 
quanto para os próprios intérpretes, que podem enfrentar dificul-
dades relacionadas à representatividade, remuneração e condições 
de trabalho. 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que o Decreto nº 5.626/2005 
promove avanços na acessibilidade linguística, sua implementação 
deve ser analisada de forma crítica para evitar que invisibilidades 
interseccionais perpetuem barreiras para determinados grupos dentro 
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da profissão. Sem um olhar atento às interações entre raça, gênero, 
classe e outros marcadores sociais, o risco é que a inclusão promovida 
pelo decreto seja desigual, beneficiando majoritariamente aqueles 
que já possuem maior acesso à educação e melhores condições de in-
serção profissional.

Reflexões finais

A formação de Tradutores e Intérpretes de Libras-Português 
(TILS) no Brasil é influenciada por múltiplos fatores sociais que impac-
tam o acesso, a permanência e as oportunidades profissionais na área. 
Como discutido, fatores interseccionais como gênero, raça e classe 
social afetam diretamente a trajetória formativa desses profissionais, 
refletindo desigualdades estruturais presentes no ensino superior e no 
mercado de trabalho. Embora o Decreto nº 5.626/2005 tenha trazido 
avanços significativos ao regulamentar a formação e atuação dos TILS, 
ainda existem barreiras que dificultam a inclusão plena de profissio-
nais de grupos minorizados.

A análise do decreto, sob a perspectiva interseccional, revela 
avanços importantes na regulamentação da profissão, principalmente 
no que se refere à profissionalização da categoria e à garantia da aces-
sibilidade linguística para a comunidade surda. Contudo, ao analisar 
os dados quantitativos de Quadros (2009) sobre o exame Prolibras 
(2006-2008), constatamos que as desigualdades estruturais da socieda-
de também se refletem na organização das profissões e na distribuição 
das oportunidades no campo da tradução e interpretação de Libras.

A falta de uma abordagem interseccional nas diretrizes do de-
creto evidencia lacunas que afetam a equidade no acesso à formação 
e no exercício da profissão. Fatores como raça, gênero e classe social 
continuam a influenciar tanto a trajetória formativa quanto às oportu-
nidades de inserção e permanência dos TILS no mercado de trabalho. 
O histórico assistencialista e filantrópico da profissão, combinado à sua 
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feminização, contribui para desafios como a desvalorização do traba-
lho do intérprete e a concentração de atuação em determinados grupos 
sociais, dificultando a representatividade mais diversificada.

Além disso, a ausência de políticas afirmativas nos cursos de for-
mação e a falta de dados demográficos sobre a profissão dificultam 
a formulação de estratégias para corrigir essas assimetrias. Embora 
o artigo 25 do decreto tenha estabelecido um prazo de dez anos para 
a implementação das diretrizes, ainda existem desafios que limitam 
sua efetividade. Nesse sentido, é fundamental repensar políticas 
públicas que ampliem o acesso e promovam condições mais justas 
de permanência nos cursos de formação de TILS, considerando a di-
versidade da população brasileira.

A partir desse cenário, sugerimos algumas direções para fu-
turas pesquisas e ações: Pesquisas que investiguem a ampliação 
de políticas afirmativas nos cursos de formação, promovendo maior 
diversidade racial, social e de pessoas com deficiência na profissão; 
revisão curricular dos cursos de formação, incorporando discussões 
sobre interseccionalidade e seus impactos na prática profissional e; 
Pesquisas sobre o  incentivo a pesquisas interdisciplinares que articu-
lem a interseccionalidade com os estudos da tradução e interpretação 
de línguas de sinais.

Garantir uma formação mais interseccional para os TILS não é 
apenas uma questão de justiça social, mas um passo fundamental para 
tornar a acessibilidade linguística da comunidade surda efetiva 
e representativa. Somente com um olhar atento às desigualdades 
existentes será possível construir um campo profissional mais diverso 
e capacitado para atender às necessidades reais das pessoas surdas 
em diferentes contextos.

O aprimoramento das políticas públicas voltadas à formação 
de TILS deve considerar não apenas a ampliação do acesso, mas também 
a criação de ambientes educacionais mais inclusivos e representa-
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tivos. O reconhecimento da interseccionalidade como eixo central 
na qualificação desses profissionais possibilita avanços na superação 
das desigualdades existentes, garantindo que a mediação linguística 
ocorra de forma mais equitativa e sensível às múltiplas identidades 
dos intérpretes e das comunidades surdas que atendem.

Além disso, a ausência de políticas afirmativas nos cursos de for-
mação e a falta de acessibilidade para pessoas com deficiência limitam 
ainda mais a diversidade entre os profissionais. Esses obstáculos 
afetam a representatividade dentro da profissão e impactam dire-
tamente a qualidade dos serviços prestados às comunidades surdas, 
que também são diversas e necessitam de intérpretes sensíveis às suas 
realidades socioculturais.

Portanto, é essencial refletir sobre estratégias que promo-
vam maior diversidade e equidade nos cursos de formação de TILS. 
Medidas como a ampliação de políticas de inclusão racial e social, 
a oferta de bolsas e incentivos financeiros para grupos historicamente 
marginalizados e a criação de currículos que abordem criticamente 
as interseccionalidades são fundamentais para transformar esse 
cenário. A inclusão de disciplinas que discutam raça, gênero, classe 
e deficiência no contexto da tradução e interpretação de Libras pode 
contribuir para a formação de profissionais mais preparados para lidar 
com a pluralidade dos sujeitos surdos.
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